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PROSPECTO DE DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA DE COTAS DA 2ª EMISSÃO DO 

HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO
CNPJ nº 30.017.492/0001-99

no montante até 105.000 (cento e cinco mil) cotas, perfazendo um montante de até

100.170.000,00
(cem milhões, cento e setenta mil reais)

Código ISIN das Cotas: BRHUSICTF006

Tipo ANBIMA: Desenvolvimento para Renda Gestão Passiva

Segmento ANBIMA: Hospital

O HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, inscrito no CNPJ/ME sob o nº 30.017.492/0001-99 (“Fundo”), administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz – B31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 00.806.535/0001-54, devidamente autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) a exercer 
a atividade de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº 3.585, de 2 de outubro de 1995 (“Administrador” ou “Planner Corretora de Valores”), está realizando uma distribuição pública de,  
no mínimo, 84.000 (oitenta e quatro mil) e, no máximo, 105.000 (cento e cinco mil) cotas (“Cotas”), integrantes da 2ª emissão do Fundo (“Oferta” ou “Oferta Pública” e “2ª Emissão”, respectivamente), com preço unitário de emissão 
de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) por Cota, sem considerar a Taxa de Distribuição Primária (conforme abaixo definido), perfazendo o montante mínimo de R$ 80.136.000,00 (oitenta milhões, cento e trinta e seis mil 
reais), sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, e R$ 82.068.000,00 (oitenta e dois milhões, sessenta e oito mil reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária (“Montante Mínimo da Oferta”), e o montante máximo de até R$ 
100.170.000,00 (cem milhões, cento e setenta mil reais)(“Montante Total da Oferta”), sem considerar as Cotas do Lote Adicional (conforme abaixo definido). O Montante Total da Oferta poderá ser aumentado em função do exercício da 
opção de emissão de Cotas adicionais, nos termos do parágrafo 2º do artigo 14 da Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme alterada (“Instrução CVM 400”). Nesse sentido, o Administrador poderá optar por emitir um 
lote adicional de até 21.000 (vinte e um mil) Cotas, aumentando em até 20% (vinte por cento) a quantidade das Cotas originalmente ofertada (“Lote Adicional”), totalizando o montante de até R$ 120.204.000,00 (cento e vinte milhões, 
duzentos e quatro mil reais), correspondentes a 126.000 (cento e vinte e seis mil) Cotas da 2ª Emissão. As Cotas da 2ª Emissão do Lote Adicional serão destinadas a atender um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no 
decorrer da Oferta. O Fundo não contará com o serviço de estabilização e não haverá opção de emissão de lote suplementar de Cotas, nos termos do artigo 24 da Instrução CVM 400. A Oferta Pública será realizada no Brasil, sob a coordenação 
da Planner Corretora de Valores S.A., acima qualificada, enquanto instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de melhores esforços de colocação, tendo sido registrada na  
CVM conforme procedimentos previstos na Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada (“Instrução CVM 472”), na Instrução CVM 400, e nas demais disposições legais, regulamentares e autorregulatórias aplicáveis e em vigor.
A realização da 2ª Emissão e da Oferta Pública das Cotas da 2ª Emissão foram aprovadas na Assembleia Geral de Cotistas do Fundo realizada em 26 de julho de 2019, cuja ata foi registrada no 8º Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1.488.408, em 2 de agosto de 2019, cujos termos e condições foram re-ratificados em Assembleia Geral de Cotistas realizada em 16 de agosto de 2019, cuja ata foi registrada no 8º Cartório de Registro de 
Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1.490.041, em 27 de agosto de 2019  (“AGC 2ª Emissão”).
Salvo exceções descritas na Seção “4. Termos e Condições da Oferta” (página 33), o valor mínimo para aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo é de R$4.770,00 (quatro mil, setecentos e setenta reais), equivalente a 5 (cinco) Cotas por investidor, 
não considerando a Taxa de Distribuição Primária, e de R$4.885,00 (quatro mil, oitocentos e oitenta e cinco reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária, observado que a quantidade de Cotas da 2ª Emissão atribuídas ao Investidor poderá ser 
inferior ao mínimo acima referido, nas hipóteses previstas na Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Distribuição parcial e subscrição condicionada”, na página 35 deste Prospecto e na Seção “4. Termo de Condições da Oferta – Alocação, Rateio e 
Liquidação da Oferta – Distribuição Parcial e Subscrição Condicionada”, nas páginas 35 e 40 deste Prospecto. Não há valor máximo de aplicação por investidor em Cotas da 2ª Emissão do Fundo, respeitado o montante total da Oferta.

Observados os termos e condições estabelecidos na ata da AGC 2ª Emissão, será devida pelos Investidores da Oferta quando da subscrição e integralização das Cotas da 2ª Emissão, a taxa de distribuição primária equivalente a um percentual 
fixo de 2,41% (dois inteiros e quarenta e um centésimos por cento) sobre o valor unitário da Cota, equivalente ao valor de R$ 23,00 (vinte e três reais) por Cota, correspondente ao quociente entre (i) o valor equivalente à soma dos 
custos da distribuição primária das Cotas, que inclui, (a) comissão de coordenação e distribuição, a ser paga ao Coordenador Líder; e (b) Comissão de Estruturação a ser paga ao Consultor Especializado (conforme definição abaixo e  
(ii) o Montante Total da Oferta Restrita (“Taxa de Distribuição Primária”). 

OFERTA PREÇO DE EMISSÃO (R$)** TAXA DE DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA (R$)*** TOTAL (R$)****

Preço por Cota da 2ª Emissão 954,00 23,00 977,00

Volume Total* 100.170.000,00 2.415.000,00 102.858.000,00

* Considerando a colocação do Montante Total da Oferta, sem considerar as Cotas do Lote Adicional e a possibilidade de distribuição parcial.
** O valor do Preço por Cota, observado que tal valor não inclui a Taxa de Distribuição Primária.
*** O valor em reais da Taxa de Distribuição Primária.
**** Valor em reais equivalente ao somatório do Preço por Cota e da Taxa de Distribuição Primária.
A manutenção da Oferta está condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo da Oferta. Uma vez atingido o Montante Mínimo da Oferta, o Administrador poderá decidir por encerrar a Oferta a qualquer momento. Caso não seja 
atingido o Montante Mínimo da Oferta, a Oferta será cancelada. PARA MAIS INFORMAÇÕES ACERCA DA DISTRIBUIÇÃO PARCIAL VER SEÇÃO “TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA – DISTRIBUIÇÃO PARCIAL E SUBSCRIÇÃO CONDICIONADA” NA PÁGINA 35 DESTE 
PROSPECTO.
O Fundo tem por objetivo proporcionar aos cotistas a valorização e a rentabilidade de suas Cotas no longo prazo, por meio da realização do projeto e da construção de um empreendimento imobiliário com destinação hospitalar e sede administrativa 
no Imóvel-Alvo (“Empreendimento”) e locação atípica do Imóvel-Alvo à Unimed Salto/Itu – Cooperativa Médica, sociedade cooperativa em responsabilidade limitada de seus sócios, com sede na Cidade de Itu, Estado de São Paulo, na Rua Santa 
Rita, nº 1.440, Centro, CEP 13.300-065, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 58.837.188/0001-07 (“Locatário”), atualmente único cotista do Fundo, na modalidade Built to Suit, nos termos do Contrato de Locação Atípica (conforme definição abaixo). Para 
mais esclarecimentos e informações sobre o objetivo do Fundo, vide a Seção “5. O HUSI Fundo de Investimento Imobiliário - Objetivo e Política de Investimento”, nas páginas 51 e 52, respectivamente, deste Prospecto. 
Caberá ao Administrador, com a assessoria da VERUM PRODUTOS ESTRUTURADOS LTDA. – ME, sociedade limitada com sede na Cidade e Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 65, conj. 92, Itaim Bibi, CEP 04532-010, inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 23.759.449/0001-33, contratada pelo Fundo para prestação do serviço de consultoria especializada (“Consultor Especializado”), exercer o controle efetivo sobre o desenvolvimento do projeto do Empreendimento, independentemente da 
contratação de terceiros especializados, nos termos do Artigo 45, § 1º, da Instrução CVM 472.
A carteira do Fundo é gerida pela Planner Corretora de Valores, acima qualificada (“Gestora”).
A OFERTA FOI REGISTRADA NA CVM SOB O Nº CVM/SRE/RFI/2019/049, EM 1º DE NOVEMBRO DE 2019.  ADICIONALMENTE, A OFERTA SERÁ REGISTRADA NA ANBIMA – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E 
DE CAPITAIS (“ANBIMA”), EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO “CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS DE TERCEIROS” VIGENTE A PARTIR DE 23 DE MAIO DE 2019 (“CÓDIGO ANBIMA”). 
O REGISTRO DA PRESENTE OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, SUA VIABILIDADE, SUA ADMINISTRAÇÃO, SITUAÇÃO 
ECONÔMICO-FINANCEIRA OU DOS VALORES MOBILIÁRIOS A SEREM DISTRIBUÍDOS, E É CONCEDIDO SEGUNDO CRITÉRIOS FORMAIS DE LEGALIDADE.
ESTE PROSPECTO FOI ELABORADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO ATENDIMENTO ÀS NORMAS EMANADAS PELA CVM E DE ACORDO COM O CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES PRÁTICAS DE FUNDOS DE INVESTIMENTO. A 
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO E/OU A DISTRIBUIÇÃO DE COTAS DESTE FUNDO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM OU DA ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO 
FUNDO, DE SEU ADMINISTRADOR OU DAS DEMAIS INSTITUIÇÕES PRESTADORAS DE SERVIÇOS. O SELO ANBIMA INCLUÍDO NESTE PROSPECTO NÃO IMPLICA RECOMENDAÇÃO DE INVESTIMENTO.
ESTE PROSPECTO ESTARÁ DISPONÍVEL NAS PÁGINAS DA REDE MUNDIAL DE COMPUTADORES DO ADMINISTRADOR, DA GESTORA, DO COORDENADOR LÍDER, DA CVM, DA B3 E NO FUNDOS.NET, ADMINISTRADOR PELA B3.
AS COTAS DA 2ª EMISSÃO SERÃO (I) DISTRIBUÍDAS NO MERCADO PRIMÁRIO NO SISTEMA DE DISTRIBUIÇÃO PRIMÁRIA DE ATIVO (DDA), ADMINISTRADO PELA B3; E (II) NEGOCIADAS NO MERCADO DE BOLSA ADMINISTRADO PELA B3.
NÃO OBSTANTE, AS COTAS DA 2ª EMISSÃO SUBSCRITAS FICARÃO BLOQUEADAS PARA NEGOCIAÇÃO NO MERCADO SECUNDÁRIO ATÉ O ENCERRAMENTO DA OFERTA.
NÃO SERÁ UTILIZADA A SISTEMÁTICA QUE PERMITA O RECEBIMENTO DE RESERVAS NO ÂMBITO DA OFERTA PÚBLICA DAS COTAS DA 2ª EMISSÃO. 
O INVESTIMENTO NO FUNDO DE QUE TRATA ESTE PROSPECTO APRESENTA RISCOS PARA O INVESTIDOR. 
OS INVESTIDORES DEVEM LER ATENTAMENTE A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” DESTE PROSPECTO, NAS PÁGINAS 63 A 73. 
O FUNDO NÃO POSSUI RECEITA MÍNIMA GARANTIDA E, TAMPOUCO, QUALQUER RENTABILIDADE ALVO OU ESPERADA OU PRETENDIDA. QUALQUER RENTABILIDADE E/OU RECEITA PREVISTA NOS DOCUMENTOS DA OFERTA NÃO REPRESENTARÁ E NEM 
DEVERÁ SER CONSIDERADA, A QUALQUER MOMENTO E SOB QUALQUER HIPÓTESE, COMO PROMESSA, GARANTIA OU SUGESTÃO DE RENTABILIDADE FUTURA E/OU RECEITA MÍNIMA GARANTIDA AOS INVESTIDORES. 
RENTABILIDADE PASSADA OU PREVISTA NÃO REPRESENTA GARANTIA DE RENTABILIDADE FUTURA. EVENTUAL INFORMAÇÃO SOBRE RENTABILIDADE PASSADA INDICADA NOS DOCUMENTOS DA OFERTA NÃO REPRESENTA E NEM DEVE SER 
CONSIDERADA, A QUALQUER MOMENTO E SOB QUALQUER HIPÓTESE, COMO PROMESSA, GARANTIA OU SUGESTÃO DE RENTABILIDADE FUTURA AOS COTISTAS DO FUNDO.
O FUNDO NÃO CONTA COM GARANTIA DO ADMINISTRADOR, INCLUSIVE NA QUALIDADE DE COORDENADOR LÍDER, DA GESTORA, DO CONSULTOR ESPECIALIZADO OU DE QUALQUER MECANISMO DE SEGURO, OU DO FUNDO GARANTIDOR DE CRÉDITOS 
- FGC. A PRESENTE OFERTA NÃO CONTARÁ COM CLASSIFICAÇÃO DE RISCO.
AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTE PROSPECTO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O REGULAMENTO, PORÉM NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADA A LEITURA CUIDADOSA TANTO DESTE PROSPECTO QUANTO DO REGULAMENTO, COM ESPECIAL 
ATENÇÃO ÀS CLÁUSULAS RELATIVAS AO OBJETIVO DO FUNDO, À SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO E À COMPOSIÇÃO DE SUA CARTEIRA, BEM COMO ÀS DISPOSIÇÕES DESTE PROSPECTO QUE TRATAM DOS FATORES DE RISCO AOS QUAIS O FUNDO 
E O INVESTIDOR ESTÃO SUJEITOS. 
TODO COTISTA, AO INGRESSAR NO FUNDO, DEVERÁ ATESTAR, POR MEIO DE TERMO DE ADESÃO AO REGULAMENTO E CIÊNCIA DE RISCO, QUE TEVE ACESSO A ESTE PROSPECTO E AO REGULAMENTO, QUE TOMOU CIÊNCIA DOS OBJETIVOS DO FUNDO, 
DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTO, DA COMPOSIÇÃO DA SUA CARTEIRA, DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DEVIDA PELO FUNDO, DOS RISCOS ASSOCIADOS AO SEU INVESTIMENTO NO FUNDO E DA POSSIBILIDADE DE OCORRÊNCIA DE VARIAÇÃO E PERDA 
NO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DO FUNDO E, CONSEQUENTEMENTE, DE PERDA, PARCIAL OU TOTAL, DO CAPITAL INVESTIDO NO FUNDO.

CONSULTOR ESPECIALIZADO ADMINISTRADOR, GESTOR E COORDENADOR LÍDER ASSESSOR LEGAL
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DEFINIÇÕES 

 

Para fins deste Prospecto, os termos e expressões contidos nesta Seção, no singular ou no plural, 

terão o seguinte significado: 

 

Administrador A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., sociedade com sede na 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 

Lima, nº 3.900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz – B31, 

Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

00.806.535/0001-54, devidamente autorizada pela CVM a exercer a 

atividade de administração de carteira de títulos e valores 

mobiliários, conforme Ato Declaratório CVM nº 3.585, de 2 de outubro 

de 1995. 

 

AGC 2ª Emissão A Assembleia Geral Extraordinária de Cotistas do Fundo realizada em 

26 de julho de 2019, que aprovou a realização da 2ª Emissão, a Oferta 

Pública das Cotas, a renúncia ao exercício do direito de preferência 

pelo único cotista do Fundo e a versão vigente do Regulamento, cuja 

ata foi registrada junto ao 8º Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o 

nº 1.488.408, em 02 de agosto de 2019, cujos termos e condições 

foram re-ratificados em Assembleia Geral de Cotistas realizada em 16 

de agosto de 2019, cuja ata foi registrada no 8º Cartório de Registro 

de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 

sob o nº 1.490.041, em 27 de agosto de 2019. 

 

ANBIMA A Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de 

Capitais – ANBIMA. 

 

Anúncio de 

Encerramento 

O anúncio de encerramento da Oferta, elaborado nos termos do Artigo 

29 da Instrução CVM 400, a ser divulgado nas páginas da rede mundial 

de computadores do Coordenador Líder, do Administrador, da CVM, 

da B3 e do Fundos.net, administrado pela B3, nos termos do artigo 54-

A da Instrução CVM 400. 

 

Anúncio de Início O anúncio de início da Oferta, elaborado nos termos do Artigo 52 da 

Instrução CVM 400, a ser divulgado nas páginas da rede mundial de 

computadores do Coordenador Líder, do Administrador, da CVM, da 

B3 e do Fundos.net, administrado pela B3, nos termos do artigo 54-A 

da Instrução CVM 400. 

 

Assembleia Geral de 

Cotistas 

A Assembleia Geral de Cotistas, que deve observar os termos do item 

8 do Regulamento. 

 

Ativos O Imóvel-Alvo e os Ativos de Renda Fixa, quando referidos em 

conjunto. 
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Ativos de Renda Fixa Os ativos de renda fixa que o Fundo poderá adquirir, para atendimento 

às suas necessidades de liquidez, quais sejam: (i) letras de crédito 

imobiliário; (ii) títulos de emissão do Tesouro Nacional e/ou operações 

compromissadas com títulos de emissão do Tesouro Nacional, 

celebradas com as Instituições Autorizadas; (iii) cotas de emissão de 

fundos de investimento de renda fixa  ou fundos de investimento em 

cotas de fundo de investimento de renda fixa ou de fundo de 

investimento referenciado à taxa do Certificado de Depósito 

Interbancário - CDI, com liquidez diária, cujas políticas de 

investimento admitam a alocação de recursos exclusivamente nos 

ativos identificados no item (ii) acima; e (iv) Certificados de Depósito 

Bancário – CDBs emitidos por Instituições Autorizadas; desde que 

admitidos à negociação em bolsa de valores ou mercado de balcão 

organizado ou registrados em sistema de registro ou de liquidação 

financeira autorizado pelo BACEN ou pela CVM. 

 

Ativos Garantidores Bens imóveis, ações, títulos ou valores mobiliários de titularidade da 

operadora ou do mantenedor da entidade de autogestão, ou de seu 

controlador, direto ou indireto, ou de pessoa jurídica controlada, 

direta ou indiretamente, pela própria operadora ou pelo controlador, 

direto ou indireto, da operadora, que lastreiam as provisões técnicas 

e seguemos critérios de aceitação, registro, vinculação, custódia, 

movimentação e diversificação estabelecidos na Resolução Normativa 

RN nº 392. 

 

Auditor Independente A BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES – SOCIEDADE SIMPLES, com 

sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Major 

Quedinho, nº 90, 3º andar, CEP 0105-030, inscrita no CNPJ/ME sob o 

nº 54.276.936/0001-79,, devidamente autorizada pela CVM para o 

exercício da atividade de auditoria independente no âmbito do 

mercado de valores mobiliários.  

 

B3 A B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão. 

 

BACEN O Banco Central do Brasil. 

 

Banco Depositário Tem o significado que lhe é atribuído na página 58 deste Prospecto. 

 

Boletim de Subscrição  O boletim de subscrição de Cotas da 2ª Emissão.  

 

CNPJ/ME O Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia. 

 

Código ANBIMA Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Administração 

de Recursos de Terceiros, vigente a partir 23 de maio de 2019. 

 

Código Civil Brasileiro 

 

A Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada. 
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Comissão de Estruturação 

do Consultor 

Especializado 

Pelos serviços prestados ao Fundo na estruturação da Oferta, o 

Consultor Especializado fará jus, adicionalmente à remuneração fixa 

prevista no Regulamento, ao valor equivalente a 1,8% (um inteiro e 

oito décimos por cento) do montante total de Cotas objeto da Oferta 

que forem efetivamente colocadas, a ser paga em parcela única, em 

até 10 (dez) dias contados da publicação do Anúncio de Encerramento 

da Oferta, nos termos do item 6.2 do Regulamento. 

 

Compromisso de 

Investimento 

O “Instrumento Particular de Compromisso de Investimento e Outras 

Avenças” celebrado em 4 de abril de 2018 pelo Locatário e o Fundo, 

representado pelo Administrador, pelo qual o Locatário se 

comprometeu, de forma irrevogável e irretratável, subscrever e 

integralizar até R$20.000.000,00 (vinte milhões de reais) em Cotas da 

1ª emissão do Fundo. Até esta data, foram integralizadas Cotas pelo 

locatário no valor de R$ 9.850.000,00 (nove milhões, oitocentos e 

cinquenta mil).  

  

Conflito de Interesses Os atos que caracterizam potencial conflito de interesses, conforme 

previstos nos Artigos 31-A, § 2º, 34, § 1º e 35, Inciso IX, da Instrução 

CVM 472 e na alínea (ix) do item 4.4 do Regulamento, os quais 

dependem de aprovação prévia, específica e informada da Assembleia 

Geral de Cotistas.  

 

Construtora A construtora a ser contratada pelo Fundo, representado pelo 

Administrador, para realizar a construção do Empreendimento no 

Imóvel-Alvo.  

 

Consultor Especializado A VERUM PRODUTOS ESTRUTURADOS LTDA. – ME, com sede na 

cidade e estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 65, conj. 

92, Itaim Bibi, CEP 04532-010, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

23.759.449/0001-33, contratada pelo Fundo para prestação do serviço 

de consultoria especializada. 

 

Conta Vinculada Tem o significado que lhe é atribuído na página 58 deste Prospecto. 

 

Contrato de 

Gerenciamento de Obra 

O “Contrato de Prestação de Serviços de Gerenciamento de Obra” 

celebrado em 30 de janeiro de 2019 entre o Administrador, na 

qualidade de representante do Fundo, e a Gerenciadora. Uma cópia 

do Contrato de Gerenciamento de Obra se encontra anexa a este 

Prospecto. 

 

Contrato de Construção O contrato de construção a ser celebrado entre o Administrador, na 

qualidade de representante do Fundo, e a Construtora, cujo objeto 

será a construção do Empreendimento em regime de empreitada 

global. 

 
Contrato de Consultoria 

Técnica Especializada 

 

O “Instrumento Particular de Contrato de Consultoria Técnica 

Especializada” celebrado entre o Administrador, na qualidade de 

representante do Fundo, e o Consultor Especializado, cujo objeto é a 

prestação dos serviços de consultoria especializada ao Fundo. Uma 

cópia do Contrato de Consultoria Técnica Especializada se encontra 

anexa a este Prospecto. 
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Contrato de Distribuição O Contrato de Coordenação e Colocação Pública, sob Regime de 

Melhores Esforços de Colocação, de Cotas da 2ª Emissão do Fundo, 

celebrado entre o Fundo, representado pelo Administrador, e o 

Coordenador Líder, com a finalidade de estabelecer os termos e 

condições sob os quais será realizada a Oferta. 

 

Contrato de Locação 

Atípica ou Contrato de 

Locação 

o “Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel não 

Residencial sob a modalidade Built to Suit e Outras Avenças”, 

celebrado em 26 de julho de 2019 entre o Fundo e o Locatário, nos 

termos do artigo 54-A da Lei 8.245/91. Uma cópia do Contrato de 

Locação Atípica se encontra anexa a este Prospecto. 

 

Coordenador Líder A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima qualificada, na 

qualidade de instituição integrante do sistema de distribuição de 

valores mobiliários. 

 

Cotas As cotas escriturais, nominativas e de classe única, representativas de 

frações ideais do Patrimônio Líquido do Fundo.  

 

Cotistas Os titulares de Cotas do Fundo. 

 

Custodiante A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima qualificada, 

devidamente autorizada pela CVM para exercer as atividades de 

custódia de valores mobiliários. 

 

CVM A Comissão de Valores Mobiliários. 

 

Data de Início do Prazo 

da Locação 

 

Tem o significado que lhe é atribuído na página 56 deste Prospecto. 

Data de Liquidação  A data na qual será realizada uma liquidação física e financeira dos 

Boletins de Subscrição celebrados pelos Investidores que tenham 

subscrito Cotas da 2ª Emissão. Esta liquidação ocorrerá de acordo com 

as datas previstas no cronograma tentativo da Oferta, nos termos da 

Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Cronograma Indicativo da 

Oferta”, na página 44 deste Prospecto. 

 

DDA Sistema de Distribuição Primária de Ativo, administrado pela B3. 

 

Dias Úteis Para os fins da Oferta, os dias compreendidos entre a segunda e a 

sexta-feira, exceto feriados de âmbito nacional e os feriados no 

Estado de São Paulo e na Cidade de São Paulo ou dias em que, por 

qualquer motivo, não houver expediente na B3. 

 

Direitos Creditórios Tem o significado que lhe é atribuído na página 57 deste Prospecto. 

 

Direitos Creditórios – 

Planos 

Tem o significado que lhe é atribuído na página 57 deste Prospecto. 
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Direitos Creditórios – 

Conta Vinculada 

 

Tem o significado que lhe é atribuído na página 58 deste Prospecto. 

 

Empreendimento Empreendimento imobiliário com destinação hospitalar e sede 

administrativa a ser construído no Imóvel-Alvo de acordo com os 

parâmetros definidos no Contrato de Locação. 

 
Encargos do Fundo Todos os custos incorridos pelo Fundo para o seu funcionamento, 

conforme estabelecidos no item 14 do Regulamento. 

 
Emissão ou 2ª Emissão A 2ª (segunda) Emissão de Cotas do Fundo. 

 
Escriturador A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima qualificada, 

devidamente autorizada pela CVM para exercer as atividades de 

escrituração de valores mobiliários. 

 
Estudo de Viabilidade O estudo de viabilidade elaborado pelo Consultor Especializado para 

os fins do item 3.7 do Anexo III, da Instrução CVM 400. Uma cópia do 

Estudo de Viabilidade se encontra anexa a este Prospecto. 

 
Estudo de Viabilidade do 

Hospital 

O estudo de viabilidade do Empreendimento elaborado pela Inepad 

Investimento, responsável pela execução do planejamento e estudo 

de viabilidade econômico-financeiro do Empreendimento. 
Fundo O HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, inscrito no CNPJ/ME 

sob o nº 30.017.492/0001-99. 

 
Gerenciadora A EMED – Projetos e Gerenciamento de Obras Ltda., sociedade com 

sede na Al. Grajaú, nº 60, cj. 310, Alphaville, Barueri-SP, inscrita no 

CNPJ/ME sob o nº 61.957.221/0001-47, responsável pela fiscalização 

e gerenciamento da construção do Empreendimento, nos termos do 

Contrato de Gerenciamento de Obra e do Contrato de Locação Atípica. 

 
Gestora A PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima qualificada, 

devidamente autorizada pela CVM para exercer as atividades de 

gestão de carteira de valores mobiliários. 

 
IFIX 

 

O Índice de Fundos de Investimento Imobiliário da B3. 

IGP-M O Índice Geral de Preços do Mercado, calculado e divulgado pela 

Fundação Getúlio Vargas. 

 
Imóvel-Alvo O terreno de propriedade do Fundo objeto da matrícula nº 93.669, do 

Livro nº 2, do Registro Geral de Imóveis da Comarca de Itu, estado de 

São Paulo, aberta em 05 de abril de 2016, desmembrado da Gleba 01, 

objeto da matrícula nº 74.489 do mesmo Registro Geral de Imóveis, 

localizado na cidade de Itu, estado de São Paulo, na confluência 

formada pela Rua Ester Martins Bertozzo, com a Rodovia da Convenção 

(SP-40/70), no bairro Canjica. 
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Inepad Investimentos O Inepad Consulting Ltda, sociedade com sede na Avenida Maria de 

Jesus Condeixa, nº 600, loja 17, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 

04.188.455/0001-33. 

 

Instituições Autorizadas As instituições financeiras de primeira linha, com nota de classificação 

de risco (rating) igual ou superior à nota mínima emitida por pelo 

menos 2 (duas) entre as seguintes agências de classificação de risco: 

Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., Moody’s América Latina 

Ltda. e Fitch Ratings do Brasil Ltda., sendo que “nota mínima” 

significa a nota de risco da República Federativa do Brasil emitida pela 

respectiva agência de classificação de risco. 

 

IGP-M O Índice Geral de Preços do Mercado – IGP-M, calculado e divulgado 

pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou outro índice que venha a 

substituí-lo. 

 

Instrução CVM 400 A Instrução CVM nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 

alterada, que dispõe sobre as ofertas públicas de distribuição de 

valores mobiliários, nos mercados primário ou secundário.  

 

Instrução CVM 472 A Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme alterada, 

que dispõe sobre a constituição, a administração, o funcionamento, a 

oferta pública de distribuição de cotas e a divulgação de informações 

dos Fundos de Investimento Imobiliário – FII. 

 

Instrução CVM 494 A Instrução CVM nº 494, de 20 de abril de 2011, conforme alterada, 

que dispõe sobre a constituição, a administração, o funcionamento, a 

divulgação de informações e a distribuição de cotas dos clubes de 

investimento. 

 
Instrução CVM 505 A Instrução CVM nº 505, de 27 de setembro de 2011, conforme 

alterada, que estabelece normas e procedimentos a serem observados 

nas operações realizadas com valores mobiliários em mercados 

regulamentados de valores mobiliários. 

 
Instrução CVM 555 A Instrução CVM nº 555, de 17 de dezembro de 2014, conforme 

alterada, que dispõe sobre a constituição, a administração, o 

funcionamento e a divulgação de informações dos fundos de 

investimento. 

 
Investidores  

 

Pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no 

Brasil, bem como fundos de investimento que tenham por objetivo 

investimento de longo prazo, fundos de pensão, entidades autorizadas 

a funcionar pelo BACEN, companhias seguradoras, entidades de 

previdência complementar e de capitalização, em qualquer caso, com 

sede no Brasil, e investidores não residentes que invistam no Brasil 
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segundo as normas aplicáveis e que aceitem os riscos inerentes a tal 

investimento, que formalizem seus respectivos Boletins de 

Subscrição, observado o Investimento Mínimo, inexistindo valores 

máximos. No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas 

por clubes de investimento constituídos nos termos do artigo 1º da 

Instrução CVM 494 e, tampouco, por regimes próprios de previdência 

social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, 

conforme alterada. 

 

No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas por clubes 

de investimento constituídos nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 

494 e, tampouco, por regimes próprios de previdência social de que 

trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, conforme alterada. 
 

 

Investidores 

Institucionais 

Fundos de investimento, fundos de pensão, entidades administradoras 

de recursos de terceiros registradas na CVM, entidades autorizadas a 

funcionar pelo BACEN, condomínios destinados à aplicação em 

carteira de títulos e valores mobiliários registrados na CVM e/ou na 

B3, seguradoras, entidades abertas e fechadas de previdência 

complementar e de capitalização, em qualquer caso, residentes, 

domiciliados ou com sede no Brasil. 

 

Investidores Não 

Institucionais 

 

Pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliados ou com sede no 

Brasil, que não se enquadram na definição de Investidores 

Institucionais. 

 

Investimento Mínimo O valor mínimo para aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo é de 

R$4.770,00 (quatro mil, setecentos e setenta reais) por investidor, 

equivalente a 5 (cinco) Cotas da 2ª Emissão, não considerando a Taxa 

de Distribuição Primária, e de R$4.885,00 (quatro mil, oitocentos e 

oitenta e cinco reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária, 

e que a quantidade de Cotas da 2ª Emissão atribuídas ao Investidor 

poderá ser inferior ao mínimo acima referido nas hipóteses previstas 

na Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Distribuição parcial e 

subscrição condicionada”, na página 35 deste Prospecto e na Seção 

“4. Termos e Condições da Oferta – Alocação, Rateio e Liquidação da 

Oferta”, na página 40 deste Prospecto. 

 

Investimento para 

Realização do 

Empreendimento 

É o somatório entre (i) o custo efetivo das obras do Empreendimento, 

limitado a R$ 100.000.000 (cem milhões de reais), nos termos do 

Contrato de Locação, e (ii) o Valor de Aquisição do Imóvel-Alvo. 

 

IPCA/IBGE Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, calculado e 

divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 

 

IOF/Títulos O Imposto sobre Operações relativas a Títulos ou Valores Mobiliários. 
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IOF/Câmbio O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas 

a Títulos ou Valores Mobiliários, que incide sobre operações relativas 

a câmbio. 

 

IR O Imposto de Renda. 

 

Lei nº 6.404/76 A Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, que 

dispõe sobre as sociedades por ações. 

 

Lei nº 8.245/91 

 

A Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, conforme alterada, que 

dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e os procedimentos a 

elas pertinentes. 

 

Lei nº 8.668/93 A Lei nº 8.668, de 25 de junho de 1993, conforme alterada, que dispõe 

sobre a constituição e o regime tributário dos Fundos de Investimento 

Imobiliário e dá outras providências. 

 

Lei nº 9.779/99 A Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, conforme alterada, que, 

entre outras disposições, altera a legislação do IR, relativamente à 

tributação dos Fundos de Investimento Imobiliário. 

 

Locatário ou Unimed A Unimed Salto/Itu – Cooperativa Médica, sociedade cooperativa em 

responsabilidade limitada de seus sócios, com sede na Cidade de Itu, 

Estado de São Paulo, na Rua Santa Rita, nº 1.440, Centro, CEP 13.300-

065, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 58.837.188/0001-07. 

 

Lote Adicional São as Cotas que representam até 20% (vinte por cento) da totalidade 

das Cotas da Oferta, ou seja, até R$ 20.034.000,00 (vinte milhões e 

trinta e quatro mil reais), correspondente a 21.000 (vinte e um mil) 

Cotas, quantidade esta que poderá ser acrescida ao montante 

inicialmente ofertado, nos mesmos termos e condições das Cotas 

inicialmente ofertadas, a critério do Administrador, conforme 

faculdade prevista no artigo 14, § 2º, da Instrução CVM 400. Tais Cotas 

são destinadas a atender um eventual excesso de demanda que venha 

a ser constatado no decorrer da Oferta. 

  

Montante Mínimo da 

Oferta 

O volume mínimo da Oferta, equivalente a R$80.136.000,00 (oitenta 

milhões, cento e trinta e seis mil reais), sem considerar a Taxa de 

Distribuição Primária, e R$ 82.068.000,00 (oitenta e dois milhões, 

sessenta e oito mil reais), considerando a Taxa de Distribuição 

Primária, correspondente a 84.000 (oitenta e quatro mil) Cotas da 2ª 

Emissão.  

 

Montante Total da Oferta O montante de R$ 100.170.000,00 (cem milhões, cento e setenta mil 

reais), sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, 

correspondente a 105.000 (cento e cinco mil) Cotas da 2ª Emissão, 

podendo o Montante Total da Oferta ser (i) aumentado em virtude do 

Lote Adicional, ou (ii) diminuído em virtude da distribuição parcial, 

desde que observado o Montante Mínimo da Oferta. 
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Oferta ou Oferta Pública A oferta pública de distribuição de Cotas da 2ª Emissão do Fundo. 

 
Partes Relacionadas Serão consideradas partes relacionadas de uma pessoa: (i) a sociedade 

controladora ou sob controle comum da pessoa, de seus 

administradores e acionistas, conforme o caso; (ii) a sociedade cujos 

administradores, no todo ou em parte, sejam os mesmos da pessoa, 

com exceção dos cargos exercidos em órgãos colegiados previstos no 

estatuto ou regimento interno da pessoa, desde que seus titulares não 

exerçam funções executivas, ouvida previamente a CVM; e (iii) 

parentes até segundo grau das pessoas naturais referidas nas alíneas 

acima. 

 

Patrimônio Líquido A soma dos Ativos do Fundo, acrescida dos valores a receber e 

reduzidas as exigibilidades. 

 

Período de Subscrição  Período que se inicia em 12 de novembro de 2019 (inclusive) e encerra 

em 04 de dezembro de 2019 (inclusive). 

 

Pessoas Vinculadas Significam os investidores que sejam, nos termos do artigo 55 da 

Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução CVM 505, 

conforme alterada: (i) controladores e/ou administradores do Fundo, 

do Administrador, da Gestora, do Consultor Especializado e/ou outras 

pessoas vinculadas à emissão e distribuição, bem como seus cônjuges 

ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais até o 

2º grau; (ii) controladores e/ou administradores do Coordenador 

Líder; (iii) empregados, operadores e demais prepostos das 

Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, da Gestora, do 

Consultor Especializado diretamente envolvidos na estruturação da 

Oferta; (iv) agentes autônomos que prestem serviços ao Coordenador 

Líder; (v) demais profissionais que mantenham, com o Coordenador 

Líder; (vi) sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo 

Coordenador Líder, o Administrador, a Gestora ou o Consultor 

Especializado; (vii) sociedades controladas, direta ou indiretamente 

por pessoas vinculadas ao Coordenador Líder, ao Administrador, à 

Gestora ou ao Consultor Especializado, desde que diretamente 

envolvidos na Oferta; (viii) cônjuge ou companheiro e filhos menores 

das pessoas mencionadas nos itens (ii) a (v) acima; e (ix) fundos de 

investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas mencionadas 

nos itens acima, salvo se geridos discricionariamente por terceiros não 

vinculados. 

 

Plano de Distribuição 

 

O plano de distribuição da Oferta descrito na Seção “4. Termos e 

Condições da Oferta – Plano de Distribuição”, na página 38 deste 

Prospecto. 

 

Política de Investimento A política de investimento do Fundo, conforme descrita no item 3 do 

Regulamento e na Seção “5. O HUSI Fundo de Investimento Imobiliário 

- Política de Investimento”, na página 49 deste Prospecto. 

 

Preço por Cota  O preço de cada Cota do Fundo, objeto da 2ª Emissão, de R$ 954,00 

(novecentos e cinquenta e quatro reais), sem considerar a Taxa de 

Distribuição Primária, que corresponde ao mesmo preço por cota da 

1ª (primeira) emissão do Fundo.  
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Prazo da Locação Prazo da locação do Imóvel-Alvo à Unimed de 20 (vinte) anos, 

iniciando-se na Data de Início do Prazo da Locação, renovável por igual 

período por solicitação do Locatário, desde que este esteja 

adimplente com suas obrigações ao final do Prazo da Locação. 

 

Prospecto  Este prospecto da Oferta Pública de Cotas da 2ª Emissão do Fundo. 

 

Público Alvo 

 

Os Investidores. No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de 

Cotas por clubes de investimento constituídos nos termos do artigo 1º 

da Instrução CVM 494 e, tampouco, por regimes próprios de 

previdência social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 

1998, conforme alterada.  

 

Regulamento O instrumento que disciplina o funcionamento e demais condições do 

Fundo, cuja versão vigente foi aprovada em 25 de setembro de 2019 

por meio de ato unilateral da Administradora, em atendimento das 

exigências formuladas pela B3, nos termos do Artigo 17-A da Instrução 

CVM 472, o qual foi registrado em 26 de setembro de 2019, sob o nº 

1.492.518, junto ao 8º Ofício de Registro de Títulos e Documentos da 

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 

 

Remuneração do 

Consultor Especializado 

A remuneração a ser paga pelo Fundo diretamente ao Consultor 

Especializado, composta por (a) remuneração fixa no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), a ser corrigido anualmente pela variação 

positiva do IGP-M, nos termos do item 6.2.1 do Regulamento, e a ser 

paga mensalmente, por período vencido, até o 5º (quinto) Dia Útil do 

mês subsequente ao dos serviços prestados, a partir do pagamento do 

primeiro aluguel nos termos do Contrato de Locação, e (b) Comissão 

de Estruturação do Consultor Especializado.  

 

Representantes dos 

Cotistas 

 

Os representantes dos Cotistas, a serem nomeados em Assembleia 

Geral de Cotistas, responsáveis por exercer as funções de fiscalização 

do Empreendimento ou dos investimentos do Fundo, em defesa dos 

direitos e interesses dos Cotistas, nos termos do item 9 do 

Regulamento.  

 

Reserva Tem o significado que lhe é atribuído na página 58 deste Prospecto. 

 

Resolução Normativa nº 

392 

A Resolução Normativa RN nº 392, de 9 de dezembro de 2015, da 

Agência Nacional de Saúde.  

  

Resolução Normativa nº 

419 

A Resolução Normativa RN nº 419, de 26 de dezembro de 2016, da 

Agência Nacional de Saúde. 

  

RFB A Receita Federal do Brasil. 

 



13 

Taxa de Administração  

 

A remuneração devida pelo Fundo pelos serviços de administração, 

gestão, controladoria, custódia, tesouraria e escrituração do Fundo e 

de suas cotas, a ser paga ao Administrador, equivalente a 0,30% (trinta 

centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o (i) Patrimônio Líquido 

ou (ii) o valor de mercado das costas do Fundo, calculado com base 

na média diária da cotação de fechamento das cotas de emissão do 

Fundo no mês anterior ao pagamento da Taxa de Administração, caso 

as Cotas do Fundo tenham integrado ou passado a integrar, no 

período, o IFIX. A Taxa de Administração será calculada diariamente, 

na base 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos), provisionada 

por Dia Útil e paga até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao 

vencido, a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de 

Cotas assegurado um valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

o qual será corrigido anualmente pela variação positiva do IGP-M.  

 

Taxa de Distribuição 

Primária 

Significa a taxa a ser paga pelos Investidores adicionalmente ao Preço 

por Cota, equivalente a 2,41% (dois inteiros e quarenta e um 

centésimos por cento) do Preço por Cota, ou R$ 23,00 (vinte e três 

reais) por Cota, cujos recursos serão utilizados exclusivamente para 

cobrir as despesas do Fundo com a realização da Oferta. 

 

Termo de Entrega e 

Aceitação 

 

Tem o significado que lhe é atribuído na cláusula 6.4.1 do Contrato 

de Locação Atípica, na página 211 deste Prospecto. 

Valor de Aquisição do 

Imóvel-Alvo 

É o valor de aquisição do Imóvel-Alvo pelo Fundo, conforme previsto 

no laudo de avaliação realizado pela Colliers International do Brasil 

em maio de 2018, de R$ 7.050.000,00 (sete milhões e cinquenta mil 

reais). 

 

Valor Mensal de Locação Tem o significado que lhe é atribuído na página 55 deste Prospecto. 

 

 

  



14 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

  



15 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
1. CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO 

  



16 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco) 

  



17 

CONSIDERAÇÕES SOBRE ESTIMATIVAS E DECLARAÇÕES ACERCA DO FUTURO 

 

Este Prospecto pode incluir estimativas e declarações acerca do futuro, inclusive no Estudo de 

Viabilidade e na seção “Fatores de Risco” na página 63 deste Prospecto. 

 

As estimativas e declarações futuras têm por embasamento, em grande parte, as expectativas 

atuais, estimativas das projeções futuras e tendências que afetam ou podem potencialmente vir 

a afetar o Fundo. Essas estimativas e declarações futuras estão baseadas em premissas razoáveis 

e estão sujeitas a diversos riscos, incertezas e suposições e são feitas com base nas informações 

de que o Administrador e o Consultor Especializado atualmente dispõem. 

 

As estimativas e declarações futuras podem ser influenciadas por diversos fatores, incluindo, 

exemplificativamente: 

 

(i) intervenções governamentais, resultando em alteração na economia, tributos, tarifas ou 

ambiente regulatório no Brasil; 

 

(ii) as alterações na conjuntura social, econômica, política e de negócios do Brasil, incluindo 

flutuações na taxa de câmbio, de juros ou de inflação, e liquidez nos mercados financeiros e de 

capitais; 

 

(iii) alterações nas leis e regulamentos aplicáveis ao setor imobiliário e fatores demográficos 

e disponibilidade de renda e financiamento para aquisição de imóveis; 

 

(iv) alterações na legislação e regulamentação brasileiras, incluindo mas não se limitando, as 

leis e regulamentos existentes e futuros; 

 

(v) implementação das principais estratégias do Fundo; e 

 

(vi) outros fatores de risco apresentados na seção “Fatores de Risco” na página 63 deste 

Prospecto. 

 

Essa lista de fatores de risco não é exaustiva e outros riscos e incertezas que não são nesta data 

do conhecimento do Administrador e do Consultor Especializado podem causar resultados que 

podem vir a ser substancialmente diferentes daqueles contidos nas estimativas e perspectivas 

sobre o futuro. 

 

As palavras “acredita”, “pode”, “poderá”, “estima”, “continua”, “antecipa”, “pretende”, 

“espera” e palavras similares têm por objetivo identificar estimativas. Tais estimativas referem-

se apenas à data em que foram expressas. Essas estimativas envolvem riscos e incertezas e não 

consistem em qualquer garantia de um desempenho futuro, sendo que os reais resultados ou 

desenvolvimentos podem ser substancialmente diferentes das expectativas descritas nas 

estimativas e declarações futuras, constantes neste Prospecto. 

 

Tendo em vista os riscos e incertezas envolvidos, as estimativas e as declarações acerca do futuro 

constantes deste Prospecto podem não vir a ocorrer e, ainda, os resultados futuros e o 

desempenho do Fundo podem diferir substancialmente daqueles previstos nas estimativas, em 

razão, inclusive, dos fatores mencionados acima. Por conta dessas incertezas, o investidor não 

deve se basear nestas estimativas e declarações futuras para tomar uma decisão de investimento. 
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Declarações prospectivas envolvem riscos, incertezas e premissas, pois se referem a eventos 

futuros e, portanto, dependem de circunstâncias que podem ou não ocorrer. As condições da 

situação financeira futura do Fundo e de seus resultados futuros poderão apresentar diferenças 

significativas se comparados àquelas expressas ou sugeridas nas referidas declarações 

prospectivas. Muitos dos fatores que determinarão esses resultados e valores estão além da sua 

capacidade de controle ou previsão. Em vista dos riscos e incertezas envolvidos, nenhuma decisão 

de investimento deve ser tomada somente baseada nas estimativas e declarações futuras contidas 

neste Prospecto. 

 

O Investidor deve estar ciente de que os fatores mencionados acima, além de outros discutidos 

na seção “Fatores de Risco” nas páginas 71 deste Prospecto, poderão afetar os resultados futuros 

do Fundo e poderão levar a resultados diferentes daqueles contidos, expressa ou implicitamente, 

nas declarações e estimativas neste Prospecto. Tais estimativas referem-se apenas à data em 

que foram expressas, sendo que o Administrador, o Consultor Especializado e o Coordenador Líder 

não assumem a obrigação de atualizar publicamente ou revisar quaisquer dessas estimativas e 

declarações futuras em razão da ocorrência de nova informação, eventos futuros ou de qualquer 

outra forma. Muitos dos fatores que determinarão esses resultados e valores estão além da 

capacidade de controle ou previsão do Administrador e/ou do Consultor Especializado. 

 

Adicionalmente, os números incluídos neste Prospecto podem ter sido, em alguns casos, 

arredondados para números inteiros. 
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SUMÁRIO DA OFERTA PÚBLICA 

 

 

O sumário abaixo não contém todas as informações sobre a Oferta Pública e as Cotas da 2ª Emissão. 

Recomenda-se ao Investidor, antes de tomar sua decisão de investimento, a leitura cuidadosa deste 

Prospecto, inclusive seus Anexos, e do Regulamento, com especial atenção à Seção “6. Fatores de 

Risco” nas páginas 63 a 73 deste Prospecto. 

 

Montante Total da 

Oferta 

Até R$ 100.170.000,00 (cem milhões, cento e setenta mil reais), 

considerando a subscrição e integralização da totalidade das Cotas pelo 

preço unitário de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) por 

Cota da 2ª Emissão, sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, 

podendo o Montante Total da Oferta ser (i) aumentado em virtude do 

Lote Adicional, ou (ii) diminuído em virtude da distribuição parcial, 

desde que observado o Montante Mínimo da Oferta. 

 

Quantidade total de 

Cotas da 2ª Emissão da 

Oferta 

 

Até 100.000 (cem mil) Cotas da 2ª Emissão, sem considerar as Cotas do 

Lote Adicional. 

 

Montante Mínimo da 

Oferta 

 

R$ 80.136.000,00 (oitenta milhões, cento e trinta e seis mil reais), sem 

considerar a Taxa de Distribuição Primária, e R$ 82.068.000,00 (oitenta 

e dois milhões, sessenta e oito mil reais), considerando a Taxa de 

Distribuição Primária. 

 

Investimento Mínimo 5 (cinco) Cotas da 2ª Emissão por Investidor, totalizando a importância 

de R$4.770,00 (quatro mil, setecentos e setenta reais), sem considerar 

a Taxa de Distribuição Primária, e de R$4.885,00 (quatro mil, oitocentos 

e oitenta e cinco reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária, 

ressalvadas as hipóteses de rateio previstas neste Prospecto (Seção “4. 

Termos e Condições da Oferta – Distribuição parcial e subscrição 

condicionada”, na página 35 deste Prospecto e Seção “4. Termos e 

Condições da Oferta – Alocação, Rateio e Liquidação”, na página 40). 

 

Ambiente da Oferta A Oferta será realizada no mercado de balcão não organizado e a sua 

liquidação será realizada por meio dos procedimentos da B3.  

 

Destinação dos recursos Os recursos a serem captados no âmbito da Oferta serão destinados ao 

desenvolvimento do Empreendimento, sendo o Montante Mínimo da 

Oferta suficiente para o desenvolvimento do Empreendimento. O saldo, 

se houver, será utilizado para o cumprimento das obrigações ordinárias 

do Fundo nos termos do Contrato de Locação. 

 

Renúncia ao direito de 

preferência 

O único cotista do Fundo renunciou ao seu direito de preferência para 

subscrição de Cotas da Emissão, nos termos da ata da AGC 2ª Emissão, 

de modo que a Oferta não contará com direito de preferência. 

  



22 

Características, 

vantagens e restrições 

das Cotas da 2ª Emissão 

As Cotas da 2ª Emissão (i) são de classe única, (ii) correspondem a 

frações ideais do Patrimônio Líquido, (iii) não são resgatáveis, (iv) terão 

a forma escritural e nominativa, (v) conferirão aos seus titulares, desde 

que totalmente subscritas e integralizadas, direito de participar, 

integralmente, em quaisquer rendimentos do Fundo; (vi) não conferem 

aos seus titulares propriedade sobre o Imóvel-Alvo ou sobre fração ideal 

do Imóvel-Alvo, (vii) no caso de emissão de novas Cotas pelo Fundo, 

conferirão, aos seus titulares direito de preferência para subscrição, 

nos termos do Regulamento, e (viii) serão registradas em contas de 

depósito individualizadas, mantidas pelo Escriturador em nome dos 

respectivos titulares, a fim de comprovar a propriedade das Cotas da 2ª 

Emissão e a qualidade de Cotista do Fundo, sem emissão de 

certificados. 

 

Todas as Cotas da 2ª Emissão, independentemente da respectiva data 

de integralização, conferirão aos seus titulares o direito de auferir os 

rendimentos do Fundo, após a divulgação do Anúncio do Encerramento. 

 

Sem prejuízo do disposto nos subitens “(i)” e “(ii)” acima, não podem 
votar nas assembleias gerais de Cotistas do Fundo (a) o Administrador, 
a Gestora e o Consultor Especializado; (b) os sócios, diretores e 
funcionários do Administrador, da Gestora e do Consultor Especializado 
(c) empresas ligadas à Administradora, à Gestora, ao Consultor 
Especializado, seus sócios, diretores e funcionários; (d) os prestadores 
de serviços do Fundo, suas coligadas, seus sócios, diretores e 
funcionários; (e) o Cotista, na hipótese de deliberação relativa a laudos 
de avaliação de bens de sua propriedade que concorram para a 
formação do patrimônio do Fundo; e (f) o Cotista cujo interesse seja 
conflitante com o do Fundo. 
 
Não se aplica o disposto no parágrafo acima quando: (i) os únicos 

Cotistas do Fundo forem as pessoas mencionadas nos itens (a) a (f) 

acima; (ii) houver aquiescência expressa da maioria dos demais 

Cotistas, manifestada na própria Assembleia Geral de Cotistas, ou em 

instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia 

Geral de Cotistas em que se dará a permissão de voto; ou (iii) todos os 

subscritores de Cotas forem condôminos de bem e/ou bens com que 

concorreram para a integralização de Cotas do Fundo, podendo aprovar 

o respectivo laudo de avaliação, sem prejuízo da responsabilização dos 

respectivos Cotistas nos termos do previsto na legislação específica. 

 

Preço de subscrição por 

Cota da 2ª Emissão 

 

Igual ao Preço por Cota acrescido da Taxa de Distribuição.  

 

Regime de distribuição 

das Cotas da 2ª Emissão 

O Coordenador Líder realizará a distribuição das Cotas da 2ª Emissão no 

âmbito da Oferta pelo regime de melhores esforços de colocação.  

 

Distribuição parcial e 

subscrição condicionada 

A manutenção da Oferta está condicionada à subscrição e integralização 

do Montante Mínimo da Oferta.  
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Em razão da possibilidade de distribuição parcial, nos termos dos artigos 

30 e 31 da Instrução CVM 400, os Investidores que desejarem subscrever 

Cotas no âmbito da Oferta, durante o Período de Subscrição, poderão 

optar por condicionar sua adesão à Oferta (i) à distribuição da 

totalidade de Cotas; ou (ii) à distribuição de uma proporção entre a 

quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o encerramento da 

Oferta, e quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta, 

que não poderá ser inferior ao Montante Mínimo da Oferta. 

Adicionalmente, o Investidor que optar pelo cumprimento da condição 

constante no item “ii” anterior; deverá indicar o desejo de adquirir: (a) 

as Cotas indicadas no sua ordem de investimento; ou (b) a proporção 

entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 

encerramento da Oferta, e a quantidade total de Cotas originalmente 

objeto da Oferta. Para o Investidor que fizer a indicação do item “ii” 

acima, mas deixar de optar entre os itens (a) ou (b) acima, presumir-

se-á o seu interesse em optar pela hipótese prevista no item “a” acima. 

Caso a respectiva condição não seja implementada, o respectivo 

Investidor terá direito à restituição integral dos valores eventualmente 

depositados em contrapartida ao investimento nas Cotas, 

compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de Distribuição 

Primária aplicável, acrescidos de eventuais rendimentos auferidos pelas 

aplicações realizadas pelo Fundo e com dedução, se for o caso, dos 

valores relativos aos tributos incidentes, no prazo de até 5 (cinco) Dias 

Úteis da data em que tenha sido verificado o não implemento da 

condição, de acordo com os procedimentos do Escriturador.   

 

Na hipótese de o Investidor indicar o item (b) acima, o valor mínimo a 

ser subscrito por Investidor no contexto da Oferta poderá ser inferior 

ao Investimento Mínimo por Investidor. 

 

Adicionalmente, caso seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, não 

haverá abertura de prazo para desistência, nem para modificação do 

exercício das ordens de investimento dos Investidores da Oferta. 

 

Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, esta será 

cancelada.  

 

PARA MAIS INFORMAÇÕES ACERCA DA DISTRIBUIÇÃO PARCIAL E A 

EVENTUAL DEVOLUÇÃO DE VALORES AOS INVESTIDORES QUE 

CONDICIONAREM SUA ADESÃO À OFERTA NOS TERMOS DO ARTIGO 31 

DA INSTRUÇÃO CVM 400, VEJA A SEÇÃO “TERMOS E CONDIÇÕES DA 

OFERTA – CARACTERÍSTICAS DA OFERTA – DISTRIBUIÇÃO PARCIAL E 

SUBSCRIÇÃO CONDICIONADA”, NA PÁGINA 35 DESTE PROSPECTO E 

SEÇÃO “FATORES DE RISCO” NA PÁGINA 63 DESTE PROSPECTO. 
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Plano de Distribuição O Coordenador Líder, observadas as disposições da regulamentação 

aplicável, realizará a distribuição das Cotas da 2ª Emissão de acordo 

com o Plano de Distribuição, de forma a assegurar: (i) que o tratamento 

conferido aos Investidores seja justo e equitativo e (ii) a adequação do 

investimento ao perfil de risco de seus respectivos clientes. 

 

Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador 

Líder deverá realizar a distribuição pública das Cotas da 2ª Emissão, 

conforme Plano de Distribuição fixado nos seguintes termos:  

 

(i) após a concessão do registro da Oferta pela CVM, a 

disponibilização deste Prospecto e a divulgação do Anúncio de Início, 

poderão ser realizadas apresentações para potenciais Investidores, 

conforme determinado pelo Coordenador Líder e observada a alínea (iii) 

abaixo; 

 

(ii) materiais publicitários ou documentos de suporte às 

apresentações para potenciais Investidores eventualmente poderão ser 

utilizados no âmbito das Ofertas, sem a necessidade de aprovação 

prévia pela CVM, dispensando o cumprimento da obrigação prevista nos 

artigos 50, caput, e 51, parágrafo único, da Instrução CVM 400, de se 

apresentar antecipadamente os referidos materiais para provação 

prévia da CVM, nos termos da Deliberação CVM nº 818, de 30 de abril 

de 2019; 

 

(iii) observado o Artigo 54 da Instrução CVM 400, a Oferta somente 

terá início após (a) a concessão do registro da Oferta pela CVM; (b) a 

divulgação do Anúncio de Início, a qual deverá ser feita em até 90 

(noventa) dias contados da concessão do registro da Oferta pela CVM; 

e (c) a disponibilização deste Prospecto aos Investidores;  

 

(iv) durante o “Período de Subscrição”, conforme prevista no 

cronograma tentativo da Oferta, nos termos da Seção “4. Termos e 

Condições da Oferta – Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 44 

deste Prospecto, o Investidor que esteja interessado em investir em 

Cotas da 2ª Emissão poderá formalizar a sua ordem de investimento nas 

Cotas da 2ª Emissão junto ao Coordenador Líder, observado o 

Investimento Mínimo;  

 

(v) ainda durante o “Período de Subscrição”, o Administrador poderá 

optar pela emissão do Lote Adicional com objetivo de atender um 

eventual excesso de demanda que venha a ser constatado no decorrer 

da Oferta, ocasião em que o Montante Total da Oferta poderá ser 

acrescido em até 20% (vinte por cento), totalizando até 

R$ 120.204.000,00 (cento e vinte milhões, duzentos e quatro mil reais), 

sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, equivalente a 126.000 

(cento e vinte e seis mil) Cotas; e   
 

(vi) uma vez encerrada a Oferta, o Coordenador Líder divulgará o 

resultado da Oferta mediante divulgação do Anúncio de Encerramento, 

nos termos dos Artigos 29 e 54-A da Instrução CVM 400. 
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Sem prejuízo das divulgações relativas à Oferta através dos websites 

do Administrador, do Coordenador Líder e da CVM, as divulgações 

relativas à Oferta poderão ser disseminadas, também, por meio de 

aviso resumido publicado no jornal Valor Econômico, no qual serão 

indicados os websites onde os Investidores poderão obter as 

informações detalhadas e completas, por meio de hyperlink, nos 

termos do Artigo 54-A da Instrução CVM 400.  

 

Não será firmado contrato de garantia de liquidez nem contrato de 

estabilização do preço das Cotas da 2ª Emissão. 

 

Não haverá opção de distribuição de lote suplementar de Cotas, nos 

termos do 24, da Instrução CVM 400. 

 

Não será concedido qualquer tipo de desconto pelas Instituições 

Participantes da Oferta aos Investidores interessados em adquirir as 

Cotas da 2ª Emissão. 

 

Alocação, rateio e 

liquidação da Oferta 

A liquidação da Oferta será realizada por meio da B3. 

 

As liquidações dos pedidos de subscrição das Cotas se darão na Data de 
Liquidação, de acordo com os procedimentos operacionais da B3. 
 
A alocação das Cotas entre Investidores será realizada da seguinte 
forma: 
 
(i) as Cotas da 2ª Emissão serão alocadas aos Investidores de acordo 
com a quantidade de Cotas da 2ª Emissão indicada no respectivo 
Boletim de Subscrição, limitado ao Montante Total da Oferta, e 
observado, ainda, que, havendo excesso de demanda durante período 
de alocação de Cotas, o Administrador poderá optar (a) pelo rateio das 
Cotas na proporção e na quantidade de Cotas da 2ª Emissão constante 
do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação 
preferencial de um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das 
Cotas da 2ª Emissão exclusivamente para Investidores Não 
Institucionais; ou (b) pela emissão do Lote Adicional; 
 
(ii) caso mesmo após a emissão de todas as Cotas do Lote Adicional 
seja verificado excesso de demanda, as Cotas da 2ª Emissão serão 
rateadas na proporção da quantidade de Cotas da 2ª Emissão constante 
do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação 
preferencial de um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das 
Cotas da 2ª Emissão exclusivamente para Investidores Não 
Institucionais; 
 
(iii) após a alocação das Cotas da 2ª Emissão, nos termos das alíneas (i) 
e (ii) acima, as eventuais sobras de Cotas da 2ª Emissão, sejam elas 
provenientes de falha na liquidação e/ou sobras de rateios na alocação 
das ordens, poderão ser subscritas ou canceladas pelo Coordenador 
Líder, a seu exclusivo critério, observado o Montante Mínimo da Oferta; 
e 
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(iv) será admitida na Data de Liquidação, a liquidação das ordens de 

investimento realizadas por Pessoas Vinculadas sem limite de 

participação em relação ao valor total da Oferta (incluindo as Cotas do 

Lote Adicional), observado, no entanto, que, nos termos do Artigo 55 

da Instrução CVM 400, no caso de distribuição com excesso de demanda 

superior a 1/3 (um terço) da quantidade de Cotas da 2ª Emissão 

ofertadas (sem considerar as Cotas do Lote Adicional), as ordens de 

investimento realizadas por Pessoas Vinculadas serão automaticamente 

canceladas. A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA 

SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE AFETAR 

NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. 

 

Para a realização dos procedimentos de rateio estabelecidos na alínea 

“(ii)” acima, serão desconsideradas frações de Cotas da 2ª Emissão. 

 

Será considerada falha de liquidação a falta do depósito, na Data de 

Liquidação, do valor das Cotas da 2ª Emissão subscritas por 

Investidor(es), hipótese em que as operações pertinentes poderão ser 

liquidadas no Escriturador. 

 

Procedimentos para 

subscrição e 

integralização de Cotas 

da 2ª Emissão 

A integralização de cada uma das Cotas da 2ª Emissão será realizada à 

vista, em moeda corrente nacional, quando da sua liquidação, pelo 

Preço por Cota, acrescido da Taxa de Distribuição Primária, não sendo 

permitida a aquisição de Cotas da 2ª Emissão fracionadas, observado 

que eventuais arredondamentos serão realizados pela exclusão da 

fração, mantendo-se o número inteiro (arredondamento para baixo). 

Cada um dos Investidores deverá efetuar o pagamento do valor 

correspondente ao montante de Cotas da 2ª Emissão que subscrever, 

observados os critérios de rateio, ao Coordenador Líder.  

 

As liquidações dos pedidos de aquisição das Cotas da 2ª Emissão se darão 

na Data de Liquidação, de acordo com o Preço por Cota, acrescido da 

Taxa de Distribuição Primária, em consonância com os procedimentos 

operacionais da B3 e com aqueles descritos no Boletim de Subscrição. 

 

Será cobrada dos Investidores que subscreveram Cotas de 2ª Emissão 

uma Taxa de Distribuição Primária correspondente a 2,41% (dois inteiros 

e quarenta e um centésimos por cento) sobre o Preço por Cota da 2ª 

Emissão. Os recursos oriundos da Taxa de Distribuição Primária serão 

utilizados exclusivamente para cobrir as despesas do Fundo com a 

realização da Oferta. A Taxa de Distribuição Primária não integra o 

preço de integralização da Cota da 2ª Emissão. Não há taxa de saída. 

 

Na hipótese de ter sido subscrita e integralizada a totalidade das Cotas 

da 2ª Emissão (incluindo, se for o caso, as Cotas do Lote Adicional), a 

Oferta será encerrada pelo Coordenador Líder, com a correspondente 

divulgação do Anúncio de Encerramento. 

 



27 

Não havendo a subscrição da totalidade das Cotas da 2ª Emissão objeto 

da Oferta (sem considerar as Cotas do Lote Adicional), a Oferta poderá 

ser concluída pelo Coordenador Líder desde que o Montante Mínimo da 

Oferta tenha sido colocado. 

 

Caso não seja colocado o Montante Mínimo da Oferta até o final do 

Período de Subscrição, a Oferta será cancelada. Nesta hipótese, o 

Administrador deverá devolver aos Investidores os valores até então por 

eles integralizados, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa 

de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos 

auferidos pelas aplicações do Fundo, com dedução, se for o caso, dos 

valores relativos aos tributos incidentes, se a alíquota for superior a 

zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação do 

cancelamento da Oferta. Na hipótese de restituição de quaisquer 

valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação 

relativo aos valores restituídos. 

 

Negociação e Custódia 

das Cotas no Mercado  

 

As Cotas da 2ª Emissão ofertadas serão depositadas para: (i) distribuição 

e liquidação no mercado primário, por meio do DDA; e (ii) negociação 

e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa; 

ambos administrados e operacionalizados pela B3, sendo a custódia das 

Cotas realizadas pela B3. 

 

O Escriturador será responsável pela custódia das Cotas que não 

estiverem depositadas na B3. 

 

As Cotas da 2ª Emissão somente poderão ser negociadas após a 

divulgação do Anúncio de Encerramento e a obtenção de autorização 

da B3 para o início da negociação das Cotas, conforme procedimentos 

estabelecidos pela B3. 

 

Público Alvo A Oferta é destinada aos Investidores, isto é, pessoas físicas ou 

jurídicas, residentes, domiciliadas ou com sede no Brasil, bem como 

fundos de investimento que tenham por objetivo investimento de longo 

prazo, fundos de pensão, entidades autorizadas a funcionar pelo 

BACEN, companhias seguradoras, entidades de previdência 

complementar e de capitalização, em qualquer caso, com sede no 

Brasil, e investidores não residentes que invistam no Brasil segundo as 

normas aplicáveis e que aceitem os riscos inerentes a tal investimento, 

que formalizem seus respectivos Boletins de Subscrição, observado o 

Investimento Mínimo, inexistindo valores máximos, sendo garantido aos 

Investidores o tratamento igualitário e equitativo.  

 

No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas por clubes 

de investimento constituídos nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 

494 e, tampouco, por regimes próprios de previdência social de que 

trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, conforme alterada. 
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Inadequação de 

investimento 

O investimento nas Cotas da 2ª Emissão representa um investimento de 

risco, uma vez que é um investimento em renda variável, estando os 

Investidores sujeitos a perdas patrimoniais e a riscos, incluindo, dentre 

outros, aqueles relacionados com a liquidez das Cotas e à volatilidade 

do mercado de capitais. Assim, os Investidores poderão perder uma 

parcela ou a totalidade de seu investimento. Além disso, os Cotistas 

podem ser chamados a aportar recursos adicionais caso o Fundo venha 

a ter Patrimônio Líquido negativo. Recomenda-se, portanto, que os 

Investidores leiam cuidadosamente a Seção “8. Fatores de Risco”, nas 

páginas 63 a 73 deste Prospecto, antes da tomada de decisão de 

investimento, para a melhor verificação de alguns riscos que podem 

afetar de maneira adversa o investimento nas Cotas da 2ª Emissão. A 

OFERTA NÃO É DESTINADA A INVESTIDORES QUE NECESSITEM DE 

LIQUIDEZ EM SEUS TÍTULOS OU VALORES MOBILIÁRIOS. 

 

Informações adicionais Quaisquer informações ou esclarecimentos sobre o Fundo e/ou sobre a 

Oferta poderão ser obtidos junto ao Administrador, ao Coordenador 

Líder, à CVM e/ou à B3, cujos endereços e telefones para contato 

encontram-se indicados na Seção “4. Termos e Condições da Oferta – 

Outras Informações”, na página 45 deste Prospecto. 

 

As informações referentes à situação financeira do Fundo os informes 

mensais e trimestrais, nos termos da Instrução CVM 472, são 

incorporados por referência a este Prospecto, e se encontram 

disponíveis para consulta no seguinte website:  

 

 CVM: 

www.cvm.gov.br (neste website, na parte esquerda da tela, 

clicar em “Informações de Regulados”; clicar em “Fundos de 

Investimento”; clicar em “Consulta a Informações de Fundos”; 

clicar em “Fundos de Investimento Registrados”; digitar o 

nome do Fundo no primeiro campo disponível “HUSI Fundo de 

Investimento Imobiliario”; clicar no link do nome do Fundo; 

acessar o sistema Fundos.Net, selecionar, no campo “Tipo”, na 

linha do respectivo “Informe Trimestral”, a opção de download 

do documento no campo “Ações”). 

 

 Administrador:  

https://fnet.bmfbovespa.com.br/fnet/publico/abrirGerenciad

orDocumentosCVM?cnpjFundo=32397369000176  

 

  

http://www.cvm.gov.br/
https://fnet.bmfbovespa.com.br/fnet/publico/abrirGerenciadorDocumentosCVM?cnpjFundo=32397369000176
https://fnet.bmfbovespa.com.br/fnet/publico/abrirGerenciadorDocumentosCVM?cnpjFundo=32397369000176
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IDENTIFICAÇÃO DO ADMINISTRADOR, DO COORDENADOR LÍDER E DEMAIS PRESTADORES DE 

SERVIÇOS DA OFERTA 

 

Coordenador Líder, 
Administrador, Gestora, 
Custodiante e Escriturador do 
Fundo 

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, Condomínio 
Edifício Pedro Mariz – B31, Itaim Bibi 
CEP 04538-132, São Paulo – SP 
A/C:  Artur Martins de Figueiredo 
Telefone:  (11) 2172-2600 
Fax:  (11) 3078-7264 
E-mail: 
 afigueiredo@planner.com.br/jurfundos@planner
.com.br 
Website:  https://www.planner.com.br 
 

Consultor Especializado VERUM PRODUTOS ESTRUTURADOS LTDA. – ME 
Rua Bandeira Paulista, nº 65, conj. 92, Itaim Bibi, 
CEP 04532-010, São Paulo – SP 
A/C:  Luis Guilherme Isola Fonseca 
Telefone:  (11) 2528-3453 
E-mail:  verum@verumpe.com.br 
Website:  https://www.verumpe.com.br/ 
 

Assessor legal da Oferta MADRONA ADVOGADOS 
Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 3064, 11º andar 
CEP 1451-000, São Paulo – SP  
A/C:  Leonardo Di Cola 
Telefone:  (11) 4883-8750 
Fax:  (11) 4883-8832 
E-mail:  Leonardo.dicola@madronalaw.com.br  
Website:  www.madronalaw.com.br  

  
Auditor Independente do 
Fundo 

BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 
Rua Major Quedinho, 90 
CEP 01050-030, São Paulo – SP 
Telefone:  (11) 3848 5880 
Fax:   (11) 3045 7363 
Website:  www.bdo.com.br 
 

 

  

mailto:afigueiredo@planner.com.br
https://www.planner.com.br/
mailto:verum@verumpe.com.br
https://www.verumpe.com.br/
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4. TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA 
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CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 

 

A Oferta 

 

As Cotas da 2ª Emissão serão objeto de distribuição pública, sob o regime de melhores esforços de 

colocação, conduzida de acordo com a Instrução CVM 400, a Instrução CVM 472 e os termos e 

condições do Regulamento e do Contrato de Distribuição. 

 

Deliberação sobre a Oferta e a 2ª Emissão de Cotas 

 

Em 26 de julho de 2019, a AGC 2ª Emissão aprovou a realização da presente Oferta de Cotas e 

2ª Emissão do Fundo e seus principais termos e condições, conforme o disposto na Instrução CVM 

400 e na Instrução CVM 472, conforme ata registrada junto ao 8º Cartório de Registro de Títulos e 

Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1.488.408, em 02 de agosto de 

2019, cujos termos e condições foram re-ratificados em Assembleia Geral de Cotistas realizada em 

16 de agosto de 2019, cuja ata foi registrada no 8º Cartório de Registro de Títulos e Documentos 

da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1.490.041, em 27 de agosto de 2019. 

 

Registro da Oferta na CVM 

 

A Oferta foi registrada na CVM sob o nº CVM/SRE/RFI/2019/049, em 1º de novembro de 2019. 

 

Quantidade de Cotas da 2ª Emissão Objeto da Oferta  

 

O Coordenador Líder realizará a distribuição pública de até 105.000 (cento e cinco mil) Cotas da 2ª 

Emissão, observado que a quantidade de Cotas da 2ª Emissão poderá ser (i) aumentada em caso do 

exercício da opção de emissão das Cotas do Lote Adicional ou (ii) diminuída, caso não haja a 

subscrição e integralização da totalidade de tais Cotas no âmbito da Oferta, desde que seja atingido 

o Montante Mínimo da Oferta. 

 

Lote Adicional 

 

A quantidade de Cotas da 2ª Emissão objeto da Oferta poderá ser aumentada em função do 

exercício da opção de emissão das Cotas do Lote Adicional, nos termos do parágrafo 2º do artigo 

14 da Instrução CVM 400. Nesse sentido, o Administrador poderá optar por emitir um lote adicional 

de até 21.000 (vinte e uma mil) Cotas, aumentando em até 20% (vinte por cento) a quantidade das 

Cotas originalmente ofertada, totalizando o montante de  até R$ 120.204.000,00 (cento e vinte 

milhões, duzentos e quatro mil reais), sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, 

correspondentes a 126.000 (cento e vinte e seis mil) Cotas da 2ª Emissão. 

 

Distribuição parcial e subscrição condicionada 

 

A manutenção da Oferta está condicionada à subscrição e integralização do Montante Mínimo da 

Oferta.  

 
Em razão da possibilidade de distribuição parcial, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução CVM 
400, os Investidores, que desejarem subscrever Cotas no âmbito da Oferta, durante o Período de 
Subscrição, poderão optar por condicionar sua adesão à Oferta (i) à distribuição da totalidade de 
Cotas; ou (ii) à distribuição de uma proporção entre a quantidade de Cotas efetivamente 
distribuídas até o encerramento da Oferta, e quantidade total de Cotas originalmente objeto da 
Oferta, que não poderá ser inferior ao Montante Mínimo da Oferta. Adicionalmente, o Investidor 
que optar pelo cumprimento da condição constante no item “ii” anterior; deverá indicar o desejo 
de adquirir: (a) as Cotas indicadas na sua ordem de investimento; ou (b) a proporção entre a 
quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o encerramento da Oferta, e a quantidade total 
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de Cotas originalmente objeto da Oferta. Para o Investidor que fizer a indicação do item “ii” acima, 
mas deixar de optar entre os itens (a) ou (b) acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela 
hipótese prevista no item “a” acima. Caso a respectiva condição não seja implementada, o 
respectivo Investidor terá direito à restituição integral dos valores eventualmente depositados em 
contrapartida ao investimento nas Cotas, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de 
Distribuição Primária aplicável, acrescidos de eventuais rendimentos auferidos pelas aplicações 
realizadas pelo Fundo e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, 
no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis da data em que tenha sido verificado o não implemento da 
condição, de acordo com os procedimentos do Escriturador.   
 
Na hipótese de o Investidor indicar o item (b) acima, o valor mínimo a ser subscrito por Investidor 
no contexto da Oferta poderá ser inferior ao Investimento Mínimo por Investidor. 
 
Adicionalmente, caso seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, não haverá abertura de prazo 
para desistência, nem para modificação do exercício das ordens de investimento dos Investidores 
da Oferta. 
 
Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, esta será cancelada.  
 
Regime de distribuição das Cotas da 2ª Emissão 
 
As Cotas da 2ª Emissão objeto da Oferta serão distribuídas sob o regime de melhores esforços de 
colocação pelo Coordenador Líder. 
 
Será admitida a distribuição parcial das Cotas da 2ª Emissão, devendo ser respeitado o Montante 
Mínimo da Oferta. 
 
A Oferta compreenderá a distribuição pública de Cotas da 2ª Emissão, sob o regime de melhores 
esforços, no Período de Subscrição. 
 
Preço por Cota 
 
O Preço por Cota no valor de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) foi aprovado por 
meio da AGC 2ª Emissão realizada em 26 de julho de 2019 e será fixo até a data de encerramento 
da Oferta, que se dará com a divulgação do Anúncio de Encerramento. O Preço por Cota 
corresponde ao preço por cota da 1ª (primeira) emissão do Fundo.  
 
A integralização de cada uma das Cotas da 2ª Emissão será realizada em moeda corrente nacional, 
quando da sua liquidação, pelo Preço por Cota, acrescida da Taxa de Distribuição Primária, não 
sendo permitida a aquisição de Cotas da 2ª Emissão fracionadas, observado que eventuais 
arredondamentos serão realizados pela exclusão da fração, mantendo-se o número inteiro 
(arredondamento para baixo). Cada um dos investidores deverá efetuar o pagamento do valor 
correspondente ao montante de Cotas da 2ª Emissão que subscrever, observados os critérios de 
rateio, ao Coordenador Líder. 
 
Taxa de Distribuição Primária 
 
Adicionalmente ao Preço por Cota, será cobrada dos Investidores a Taxa de Distribuição Primária, 
cujos recursos serão utilizados exclusivamente para pagamento das remunerações devidas ao 
Consultor Especializado e ao Coordenador Líder, pelos serviços de estruturação e distribuição da 
Oferta, respectivamente.  
 
Taxa de Saída 
 
Não será cobrada taxa de saída. 
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Limites de aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo 

 

O valor do Investimento Mínimo para aplicações em Cotas da 2ª Emissão do Fundo é de R$4.770,00 

(quatro mil, setecentos e setenta reais) por Investidor, equivalente a 5 (cinco) Cotas da 2ª Emissão, 

não considerando a Taxa de Distribuição Primária, e de R$4.885,00 (quatro mil, oitocentos e oitenta 

e cinco reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária, ressalvadas as hipóteses de rateio 

previstas neste Prospecto (Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Distribuição parcial e 

subscrição condicionada”, na página 35 deste Prospecto e na Seção “4. Termos e Condições da 

Oferta – Alocação, Rateio e Liquidação”, na página 40). 

 

Não há limite máximo de aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo, respeitado o Montante Total 

da Oferta, ficando desde já ressalvado que, se o Fundo aplicar recursos em empreendimento 

imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, isoladamente 

ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas emitidas, 

o Fundo passará a sujeitar-se à tributação aplicável às pessoas jurídicas. 

 

Características, vantagens e restrições das Cotas  

 

As Cotas correspondem a frações ideais de Patrimônio Líquido do Fundo, são nominativas, 

escriturais e de classe única, garantido aos seus titulares direitos patrimoniais, político e 

econômicos idênticos. Não há limite de subscrição de Cotas por um mesmo Investidor.  

 

As Cotas da 2ª Emissão (i) são de classe única, (ii) correspondem a frações ideais do Patrimônio 

Líquido, (iii) não são resgatáveis, (iv) terão a forma nominativa e escritural, (v) conferirão aos seus 

titulares, desde que totalmente subscritas e integralizadas, direito de participar em quaisquer 

rendimentos do Fundo; (vi) não conferem aos seus titulares, propriedade sobre os imóveis ou títulos 

ou sobre fração ideal desses imóveis, (vii) no caso de novas emissão de novas Cotas pelo Fundo, 

conferirão, aos seus titulares direito de preferência, nos termos do Regulamento, e (viii) serão 

registradas em contas de depósito individualizadas, mantidas pelo Escriturador em nome dos 

respectivos titulares, a fim de comprovar a propriedade das Cotas da 2ª Emissão e a qualidade de 

Cotista do Fundo, sem emissão de certificados. 

 

Todas as Cotas da 2ª Emissão, independentemente da respectiva data de integralização, conferirão 

aos seus titulares o direito de auferir os rendimentos do Fundo, se houver. 

 

Os Cotistas não poderão exercer direito real sobre os Ativos integrantes do patrimônio do Fundo e 

não respondem pessoalmente por qualquer obrigação legal ou contratual relativa aos Ativos, salvo 

quanto à obrigação de pagamento das Cotas que subscrever. 

 

Público Alvo 

 

A Oferta é destinada aos Investidores, isto é, pessoas físicas ou jurídicas, residentes, domiciliadas 

ou com sede no Brasil, bem como fundos de investimento que tenham por objetivo investimento 

de longo prazo, fundos de pensão, entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, companhias 

seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, em qualquer caso, com 

sede no Brasil, e investidores não residentes que invistam no Brasil segundo as normas aplicáveis e 

que aceitem os riscos inerentes a tal investimento, que formalizem seus respectivos Boletins de 

Subscrição, observado o Investimento Mínimo, inexistindo valores máximos, sendo garantido aos 

Investidores o tratamento igualitário e equitativo.  
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No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas por clubes de investimento constituídos 

nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 494 e, tampouco, por regimes próprios de previdência 

social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, conforme alterada. 

 

Destinação dos recursos  

 

Os recursos a serem captados no âmbito da Oferta serão destinados ao desenvolvimento do 

Empreendimento, observada a Política de Investimento e o disposto no Regulamento e o saldo, se 

houver, será utilizado para o cumprimento das obrigações ordinárias do Fundo nos termos do 

Contrato de Locação. 

 

Na hipótese de distribuição parcial das Cotas da 2ª Emissão em volume igual ao Montante Mínimo 

da Oferta, o valor captado será suficiente para o desenvolvimento do Empreendimento.  

 

Adicionalmente aos recursos captados por meio da Oferta, o Administrador ainda poderá chamar 

capital no âmbito do Compromisso de Investimento em montante de até R$ 10.200.000,00 (dez 

milhões e duzentos mil reais) a serem aportados no fundo pelo Locatário, na qualidade de único 

cotista do Fundo e subscritor da totalidade das Cotas da 1ª (primeira) emissão do Fundo.  

 

Ordens de investimento 

 

No âmbito da Oferta, os Investidores que estejam interessados em investir em Cotas da 2ª Emissão 

poderão formalizar as suas ordens de investimento junto ao Coordenador Líder, por meio da 

celebração de Boletins de Subscrição ou, ainda, envio de ordens de investimento, conforme o caso, 

até a data limite do Período de Subscrição indicada no cronograma tentativo da Oferta, nos termos 

da subseção “Cronograma Indicativo da Oferta” abaixo (página 44).  

 

Direito de Preferência 

 

O único cotista do Fundo renunciou ao seu direito de preferência para subscrição de Cotas da 2ª 

Emissão, nos termos da ata da AGC 2ª Emissão, de modo que a Oferta não contará com direito de 

preferência. 

  

Prazo da Oferta 

 

A Oferta terá início na data de divulgação do Anúncio de Início, em conformidade com o previsto 

no Artigo 52 da Instrução CVM nº 400. A distribuição das Cotas da Oferta será encerrada na data de 

divulgação do Anúncio de Encerramento, a qual deverá ocorrer (i) em até 6 (seis) meses após a 

divulgação do Anúncio de Início, ou (ii) em prazo inferior, até a data de divulgação do Anúncio de 

Encerramento. 

 

Plano de Distribuição  

 

O Coordenador Líder, observadas as disposições da regulamentação aplicável, realizará a 

distribuição das Cotas da 2ª Emissão de acordo com o Plano de Distribuição, de forma a assegurar: 

(i) que o tratamento conferido aos Investidores seja justo e equitativo e (ii) a adequação do 

investimento ao perfil de risco de seus respectivos clientes. 
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Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder deverá realizar a 

distribuição pública das Cotas da 2ª Emissão, conforme Plano de Distribuição fixado nos seguintes 

termos: 

 

(i) após a concessão do registro da Oferta pela CVM, a disponibilização deste Prospecto e a 

divulgação do Anúncio de Início, poderão ser realizadas apresentações para potenciais Investidores, 

conforme determinado pelo Coordenador Líder e observado o inciso (iii) abaixo; 

 

(ii) materiais publicitários ou documentos de suporte às apresentações para potenciais 

Investidores eventualmente poderão ser utilizados no âmbito das Ofertas, sem a necessidade de 

aprovação prévia pela CVM, dispensando o cumprimento da obrigação prevista nos artigos 50, 

caput, e 51, parágrafo único, da Instrução CVM 400, de se apresentar antecipadamente os referidos 

materiais para provação prévia da CVM, nos termos da Deliberação CVM nº 818, de 30 de abril de 

2019; 

 

(iii) observado o Artigo 54 da Instrução CVM 400, a Oferta somente terá início após (a) a concessão 

do registro da Oferta pela CVM; (b) a divulgação do Anúncio de Início, a qual deverá ser feita em 

até 90 (noventa) dias contados da concessão do registro da Oferta pela CVM; e (c) a disponibilização 

deste Prospecto aos Investidores; 

 

(iv) durante o Período de Subscrição, conforme prevista no cronograma tentativo da Oferta, nos 

termos da Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Cronograma Indicativo da Oferta”, na página 

44 deste Prospecto, o Investidor que esteja interessado em investir em Cotas da 2ª Emissão poderá 

formalizar a sua ordem de investimento nas Cotas da 2ª Emissão junto ao Coordenador Líder, 

observado o Investimento Mínimo;  

 
(v) ainda durante o Período de Subscrição, o Administrador poderá optar pela emissão do Lote 

Adicional com objetivo de atender um eventual excesso de demanda que venha a ser constatado 

no decorrer da Oferta, ocasião em que o Montante Total da Oferta poderá ser acrescido em até 

20% (vinte por cento), totalizando até R$ 120.204.000,00 (cento e vinte milhões, duzentos e quatro 

mil reais), equivalente a 126.000 (cento e vinte e seis mil) Cotas; e 

 

(vi) uma vez encerrada a Oferta, o Coordenador Líder divulgará o resultado da Oferta mediante 

divulgação do Anúncio de Encerramento, nos termos dos Artigos 29 e 54-A da Instrução CVM 400. 

 

Sem prejuízo das divulgações relativas à Oferta através dos websites do Administrador, do 

Coordenador Líder e da CVM, as divulgações relativas à Oferta poderão ser disseminadas, também, 

por meio de aviso resumido publicado no jornal Valor Econômico, no qual serão indicados os 

websites onde os investidores poderão obter as informações detalhadas e completas, por meio de 

hyperlink, nos termos do Artigo 54-A da Instrução CVM 400. 

 

Não será firmado contrato de garantia de liquidez nem contrato de estabilização do preço das 

Cotas da 2ª Emissão. 

Não haverá opção de distribuição de lote suplementar de Cotas, nos termos do artigo 24, da 

Instrução CVM 400. 

 

Não será concedido qualquer tipo de desconto pelo Coordenador Líder aos Investidores 

interessados em adquirir as Cotas da 2ª Emissão. 
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Alocação, rateio e liquidação da Oferta  

 

A liquidação da Oferta será realizada por meio da B3.  

 

As liquidações dos pedidos de subscrição das Cotas se darão na Data de Liquidação, de acordo com 

os procedimentos operacionais da B3. 

 

A alocação das Cotas entre Investidores será realizada da seguinte forma: 

 

(i) as Cotas da 2ª Emissão serão alocadas aos Investidores de acordo com a quantidade de Cotas 

da 2ª Emissão indicada no respectivo Boletim de Subscrição, limitado ao Montante Total da Oferta, 

e observado, ainda, que, havendo excesso de demanda durante período de alocação de Cotas, o 

Administrador poderá optar (a) pelo rateio das Cotas na proporção e na quantidade de Cotas da 2ª 

Emissão constante do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação preferencial 

de um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das Cotas da 2ª Emissão exclusivamente para 

Investidores Não Institucionais; ou (b) pela emissão do Lote Adicional; 

 

(ii) caso mesmo após a emissão de todas as Cotas do Lote Adicional seja verificado excesso de 

demanda, as Cotas da 2ª Emissão, serão rateadas na proporção da quantidade de Cotas da 2ª 

Emissão constante do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação preferencial 

de um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das Cotas da 2ª Emissão exclusivamente para 

Investidores Não Institucionais; 

 

(iii) após a alocação das Cotas da 2ª Emissão, nos termos do item (i) acima, as eventuais sobras de 

Cotas da 2ª Emissão, sejam elas provenientes de falha na liquidação e/ou sobras de rateios na 

alocação das ordens, poderão ser subscritas ou canceladas pelo Coordenador Líder, a seu exclusivo 

critério, observado o Montante Mínimo da Oferta; e 

 

(iv) será admitida na Data de Liquidação, a liquidação das ordens de investimento realizadas por 

Pessoas Vinculadas sem limite de participação em relação ao valor total da Oferta (incluindo as 

Cotas do Lote Adicional), observado, no entanto, que, nos termos do Artigo 55 da Instrução CVM 

400, no caso de distribuição com excesso de demanda superior a 1/3 (um terço) da quantidade de 

Cotas da 2ª Emissão inicialmente ofertadas (se considerar as Cotas do Lote Adicional), as ordens de 

investimento realizadas por Pessoas Vinculadas serão automaticamente canceladas. A 

PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS COTAS PODE 

AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. 

 

Para a realização dos procedimentos de rateio estabelecidos no item “(ii)”, serão desconsideradas 

frações de Cotas da 2ª Emissão. 

 

Será considerada falha de liquidação a falta do depósito, na Datas de Liquidação, do valor das Cotas 

da 2ª Emissão subscritas por Investidor(es), hipótese em que as operações pertinentes poderão ser 

liquidadas no Escriturador.  

 

Liquidação da Oferta / subscrição e integralização das Cotas da 2ª Emissão 

 

A integralização de cada uma das Cotas da 2ª Emissão será realizada em moeda corrente nacional, 

quando da sua liquidação, pelo Preço por Cota, acrescido da Taxa de Distribuição Primária, não 

sendo permitida a aquisição de Cotas da 2ª Emissão fracionadas, observado que eventuais 

arredondamentos serão realizados pela exclusão da fração, mantendo-se o número inteiro 

(arredondamento para baixo). Cada um dos Investidores deverá efetuar o pagamento do valor 

correspondente ao montante de Cotas da 2ª Emissão que subscrever, incluindo a Taxa de 

Distribuição Primária aplicável, observados os critérios de rateio, ao Coordenador Líder.  
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Iniciada a Oferta, os Investidores interessados na subscrição de Cotas da 2ª Emissão deverão assinar 

os respectivos Boletins de Subscrição perante o Coordenador Líder, sendo certo que a respectiva 

integralização de Cotas da 2ª Emissão será realizada na Data de Liquidação, de acordo com o Preço 

por Cota, acrescido da Taxa de Distribuição Primária, e em consonância com os procedimentos 

operacionais da B3 e com aqueles descritos no Boletim de Subscrição. 

 

A liquidação das Cotas da 2ª Emissão subscritas durante o Período de Subscrição de Cotas será 

realizada na Data de Liquidação, de acordo com as datas previstas no cronograma tentativo da 

Oferta (nos termos da subseção “Cronograma Indicativo da Oferta” abaixo, página 44). Após a Data 

de Liquidação, a Oferta será encerrada e o Anúncio de Encerramento será divulgado nas páginas 

da rede mundial de computadores ao Coordenador Líder, do Administrador e da CVM, da B3, e do 

Fundos.net, administrado pela B3, nos termos dos Artigos 29 e 54-A da Instrução CVM 400. 

  

Na hipótese de ter sido subscrita e integralizada a totalidade das Cotas da 2ª Emissão (incluindo 

eventuais Cotas do Lote Adicional), a Oferta será encerrada pelo Coordenador Líder, com a 

correspondente divulgação do Anúncio de Encerramento. No entanto, na hipótese de não ter sido 

subscrita a totalidade das Cotas da 2ª Emissão objeto da Oferta, a Oferta poderá ser concluída pelo 

Coordenador Líder desde que atendidos os critérios estabelecidos para a distribuição parcial, nos 

termos definidos neste Prospecto e no Regulamento. Caso não sejam atendidos os critérios para a 

distribuição parcial, a presente Oferta deverá ser cancelada, devendo o Administrador fazer a 

devolução dos valores depositados, os quais compreenderão inclusive a parcela cabível da Taxa de 

Distribuição Primária aplicável, e deverão ser acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 

aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir 

da respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 

incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da 

comunicação do cancelamento da Oferta. Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos 

Investidores, estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos. 

 

Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da Oferta 

 

O Coordenador Líder poderá requerer à CVM que autorize a modificação ou revogação da Oferta, 

caso ocorram alterações substanciais e imprevisíveis nas circunstâncias de fato existentes quando 

da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o fundamente, acarretando aumento 

relevante dos riscos assumidos pelo Fundo e inerentes à própria Oferta. Adicionalmente, o 

Coordenador Líder poderá modificar a qualquer tempo a Oferta a fim de melhorar seus termos e 

condições para os Investidores ou a fim de renunciar a condição da Oferta estabelecida pelo Fundo, 

conforme disposto no Artigo 25, § 3º, da Instrução CVM 400. Caso o requerimento de modificação 

das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para distribuição da Oferta poderá ser 

estendido em até 90 (noventa) dias contados da aprovação do pleito.  

 

Na hipótese de modificação das condições da Oferta, nos termos dos Artigos 25 e 27 da Instrução 

CVM 400, a modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais aos 

utilizados para a divulgação da Oferta, e o Coordenador Líder deverá certificar-se de que os 

Investidores que manifestaram sua adesão à Oferta, por meio da assinatura dos respectivos Boletins 

de Subscrição, (i) estão cientes de que as condições da Oferta originalmente informadas foram 

modificadas, e (ii) têm conhecimento das novas condições.  
 

Nos termos do Artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender ou cancelar, a qualquer 

tempo, uma oferta que: (a) esteja se processando em condições diversas das constantes da 

Instrução CVM 400 ou do registro; ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária à regulamentação 

da CVM ou fraudulenta, ainda que depois de obtido o respectivo registro; e (ii) deverá suspender 
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qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento sanáveis. O prazo de 

suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante o qual a irregularidade 

apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido sanados os vícios que 

determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida oferta e cancelar o 

respectivo registro. 

 

O Coordenador Líder deverá comunicar diretamente os Investidores que já tiverem aderido à Oferta 

sobre a modificação, a suspensão, ou o cancelamento da Oferta. No caso de modificação, tais 

Investidores terão o prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da comunicação para que 

confirmem o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida a manutenção em caso de 

silêncio. Caso a Oferta seja suspensa ou cancelada, nos termos dos Artigos 19 e 20 da Instrução 

CVM 400, o Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua 

decisão ao Coordenador Líder até às 16 horas do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi 

comunicada a suspensão ou cancelamento da Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o 

interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar sua aceitação, os 

valores até então integralizados serão devolvidos, compreendendo inclusive a parcela cabível da 

Taxa de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 

aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir 

da respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 

incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 03 (três) Dias Úteis contados da data 

da respectiva revogação. 

 

Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos Artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, (ii) a Oferta 

seja revogada, nos termos dos Artigos 25 a 27 da Instrução CVM 400, ou (iii) o Contrato de 

Distribuição seja resilido, todos os atos de aceitação serão cancelados e ao Coordenador Líder 

comunicará ao investidor o cancelamento da Oferta. Nesses casos, os valores até então 

integralizados pelos Investidores serão devolvidos, compreendendo inclusive a parcela cabível da 

Taxa de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 

aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir 

da respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 

incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da data 

da comunicação do cancelamento, da revogação da Oferta ou da resilição do Contrato de 

Distribuição. 

 

Em qualquer hipótese, o cancelamento da Oferta torna ineficaz a Oferta e os atos de aceitação 

anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos Investidores aceitantes os 

valores depositados, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de Distribuição Primária 

aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo e dos 

rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir da respectiva data de 

integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, se a 

alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação do 

cancelamento da Oferta, conforme disposto no Artigo 26 da Instrução CVM 400. 

 

Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo de 

quitação relativo aos valores restituídos, bem como efetuar a devolução dos Boletins de Subscrição, 

conforme o caso, das Cotas da 2ª Emissão cujos valores tenham sido restituídos. 

 

As Cotas da 2ª Emissão subscritas e integralizadas na Oferta farão jus a rendimentos calculados pro 

rata temporis, a partir da respectiva data de integralização.  
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Negociação no mercado secundário 

 

As Cotas da 2ª Emissão ofertadas serão depositadas para: (i) distribuição e liquidação no mercado 

primário, por meio do DDA; e (ii) negociação e liquidação no mercado secundário por meio do 

mercado de bolsa; ambos administrados e operacionalizados pela B3, sendo a custódia das Cotas 

realizadas pela B3. 

 

O Escriturador será responsável pela custódia das Cotas que não estiverem depositadas na B3. 

 

As Cotas da 2ª Emissão somente poderão ser negociadas no ambiente da B3 após a divulgação do 

Anúncio de Encerramento e a obtenção de autorização da B3 para o início da negociação das Cotas, 

conforme procedimentos estabelecidos pela B3. 

 

Futuras emissões 

 

O Fundo poderá fazer novas emissões de Cotas, desde que mediante aprovação em Assembleia 

Geral de Cotistas, nos termos do Regulamento. 

 

Contrato de Distribuição  

 

De acordo com os termos do Contrato de Distribuição, celebrado entre o Fundo, representado pelo 

Administrador, e o Coordenador Líder, as partes estabeleceram que, com o registro da Oferta na 

CVM, as Cotas da 2ª Emissão serão distribuídas em mercado de balcão não organizado, em regime 

de melhores esforços de colocação, em conformidade com a Instrução CVM 400. O Contrato de 

Distribuição contempla os demais termos e condições da Oferta descritos nesta Seção. 

 

Adicionalmente, nos termos do Contrato de Distribuição, o Fundo responderá perante o 

Coordenador Líder e os Investidores na ocorrência de determinados fatos, responsabilizando-se 

pelo pagamento de valores cobrados dessas partes a título de multas, atualizações monetárias e 

juros. 

 

Como contraprestação aos serviços de coordenação e distribuição das Cotas da 2ª Emissão objeto 

da Oferta, o Fundo pagará ao Coordenador Líder o comissionamento global equivalente a 0,5% 

(cinco décimos por cento) incidente sobre o valor total das Cotas da 2ª Emissão que forem 

efetivamente colocadas no âmbito da Oferta.  

 

O Contrato de Distribuição está disponível para consulta e obtenção de cópias junto ao Coordenador 

Líder, nos endereços indicados na Seção “4. Termos e Condições da Oferta - Outras Informações” 

deste Prospecto, na página 45. 

 

Serviços de estruturação da Oferta 

 

Como contraprestação aos serviços de estruturação da Oferta, o Fundo pagará ao Consultor 

Especializado a Comissão de Estruturação do Consultor Especializado, com recursos recebidos pelo 

Fundo a título da Taxa de Distribuição Primária. 
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Cronograma Indicativo da Oferta 
 
Segue abaixo cronograma indicativo dos principais eventos da Oferta Pública: 
 

Ordem 
dos 

Eventos 
Eventos Data prevista(1) (2) 

1. 
Protocolo da documentação referente ao registro da 
Oferta  

20.08.2019 

2. Obtenção do registro da Oferta 01.11.2019 

3. 
Divulgação do Anúncio de Início e Disponibilização deste 
Prospecto  

04.11.2019 

4. Início de distribuição das Cotas da 2ª Emissão  12.11.2019 

5. Período de Subscrição  12.11.2019 a 04.12.2019 

6. Data de Alocação das Cotas da 2ª Emissão 05.12.2019 

7. Data de Liquidação  06.12.2019 

8. 
Data estimada de divulgação do Anúncio de 
Encerramento 

11.12.2019 

9. Início de negociação das Cotas da 2ª Emissão 12.12.2019 

 (1) Conforme disposto no item 3.2.3 do Anexo III da Instrução CVM 400, as datas deste cronograma representam apenas 
uma previsão para a ocorrência de cada um dos eventos nele descritos. Após a concessão do registro da Oferta pela CVM, 
qualquer modificação no cronograma deverá ser comunicada à CVM e poderá ser qualificada como modificação da Oferta. 
 (2) Caso ocorram alterações das circunstâncias, revogação, modificação, suspensão ou cancelamento da Oferta, tal 
cronograma poderá ser alterado. Para informações sobre manifestação de aceitação à Oferta, manifestação de revogação 
da aceitação à Oferta, modificação da Oferta, suspensão da Oferta e cancelamento ou revogação da Oferta, e sobre os 
prazos, termos, condições e forma para devolução e reembolso dos valores dados em contrapartida às Cotas, veja a seção 
“Termos e Condições da Oferta – Alteração das circunstâncias, revogação ou modificação, suspensão e cancelamento da 
Oferta”, na página 41 deste Prospecto. 

 
Demonstrativo dos custos da Oferta  
 
As despesas abaixo indicadas serão de responsabilidade do Fundo: 
 

 

Custos para o Fundo Montante (R$) 
Custo Unitário 

por cota 

% sobre o 
total da 
Oferta(2) 

Comissão de Coordenação e Distribuição 
(Variavel) (1) 

500.000,00 4,76 0,50% 

Comissão de Coordenação e Distribuição (Fixa) 70.000,00 0,67 0,07% 

Comissão de Estruturação do Consultor 
Especializado 

1.800.000,00 17,14 1,80% 

Taxa de registro da Oferta na CVM 300.000,00 2,86 0,30% 

Taxa de Registro Anbima 16.849,00 0,16 0,02% 

Taxa de Analise e anuidade Listagem B3  9.812,43 0,09 0,01% 

Publicações e Prospecto  69.300,00 0,66 0,07% 

Assessoria legal  100.000,00 0,95 0,10% 

Tarifa Oferta pública de distribuição B3 – 
Analise 

63.714,13 0,61 0,06% 

Tarifa Oferta pública de distribuição B3 - 
Distribuição 

57.342,39 0,55 0,06% 

Outras despesas   0,00 0,00% 

Total dos custos 2.987.017,95 28,45 2,98% 
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Preço por Cota (R$) Valor da Taxa de 

Distribuição Primária 

por Cota (R$) 

% Taxa de 

Distribuiçã

o Primária  

% em relação ao valor 

unitário da Cota 

acrescido da Taxa de 

Distribuição Primária 

954,00 23,00 2,41% 2,35% 

 (1) As retenções tributárias incidentes ou que venham a incidir sobre os pagamentos recebidos pelo Coordenador Líder serão 

retidas pelo responsável tributário, conforme definido pela legislação aplicável, sem que haja qualquer acréscimo destas 

ao valor pago. 

(2) Os valores da tabela consideram o Montante Total da Oferta de R$ 100.170.000,00 (cem milhões, cento e setenta mil 

reais).  

(3) O Coordenador Líder será remunerado pela prestação dos serviços objeto do Contrato de Distribuição e o Consultor 

Especializado será remunerado pela prestação dos serviços de estruturação da Oferta a partir da Taxa de Distribuição 

Primária paga pelos Investidores que vierem a adquirir Cotas da 2ª Emissão durante o período de distribuição da Oferta, não 

configurando tal situação uma hipótese de conflito de interesses, para os fins do item 6.3.9 do Ofício-Circular  

CVM/SIN/Nº 5, de 21 de novembro de 2014.  

 

Outras informações 

 

Para maiores esclarecimentos a respeito da Oferta e do Fundo, bem como para obtenção de cópias 

do Regulamento, deste Prospecto, do Contrato de Distribuição e dos respectivos termos de adesão 

ao Contrato de Distribuição, os interessados deverão dirigir-se à sede do Administrador, inclusive 

na qualidade de Coordenador Líder, nos endereços e websites indicados abaixo: 

 

Administrador / Coordenador Líder/Gestora: 

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz – B31, Itaim 

Bibi 

CEP 04538-132, São Paulo -SP 

A/C:   Artur Martins de Figueiredo 

Telefone:  (11) 2172-2600 

Fax:   (11) 3078-7264 

E-mail:   afigueiredo@planner.com.br/jurfundos@planner.com.br 

Website:  www.planner.com.br 

Para acesso ao Prospecto, consulte: www.planner.com.br/oferta-publica. Em seguida, acessar o 

link “HUSI FII” e, na sequência, “Prospecto”.  

 

  

mailto:afigueiredo@planner.com.br
http://www.planner.com.br/
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Comissão de Valores Mobiliários: 
 
Rio de Janeiro     São Paulo 
Rua Sete de Setembro, nº 111   Rua Cincinato Braga, 340, 2º, 3º e 4º andares 
2º, 3º, 5º, 6º (parte), 23º, 26º ao 34º andares Edifício Delta Plaza 
CEP 20050-901 - Rio de Janeiro – RJ  CEP 01333-010 – São Paulo - SP 
Tel.: (21) 3545-8686    Tel.: (11) 2146-2000 
Website: http://www.cvm.gov.br 
 
Link para acesso ao Prospecto: sistemas.cvm.gov.br/?ofertasdist; neste site, clicar em “Ofertas 
Registradas / Dispensadas na CVM”, selecionando o ano de 2019. Na página seguinte, selecionar a 
opção “Quotas de fundo imobiliário”. Abrindo a nova página, clicar no link contendo a denominação 
do Fundo e, em seguida, clicar no link para acesso ao Prospecto. 
 
B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão: 
 
Praça Antonio Prado, nº 48, 7º andar, Centro 
CEP 01010-901 - São Paulo - SP 
Tel.: (11) 3233-2000 
Fax: (11) 3242-3550 
Website: https://www.b3.com.br 
 
Para acessar os documentos da oferta: www.b3.com.br: link de acesso: 
http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-
publicas/ofertas-em-andamento/( ou acessar > Produtos e Serviços > Confira a relação completa dos 
produtos e serviços e clicar em Saiba Mais > em Soluções para Emissores > Ofertas Públicas, clique 
em saiba mais > Ofertas em andamento > Fundos) clique em HUSI Fundo de Investimento Imobiliário 
e, então, clicar em “Prospecto”)  
 
Declarações do Administrador e Coordenador Líder 
 
Nos termos do Artigo 56 da Instrução CVM 400, a Planner Corretora de Valores S.A., representada 
por seu diretor estatutário, Sr. Artur Martins de Figueiredo, na qualidade de Administrador e 
Coordenador Líder da Oferta, declara que: (i) é responsável pela veracidade, consistência, 
qualidade e suficiência das informações prestadas por ocasião do registro da Oferta perante a CVM 
e fornecidas ao mercado durante o período de distribuição das Cotas; (ii) (a) as informações 
prestadas por ocasião do registro e durante o período de realização da Oferta são verdadeiras, 
consistentes, corretas e suficientes, permitindo aos Investidores uma tomada de decisão 
fundamentada a respeito da Oferta, e (b) as informações fornecidas ao mercado durante todo o 
período de realização da Oferta, inclusive aquelas eventuais ou periódicas e aquelas constantes do 
Estudo de Viabilidade e que integram este Prospecto são suficientes, permitindo aos investidores 
uma tomada de decisão fundamentada a respeito da Oferta; (iii) os documentos referentes ao 
Fundo estão regulares e atualizados perante a CVM; e (iv) este Prospecto contém, na data de sua 
divulgação, as informações relevantes necessárias ao conhecimento, pelos Investidores, da Oferta, 
das Cotas ofertadas, do Fundo, suas atividades, situação econômico-financeira, os riscos inerentes 
à sua atividade e quaisquer outras informações relevantes, tendo sido elaborado de acordo com as 
normas pertinentes em vigor. 
 
Assunções, previsões e eventuais expectativas futuras constantes deste Prospecto estão sujeitas a 
incertezas de natureza econômica, política e competitiva e não devem ser interpretadas como 
promessa ou garantia de resultados futuros ou desempenho do Fundo. Os potenciais investidores 
deverão conduzir seus próprios estudos acerca de eventuais tendências ou previsões discutidas ou 
inseridas neste Prospecto, bem como acerca das metodologias e assunções em que se baseiam as 
discussões dessas tendências e previsões. 

  

http://www.cvm.gov.br/
http://sistemas.cvm.gov.br/?ofertasdist
https://www.bmfbovespa.com.br/
https://www.bmfbovespa.com.br/
http://www.b3.com.br/
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5. SUMÁRIO DO FUNDO - HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO 
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SUMÁRIO DO FUNDO - HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  

 

ESTE SUMÁRIO É APENAS UM RESUMO DAS INFORMAÇÕES DO FUNDO. AS INFORMAÇÕES 

COMPLETAS SOBRE O FUNDO ESTÃO NO REGULAMENTO, O QUAL SE ENCONTRA ANEXO AO 

PRESENTE PROSPECTO, NA FORMA DO “ANEXO B” (PÁGINA 109). LEIA-O ANTES DE ACEITAR 

A OFERTA. 

 

Base legal 

 

O Fundo, constituído sob a forma de condomínio fechado, com prazo de duração indeterminado, é 

regido pelo Regulamento e tem como base legal a Lei nº 8.668/93 e a Instrução CVM 472. 

 

Público Alvo 

 

As Cotas da 2ª Emissão são destinadas aos Investidores, sendo garantido aos Investidores o 

tratamento igualitário e equitativo. No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas 

por clubes de investimento constituídos nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 494 e, tampouco, 

por regimes próprios de previdência social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, 

conforme alterada.  

 

Objetivo e Política de Investimento 

 

Fundo tem por objetivo a proporcionar aos Cotistas a valorização e a rentabilidade de suas Cotas 

no longo prazo, por meio da realização do projeto e da construção do Empreendimento e locação 

atípica do Imóvel-Alvo na modalidade Built to Suit ao Locatário, atualmente único cotista do Fundo, 

nos termos do Contrato de Locação.   

 

Caberá ao Administrador, com a assessoria do Consultor Especializado, exercer o controle efetivo 

sobre o desenvolvimento do projeto do Empreendimento, independentemente da contratação de 

terceiros especializados, nos termos do Artigo 45, §1º, da Instrução CVM 472. O Administrador, em 

nome do Fundo, poderá adiantar quantias para projetos de construção, desde que tais recursos se 

destinem exclusivamente à execução da obra ou lançamento comercial do Empreendimento, 

incluindo sem limitação para a contratação de projetos arquitetônicos e complementares, 

benfeitorias no terreno (terraplanagem) e consultorias para aprovação de certidões, e sejam 

compatíveis com o seu cronograma físico-financeiro. O Contrato de Locação prevê que os gastos 

necessários à manutenção preventiva, conservação e reparos do Imóvel-Alvo correrão por conta do 

Locatário. 

 

Os recursos remanescentes do Patrimônio Líquido que, temporariamente, por conta do cronograma 

físico-financeiro das obras do Empreendimento, não estiverem investidos no Imóvel-Alvo, ou que 

sejam destinados a atender as necessidades de liquidez do Fundo, serão aplicados por decisão da 

Gestora em Ativos de Renda Fixa, observado em relação às letras de crédito imobiliário os limites 

previstos nos § 5º da Instrução CVM 472. 

 

O Fundo, por meio da Gestora, poderá contratar operações em mercados de derivativos, desde que 

com o objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite dessas. A exposição de contratação 

de operações com derivativos deve se limitar, no máximo, ao valor do Patrimônio Líquido. Para 

efeito do disposto acima: (i) as operações devem ser negociadas em mercados administrados por 

bolsas de mercadorias e de futuros, exclusivamente na modalidade “com garantia” quando se tratar 
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de operações de swap; e (ii) devem ser considerados, para efeito de cálculo de Patrimônio Líquido, 

os dispêndios efetivamente incorridos a título de prestação de margens de garantia em espécie, 

ajustes diários, prêmios e custos operacionais, decorrentes da manutenção de posições em 

mercados organizados de derivativos, inclusive os valores líquidos das operações. 

 

A Política de Investimento do Fundo somente poderá ser alterada com prévia anuência dos Cotistas. 

O Fundo não busca um objetivo de retorno determinado.  

 

Para mais informações sobre a Política de Investimentos, veja o Capítulo 3 do Regulamento. 

 

Administração, escrituração, controladoria e custódia 

 

O Fundo é administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., devidamente credenciado 

e autorizada pela CVM para prestar os serviços de administração de carteiras, conforme Ato 

Declaratório CVM nº 3.585, de 2 de outubro de 1995, a qual também prestará os serviços de 

custódia, controladoria de ativos e escrituração das Cotas. O Administrador tem poderes para 

praticar em nome do Fundo todos os atos necessários à sua administração, a fim de fazer cumprir 

seus objetivos, incluindo exercer todos os direitos inerentes à propriedade dos bens e direitos 

integrantes do patrimônio do Fundo, observadas as limitações do Regulamento e os atos, deveres 

e responsabilidades especificamente atribuídos no Regulamento à Gestora e aos demais prestadores 

de serviços. O Administrador será, nos termos e condições previstos na Lei nº 8.668/93, o 

proprietário fiduciário dos bens e direitos adquiridos com os recursos do Fundo, administrando e 

dispondo dos bens na forma e para os fins estabelecidos na legislação, no Regulamento ou nas 

determinações da Assembleia Geral de Cotistas. As atribuições do Administrador estão previstas no 

item 4.1.2 do Regulamento. Para mais informações sobre a administração do Fundo, veja o Capítulo 

4 do Regulamento. 

 

Gestão da carteira do Fundo 

 

A carteira do Fundo é gerida pela  PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. que deverá empregar, 

no exercício de suas funções, o cuidado que todo agente profissional ativo e probo costuma 

empregar na administração de seus próprios negócios, devendo, ainda, servir com lealdade ao 

Fundo e manter reservas sobre seus negócios, praticando todos os seus atos com a estrita 

observância: (i) da lei, das normas regulamentares e autorregulatórias, em especial aquelas 

editadas pela CVM e pela ANBIMA, do Regulamento, do Prospecto e das deliberações da Assembleia 

Geral de Cotistas; (ii) da Política de Investimento; e (iii) dos deveres de diligência, lealdade, 

informação e salvaguarda da integridade dos direitos dos Cotistas. A Gestora será a responsável 

pela gestão da carteira de títulos e valores mobiliários do Fundo, competindo-lhe selecionar, 

adquirir, alienar, gerir e acompanhar os Ativos de Renda Fixa e derivativos que comporão o 

patrimônio do Fundo, de acordo com a Política de Investimentos, bem como tomar as decisões 

relativas a investimentos e desinvestimentos a serem efetuados pelo Fundo em Ativos. 

 

A GESTORA ADOTA POLÍTICA DE EXERCÍCIO DE DIREITO DE VOTO EM ASSEMBLEIAS, QUE DISCIPLINA 

OS PRINCÍPIOS GERAIS, O PROCESSO DECISÓRIO E QUAIS SÃO AS MATÉRIAS RELEVANTES 

OBRIGATÓRIAS PARA O EXERCÍCIO DO DIREITO DE VOTO. TAL POLÍTICA ORIENTA AS DECISÕES DA 

GESTORA EM ASSEMBLEIAS DE DETENTORES DE ATIVOS QUE CONFIRAM AOS SEUS TITULARES O 

DIREITO DE VOTO. A política de voto adotada pela Gestora pode ser obtida na página da Gestora 

na rede mundial de computadores, no seguinte endereço: www.planner.com.br.  A Gestora poderá 

alterar a sua política de voto, a seu exclusivo critério e a qualquer tempo, sem a necessidade de 

aprovação ou prévia comunicação aos Cotistas. 

 
  

http://www.planner.com.br/
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Vedações ao Administrador e à Gestora 
 
É vedado ao Administrador e à Gestora, no exercício de suas atividades e utilizando os recursos do 
Fundo praticar os atos descritos no item 4.4 do Regulamento, entre os quais (i) receber depósito 
em sua conta corrente; (ii) contrair ou efetuar empréstimos; (iii) prestar fiança, aval, bem como 
aceitar ou coobrigar-se sob qualquer forma nas operações praticadas pelo Fundo; (iv) aplicar no 
exterior recursos captados no País; (v) aplicar recursos na aquisição de Cotas do próprio Fundo; (vi) 
prometer rendimento predeterminado aos Cotistas; (vii) ressalvada a hipótese de aprovação em 
Assembleia Geral de Cotistas, realizar operações do Fundo quando caracterizada situação de 
Conflito de Interesses; (viii) constituir ônus reais sobre os imóveis integrantes do patrimônio do 
Fundo; e (ix) realizar operações com derivativos, exceto quando tais operações forem realizadas 
exclusivamente para fins de proteção patrimonial e desde que a exposição seja sempre, no máximo, 
o valor do Patrimônio Líquido do Fundo. 
 
Consultor Especializado 
 
Os serviços de consultoria especializada serão prestados pela VERUM PRODUTOS ESTRUTURADOS 
LTDA. – ME,  já qualificada neste Prospecto, cujas competências, conforme descritas no item 4.8 
do Regulamento, incluem (i) supervisionar o processo de contratação dos agentes responsáveis pela 
elaboração dos projetos arquitetônicos e complementares do Empreendimento, bem como a 
compatibilização entre eles; (ii) avaliar, negociar e definir, em conjunto com o Administrador, os 
principais termos e condições dos seguintes contratos, e seus respectivos aditamentos, (a)  do 
Contrato de Locação; e (b) do contrato de construção do Empreendimento a ser celebrado pelo 
Fundo na qualidade de contratante; (iii) avaliar, em conjunto com o Administrador, e recomendar 
a(s) empresa(s) que prestarão os serviços de construção e gerenciamento do Empreendimento ou 
que irão fornecer materiais ou serviços para fins de construção do Empreendimento, observado o 
disposto no Regulamento; (iv) acompanhar e supervisionar, em conjunto com o Administrador, a 
execução da construção do Empreendimento, e (v) supervisionar o cumprimento do Contrato de 
Locação. 
 
Substituição dos Prestadores de Serviços 
 
O Administrador, o Consultor Especializado e os demais prestadores de serviços do Fundo serão 
substituídos nos casos de sua destituição pela Assembleia Geral de Cotistas, renúncia ou 
descredenciamento pela CVM, conforme aplicável. Para mais informações sobre a substituição, 
renúncia ou destituição dos prestadores de serviço do Fundo, veja o Capítulo 5 do Regulamento. 

 
Remuneração do Administrador, do Consultor Especializado e dos demais prestadores de 
serviços 
 
Taxa de Administração 
 
Pelos serviços de administração, gestão, controladoria, custódia, tesouraria e escrituração do 
Fundo e de suas Cotas, o Administrador receberá a Taxa de Administração que é equivalente a 
0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre o (i) Patrimônio Líquido ou (ii) o valor 
de mercado das costas do Fundo, calculado com base na média diária da cotação de fechamento 
das cotas de emissão do Fundo no mês anterior ao pagamento da Taxa de Administração, caso as 
Cotas do Fundo tenham integrado ou passado a integrar, no período, o IFIX. A Taxa de 
Administração será calculada diariamente, na base 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois avos), 
provisionada por Dia Útil e paga até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao vencido, a partir 
do mês em que ocorrer a primeira integralização de Cotas assegurado um valor mínimo de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), o qual será corrigido anualmente pela variação positiva do IGP-M, ou 
outro índice que venha a substituí-lo. Não será devida ao Administrador qualquer remuneração 
adicional. Para mais informações sobre a remuneração do Administrador, veja o Capítulo 6 do 
Regulamento. 
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Remuneração do Consultor Especializado 

 

Pelos serviços de consultoria especializada, o Consultor Especializado fará jus à Remuneração do 

Consultor Especializado. Para maiores informações sobre a Remuneração do Consultor 

Especializado, veja o item 6.2 e seus subitens do Regulamento. 

 

Taxas de performance e saída 

 

Não serão cobradas taxa de performance ou de saída do Fundo. 

 

Características das Cotas 

 

As Cotas correspondem a frações ideais de Patrimônio Líquido do Fundo, são nominativas, 

escriturais e de classe única, garantido aos seus titulares direitos patrimoniais, político e 

econômicos idênticos. Os Cotistas poderão ser demandados pelo Administrador para realizar 

aportes adicionais de recursos em qualquer hipótese na qual o Fundo passe a ter o seu Patrimônio 

Líquido negativo. O valor patrimonial das Cotas, após a data da primeira integralização de Cotas 

do Fundo, será o resultante da divisão do valor do Patrimônio Líquido contábil atualizado pelo 

número de Cotas em circulação. Os Cotistas não poderão exercer direito real sobre os Ativos 

integrantes do patrimônio do Fundo e não respondem pessoalmente por qualquer obrigação legal 

ou contratual relativa aos Ativos, salvo quanto à obrigação de pagamento das Cotas que subscrever.  

Novas emissões de Cotas dependerão de aprovação em Assembleia Geral de Cotistas. As Cotas 

emitidas pelo Fundo poderão ser registradas para negociação no mercado de bolsa ou de balcão 

organizado administrado e operacionalizado pela B3. Mais informações sobre as características das 

Cotas do Fundo podem ser encontradas no Capítulo 10 do Regulamento. 

 

Emissões anteriores de Cotas 

 

Anteriormente à presente Emissão, o Fundo realizou a 1ª (primeira) emissão de Cotas, as quais 

foram objeto de oferta pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução da 

CVM nº 476, encerrada em 07 de agosto de 2019 por meio da qual foram ofertadas, 20.000 (vinte 

mil) Cotas, com um valor unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) por Cota, totalizando R$ 20.000.000,00 

(vinte milhões de reais), que representa a totalidade de Cotas já emitidas pelo Fundo, 

integralmente subscritas pelo cotista do Fundo, nos termos do respectivo boletim de subscrição e 

do Compromisso de Investimento.  

 

As Cotas da primeira emissão foram parcialmente integralizadas em bens, mediante conferência 

do Imóvel-Alvo ao Fundo o qual foi avaliado, nos termos do artigo 12 da Instrução CVM 472, em R$ 

7.050.000,00 (sete milhões e cinquenta mil reais), com base no laudo de avaliação nº 6929/18 

elaborado pela Colliers International do Brasil (CREA 0931874), com data de 23 de maio de 2018. 

O montante equivalente a R$ 12.950.000,00 (doze milhões e novecentos e cinquenta mil reais) das 

Cotas da primeira emissão devem, portanto, ser integralizados em moeda corrente, sendo que 

montante equivalente a R$ 9.850.000,00 (nove milhões, oitocentos e cinquenta mil) ainda não foi 

integralizado e o poderá ser mediante chamada de capital a ser realizada pelo Administrador, nos 

termos do Compromisso de Investimento.  
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As cotas da 1ª (primeira) emissão do Fundo não estão registradas para negociação nos mercados 

administrados pela B3, razão pela qual a divulgação neste Prospecto das cotações mínima, média 

e máxima das Cotas, consoante item 3.2.1.6 do Anexo III da Instrução CVM 400, não é aplicável. 

Não obstante, por ocasião da Oferta, as Cotas da 2ª Emissão e as cotas da 1ª emissão serão 

registradas para negociação e liquidação no mercado secundário por meio do mercado de bolsa 

administrado e operacionalizado pela B3, sendo a custódia das Cotas realizadas pela B3. 

 

Demonstrações Financeiras e auditoria  

 

O Administrador contratou a BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES, acima 

qualificada, devidamente autorizada pela CVM para o exercício da atividade de auditoria 

independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, para realizar a auditoria anual das 

demonstrações financeiras do Fundo. Os trabalhos de auditoria compreendem, além do exame da 

exatidão contábil e conferência dos valores integrantes do ativo e passivo do Fundo, a verificação 

do cumprimento das disposições legais e regulamentares por parte do Administrador. Será devida 

ao Auditor Independente pelo Fundo a remuneração anual fixa de R$ 22.000,00 (vinte e dois mil 

reais). Maiores Informações sobre as demonstrações financeiras e auditoria podem ser encontradas 

no Capítulo 12 do Regulamento.  

 

Formador de mercado 

 

Não será contratado formador de mercado. 

 

Assembleia Geral de Cotistas  

 

Compete privativamente à Assembleia Geral de Cotistas deliberar sobre as matérias previstas no 

item 8.1 do Regulamento do Fundo, entre elas, (i) emissão de novas cotas, (ii) aprovação dos atos 

que configurem potencial Conflito de Interesses, e (iii) a alteração do Regulamento do Fundo, 

observado que o Regulamento poderá ser alterado, independentemente de qualquer aprovação da 

Assembleia Geral de Cotistas, sempre que tal alteração decorra, exclusivamente, da necessidade 

de atender exigências legais ou regulamentares, devendo ser providenciada, no prazo de 30 (trinta) 

dias, a comunicação aos Cotistas. Maiores informações a respeito da Assembleia Geral de Cotistas 

estão disponíveis no Capítulo 8 do Regulamento. 

 

Encargos do Fundo  

 

Além da Taxa Total de Administração, o Fundo será responsável pelos encargos e despesas listados 

no item 14.1 do Regulamento. Outros custos a serem arcados pelo Fundo no âmbito da Oferta 

encontram-se descritos na seção deste Prospecto intitulada “Demonstrativo dos custos da Oferta” 

(página 44 deste Prospecto). Quaisquer despesas não expressamente previstas no Regulamento, na 

Instrução CVM 472 ou na regulamentação em vigor como Encargos do Fundo devem correr por conta 

do Administrador, salvo decisão contrária da Assembleia Geral de Cotistas. 

 

Política de distribuição de resultados, amortização e resgate de Cotas  

 

O Fundo deverá distribuir aos seus Cotistas, no mínimo, 95% (noventa e cinco por cento) dos 

resultados auferidos pelo Fundo, apurados segundo o regime de caixa, descontadas as despesas 

ordinárias do Fundo e a provisão de reservas, com base em balanço ou balancete semestral 
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encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano, nos termos do parágrafo único do Artigo 

10 da Lei nº 8.668/93. Não obstante, o Fundo poderá, a critério do Administrador, levantar balanço 

ou balancete intermediário, mensal ou trimestral, para fins de distribuição de rendimentos, a título 

de antecipação dos resultados do semestre a que se refiram, respeitada a vedação de adiantamento 

de rendas futuras aos Cotistas. Os resultados apurados na forma acima serão distribuídos aos 

Cotistas, mensalmente, na forma descrita no item 11.2.2 do Regulamento. Os rendimentos 

auferidos pelo Fundo dependerão do resultado obtido em razão de suas atividades. 

 

As Cotas serão amortizadas proporcionalmente ao montante que o valor de cada Cota representa 

relativamente ao Patrimônio Líquido, sempre que houver desinvestimentos ou qualquer pagamento 

relativo aos Ativos integrantes do patrimônio do Fundo, no prazo máximo de 30 (trinta) dias de seu 

recebimento pelo Fundo. 

 

Não haverá resgate de Cotas, a não ser pela liquidação do Fundo. 

 

Mais informações sobre distribuição de resultados, amortização e resgate de Cotas estão descritas 

no Capítulo 11 do Regulamento. 

 

Liquidação do Fundo  

 

O Fundo poderá ser liquidado por decisão da Assembleia Geral de Cotistas. No caso de dissolução 

ou liquidação, o valor do patrimônio do Fundo será partilhado entre os Cotistas, após a alienação 

dos ativos do Fundo, na proporção de suas Cotas, após o pagamento de todos os passivos, custos, 

despesas e encargos devidos pelo Fundo, observado o disposto na Instrução CVM 472. Para todos os 

fins, as regras de dissolução e liquidação do Fundo obedecerão às regras da Instrução CVM 472 e, 

no que couber, as regras da Instrução CVM 555. Em caso de liquidação do Fundo, não sendo possível 

a alienação, os próprios ativos poderão ser entregues aos Cotistas na proporção da participação de 

cada um deles, observado o disposto no Regulamento. Maiores informações sobre as regras de 

liquidação do Fundo podem ser encontradas no Capítulo 13 do Regulamento. 

 

Política de divulgação de informações relativas ao Fundo  

 

O Administrador prestará aos Cotistas, ao mercado em geral, à CVM e à entidade administradora 

de mercado em que as cotas do Fundo estejam negociadas, conforme o caso, as informações 

exigidas pela Instrução CVM 472. O Administrador deverá, ainda, manter sempre disponível em sua 

página na rede mundial de computadores o Regulamento, em sua versão vigente e atualizada. A 

divulgação de informações referidas nesta seção deve ser feita na página do Administrador na rede 

mundial de computadores, em lugar de destaque e disponível para acesso gratuito, e mantida 

disponível ao Cotista em sua sede. O Administrador deverá, ainda, simultaneamente à publicação 

referida no parágrafo anterior, enviar as informações referidas nesta seção à B3, bem como à CVM, 

através do Sistema de Envio de Documentos disponível na página da CVM na rede mundial de 

computadores. O envio de informações por meio eletrônico dependerá de autorização do Cotista. 

Compete ao Cotista manter o Administrador atualizado a respeito de qualquer alteração que 

ocorrer em suas informações de cadastro ou no seu endereço eletrônico previamente indicado, 

isentando o Administrador de qualquer responsabilidade decorrente da falha de comunicação com 

o Cotista, ou ainda, da impossibilidade de pagamento de rendimentos do Fundo, em virtude de 

endereço eletrônico desatualizado. Maiores informações sobre a política de divulgação de 

informações do Fundo podem ser encontradas no Capítulo 15 do Regulamento. 
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Principais fatores de risco relativos ao Fundo 

 

Os principais fatores de risco relativos ao Fundo são: (i) Risco de Não Implementação da Política de 

Investimento, detalhado na página 63 deste Prospecto; (ii) Riscos de construção do 

Empreendimento e Relacionados ao Setor Imobiliário, detalhado na página 73 deste Prospecto; (iii) 

Riscos Relacionados à Construtora detalhado na página 66 deste Prospecto; (iv) Risco de Discussão 

Judicial do Contrato de Locação, detalhado na página 66 deste Prospecto; e (v) Risco de 

concentração da carteira do Fundo em um único Imóvel-Alvo, detalhado na página 67 deste 

Prospecto. 

 

Investimentos do Fundo 

 

Aquisição do Imóvel-Alvo 

 

O Fundo adquiriu o Imóvel-Alvo da Unimed com o objetivo de (a) desenvolver o Empreendimento 

no Imóvel-Alvo para adequá-lo às necessidades da Unimed, em conformidade com os projetos que 

constam do “Anexo I” ao Contrato de Locação Atípica e (b) locar o Empreendimento à Unimed 

quando concluído e de acordo com os termos previstos no Contrato de Locação Atípica e neste 

Prospecto.  

 

Como contraprestação e retorno dos investimentos do Fundo pela: (i) aquisição do Imóvel e 

realização da construção do Empreendimento, de acordo com as necessidades do Locatário; e, (ii) 

locação do Empreendimento pelo prazo de 20 (vinte anos), o Locatário pagará um valor mensal ao 

Fundo a título de locação do Empreendimento (“Valor Mensal da Locação”) que corresponderá a 

1/12 (um doze avos) do resultado da multiplicação de 8,50% (oito inteiros e cinquenta centésimos 

por cento) ao ano pelo valor do Investimento para Realização do Empreendimento, o qual será 

corrigido monetariamente de acordo com a variação percentual acumulada do IPCA/IBGE, pro rata 

temporis, a cada 12 (doze) meses contados a partir da data de celebração do Contrato de Locação 

ou na menor periodicidade permitida pela legislação em vigor.  

 

A aquisição do Imóvel-Alvo pelo Fundo foi precedida da realização de auditoria legal e ambiental 

e técnica do Imóvel-Alvo.  

 

Destinação do Imóvel-Alvo e descrição do Empreendimento 

 

O Imóvel-Alvo deverá ser utilizado pelo Locatário exclusivamente para a realização de atividades 

hospitalares e serviços correlatos, bem como para funções administrativas, sendo-lhe vedada, sob 

pena de caracterização de inadimplemento contratual, a realização de atividades não adequadas 

à categoria de uso em que está enquadrado o Empreendimento, observadas as restrições de 

zoneamento, uso e ocupação do solo impostas pela Prefeitura competente onde se localiza o 

Imóvel-Alvo e eventuais limitações ou restrições impostas por normas estaduais e/ou federais. 

 

Caberá ao Locatário obter, por conta própria e às suas expensas, os alvarás e demais autorizações 

necessárias ao regular exercício das atividades que realizará no Empreendimento, nos termos do 

Contrato de Locação, eximindo o Fundo de qualquer responsabilidade ou obrigação nesse sentido, 

não podendo a ausência de tais autorizações ser utilizada como motivo para rescisão do Contrato 

de Locação. 

 

A Descrição detalhada do Empreendimento que será desenvolvido pelo Fundo encontra-se no 

Contrato de Locação Atípica, que se encontra nas páginas 211 a 461 deste Prospecto.  
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Sumário do Contrato de Locação Atípica 

 

Em 26 de julho de 2019, Fundo e a Unimed celebraram o Contrato de Locação Atípica, cujo objeto 

compreende (i) o desenvolvimento e a implantação da construção do Empreendimento no Imóvel-

Alvo, que engloba um hospital e uma sede administrativa, por intermédio da Construtora, e o 

gerenciamento pela Gerenciadora, de acordo com os projetos e demais documentações técnicas 

previstas no Contrato de Locação, e (ii) a locação do Empreendimento à Unimed, em caráter 

personalíssimo, pelo Prazo da Locação, renovável por igual período por solicitação do Locatário, 

desde que este esteja adimplente com suas obrigações ao final do Prazo da Locação de 20 (vinte 

anos), iniciado na Data de Início do Prazo para Locação. O Fundo não ficará obrigado a aceitar a 

renovação da locação caso o Locatário pleiteie a redução do valor mensal da locação em patamar 

inferior àquele vigente à época da renovação.  

 

Após (i) a celebração do Termo de Entrega e Aceitação, (ii) a obtenção do Habite-se pela autoridade 

competente, e (iii) o recebimento, pelo Locatário, dos equipamentos mínimos necessários ao início 

de suas atividades no Empreendimento, o Locatário será imitido na posse direta do 

Empreendimento e a locação do Imóvel-Alvo passará a produzir efeitos (“Data de Início do Prazo 

da Locação”). 

 

Durante os 6 (seis) meses que antecederem o final do primeiro prazo da locação, com duração de 

20 (vinte) anos, será facultado ao Locatário apresentar ao Fundo uma proposta firme de compra de 

aquisição do Imóvel, devendo o Administrador submeter a referida proposta de aquisição para 

deliberação pela Assembleia Geral de Cotistas do Fundo. 

 

A eficácia do Contrato de Locação Atípica está sujeita ao cumprimento cumulativo de duas 

condições suspensivas, nos termos do Artigo 125 do Código Civil Brasileiro, quais sejam, (i) captação 

de recursos no âmbito da Oferta em valor, no mínimo, equivalente ao Montante Mínimo da Oferta, 

e (ii) a aprovação da celebração do Contrato de Locação Atípica pelo conselho de administração da 

Locatário, sendo certo que esta condição se verificou em 1º de agosto de 2019, data em que os 

membros do Conselho de Administração do Locatário ratificaram a assinatura do Contrato de 

Locação Atípica. A condição suspensiva indicada no item “i” acima deverá ser superada dentro do 

prazo de até 360 (trezentos e sessenta) dias contados da data de celebração do Contrato de Locação 

Atípica, sendo que tal prazo poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, nos termos do 

Contrato de Locação. 

 

Caberá ao Fundo, com o auxílio da Construtora e da Gerenciadora, tomar todas as providências 

necessárias e inerentes à aprovação do projeto do Empreendimento perante as autoridades 

competentes, de qualquer esfera de governo, de forma a obter as autorizações, licenças, alvarás 

e permissões estritamente necessários à realização das obras. 

 

As obras deverão ser iniciadas até 60 (sessenta) dias após o encerramento da Oferta e deverão ser 

concluídas no prazo de até 18 (dezoito) meses contados a partir da data de início das obras, o qual 

não poderá ser postergado, nem prorrogado, exceto nos seguintes casos: (i) motivos de força maior 

ou caso fortuito, conforme definidos no Artigo 393 do Código Civil nas hipóteses listadas no próximo 

parágrafo, desde que devidamente comprovados; (ii) solicitação de alteração dos projetos pelo 

Locatário, por escrito, observado o disposto na cláusula 5 do Contrato de Locação Atípica; ou (iii) 

paralisação das obras por determinação de qualquer órgão da administração pública de qualquer 

esfera.  
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Se os eventos de caso fortuito ou de força maior previstos acima implicarem atrasos na execução 
e/ou entrega das obras por período superior a 12 (doze) meses da data originalmente prevista para 
tanto, o Contrato de Locação poderá ser rescindido pelo Locatário mediante o encaminhamento de 
simples notificação escrita ao Fundo, sem qualquer ônus. 
 
Visto que o valor total da locação representa a indivisível e justa contraprestação do Fundo pela 
aquisição do Imóvel-Alvo e realização das obras do Empreendimento, em moldes determinados pelo 
Locatário, a remuneração pela Locação pelo prazo da locação e a permanência do Locatário na 
posse do Empreendimento, de modo livre, manso e pacífico, com a finalidade de utilizá-lo para o 
desenvolvimento de suas atividades, não há que se falar em valor de mercado para fins de ação 
revisional do valor total da locação. Isto é, o valor total da locação não foi estabelecido em função 
de condições normais de mercado de locações e, por conseguinte não está sujeito às condições 
previstas no Artigo 19 da Lei nº 9.779/99, para fins de revisão judicial do valor do aluguel, a que o 
Fundo e a Unimed, de comum acordo, renunciaram de pleno direito, de forma irrevogável e 
irretratável, enquadrando-se, portanto, aos ditames do Artigo 54-A, § 1º da Lei nº 9.779/99, até o 
final do prazo da locação. 
 
Quando do término ou rescisão do Contrato de Locação, o Locatário deverá desocupar o 
Empreendimento, deixando-o completamente vazio de pessoas e coisas, no estado de conservação 
compatível com o desgaste natural decorrente do uso normal e do tempo decorrido até então, 
permanecendo responsável pelo pagamento do valor mensal da locação e demais encargos 
locatícios enquanto não o retornar para o Fundo nas condições supra mencionadas. 
 
O Contrato de Locação Atípica foi celebrado em caráter definitivo e sem possibilidade de 
arrependimento, constituindo obrigações válidas, eficazes e vinculantes, e somente poderá ser 
rescindido antecipadamente nas seguintes hipóteses previstas na cláusula 15.1 do Contrato de 
Locação Atípica, entre elas, (i) desapropriação parcial ou total do Imóvel, observados os termos da 
cláusula 13.5 do Contrato de Locação; e (ii) decretação de falência do Locatário, ou intervenção 
no Locatário decretada pela autoridade governamental competente.  
 
Em garantia das obrigações pecuniárias assumidas pelo Locatário, no âmbito do Contrato de 
Locação, incluindo, mas não se limitando, à obrigação de pagamento do valor mensal da locação e 
demais encargos locatícios, indenizações e penalidades legais e contratuais pactuadas, o Locatário 
deverá constituir (i) garantia de cessão fiduciária de direitos creditórios, em até 30 (trinta) dias 
contados da Data de Início do Prazo da Locação, em forma e substância satisfatórias para o Fundo, 
e (ii) apresentar ao Fundo, na Data de Início do Prazo da Locação, uma carta de fiança bancária 
emitida por uma instituição financeira de primeira linha (com nota de classificação de risco (rating) 
igual ou superior à nota mínima emitida por pelo menos 2 (duas) entre as seguintes agências de 
classificação de risco: Standard & Poor’s Ratings do Brasil Ltda., Moody’s América Latina Ltda. e 
Fitch Ratings do Brasil Ltda., sendo que “nota mínima” significa a nota de risco da República 
Federativa do Brasil emitida pela respectiva agência de classificação de risco), no valor equivalente 
a 12 (doze) vezes o valor mensal da locação vigente na data da contratação. 
 
A cessão fiduciária de que trata o item “i” do parágrafo acima deverá ter as seguintes 
características: 
 
a) garantia: cessão fiduciária de direitos creditórios decorrentes (i) de contratos de operação de 

planos privados de assistência à saúde e prestação de serviços de saúde e atividades análogas 
(“Direitos Creditórios - Planos”), nos termos do artigo 66-B da Lei 4.728, de 14 de julho de 
1954, conforme alterada e dos Artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, 
conforme alterada e (ii) dos recursos depositados e/ou mantidos em conta corrente a ser 
aberta e mantida pelo Locatário em uma Instituição Autorizada ou outra que seja aprovada 
pelo Fundo (“Banco Depositário”), a qual será movimentável exclusivamente nos termos 
descritos abaixo (“Conta Vinculada”) (“Direitos Creditórios – Conta Vinculada” e, em conjunto 
com os Direitos Creditórios – Planos, os “Direitos Creditórios”); 
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b) valor mínimo da garantia: o valor dos pagamentos mensais dos Direitos Creditórios – Planos 

cedidos fiduciariamente em garantia das obrigações pecuniárias assumidas pelo Locatário, no 

âmbito do Contrato de Locação, decorrentes de contratos cujo vencimento seja igual ou 

superior a 6 (seis) meses da data de apuração, e depositados na Conta Vinculada diretamente 

pelos respectivos devedores deverá corresponder a R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) 

mensais no mínimo, valor que deverá ser devidamente atualizado pelo IPCA/IBGE, pro rata 

temporis, a cada 12 (doze) meses contados a partir da data de celebração do Contrato de 

Locação ou na menor periodicidade permitida em lei; 

 

c) fluxo mínimo de recursos na Conta Vinculada: o Locatário irá se obrigar a fazer com haja um 

fluxo mensal de recursos na Conta Vinculada decorrente exclusivamente do pagamento dos 

Direitos Creditórios – Planos diretamente pelos respectivos devedores no montante de 

R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) mensais no mínimo, valor que deverá ser devidamente 

atualizado pelo IPCA/IBGE, pro rata temporis, a cada 12 (doze) meses contados a partir da 

data de celebração do Contrato de Locação ou na menor periodicidade permitida em lei; 

 

d) movimentação da Conta Vinculada: a movimentação da Conta Vinculada será feita 

exclusivamente pelo Banco Depositário, que estará autorizado pelo Locatário, de maneira 

irrevogável e irretratável, a acatar quaisquer instruções do Fundo para efetuar saques e fazer 

transferências, desde que de acordo com os termos e condições estabelecidos no Contrato de 

Locação e a serem detalhados no contrato de garantia, especialmente para pagamento das 

obrigações pecuniárias assumidas pelo Locatário, no âmbito do Contrato de Locação. Os 

valores depositados na Conta Vinculada serão retidos até o montante correspondente ao valor 

dos próximos 3 (três) pagamentos do Valor Mensal da Locação (“Reserva”). Desde que um 

evento de inadimplemento das obrigações do Locatário não tenha ocorrido ou esteja em curso, 

após a constituição da Reserva, o saldo será automaticamente transferido para uma conta de 

livre movimentação do Locatário. Caso esteja em curso qualquer evento de inadimplemento, 

o Fundo notificará imediatamente o Banco Depositário para que este, no mesmo dia do 

recebimento da notificação pelo Fundo, efetue o bloqueio da Conta Vinculada, até notificação 

em contrário por parte do Fundo, podendo para tanto realizar tantas retenções quantas forem 

necessárias. Os custos de manutenção da Conta Vinculada serão arcados integralmente pelo 

Locatário; e 

 

e) reforço de garantia: serão consideradas hipóteses de reforço de garantia a verificação pelo 

Fundo do não atendimento dos valores mínimos descritos nas alíneas “b” e “c” acima e a 

ocorrência de penhora, arresto, sequestro ou qualquer medida judicial ou administrativa de 

efeito similar que recaia sobre os Direitos Creditórios. 

 

Todas as controvérsias, questões relativas à interpretação, execução e/ou ao descumprimento das 

obrigações previstas no Contrato de Locação serão submetidas à arbitragem, a ser administrada 

pelo Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de Comércio Brasil-Canadá e de acordo com a 

Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996. 

 

AS INFORMAÇÕES CONTIDAS NESTA SEÇÃO ESTÃO EM CONSONÂNCIA COM O CONTRATO DE 

LOCAÇÃO ATÍPICA, PORÉM NÃO O SUBSTITUEM. É RECOMENDADO QUE OS COTISTAS LEIAM 

CUIDADOSA A INTEGRALIDADE DO CONTRATO DE LOCAÇÃO ATÍPICA CONSTANTE DO ANEXO F 

(PÁGINAS 211 A 461 DESTE PROSPECTO) ANTES DE TOMAR UMA DECISÃO DE INVESTIMENTO NAS 

COTAS DO FUNDO.  
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Critérios de precificação dos ativos do Fundo 

 

Os Ativos Alvo integrantes da carteira do Fundo serão precificados de acordo com os procedimentos 

determinados na regulamentação em vigor e de acordo com o manual de precificação de ativos do 

Custodiante, disponível na página da rede mundial de computadores.  

 

Histórico de distribuição de rendimentos pelo Fundo desde a constituição 

 

O Fundo ainda não auferiu resultados e, portanto, não houve qualquer distribuição de rendimentos 

até a data deste Prospecto. 

Posição patrimonial do Fundo antes da Oferta  

 
A posição patrimonial do Fundo, antes da emissão das Cotas, é a seguinte: 
 

Quantidade de Cotas do Fundo 

(06/08/2019) 

Patrimônio Líquido do 

Fundo) (06/08/2019) (R$) 

Valor Patrimonial das 

Cotas (06/08/2019) (R$) 
10.150 9.721.936,37 957,82624334 

 

Posição patrimonial do Fundo após a Oferta 
 
A posição patrimonial do Fundo, após a subscrição e integralização da totalidade das Cotas da 
Oferta, poderá ser a seguinte, com base nos cenários abaixo descritos:  
 

Cenários 
Quantidade de 
Cotas Emitidas 

Quantidade de Cotas 
do Fundo Após a 

Oferta 

Patrimônio 
Líquido do 

Fundo Após a 
Captação dos 
Recursos da 

Emissão(*) (R$) 

Valor Patrimonial 
das Cotas Após a 

Captação dos 
Recursos da 

Emissão(*) (R$) 

1 80.136 90.286 89.819.264,83 954,00 

2 105.000 110.320 109.953.264,83 954,00 
 

(*) Considerando o Patrimônio Líquido do Fundo em 15/08/2019, acrescido no valor captado no âmbito da Oferta nos 
respectivos cenários. 
Cenário 1: Considera o Montante Mínimo da Oferta, descontado os custos previstos na tabela de custos da Oferta na Seção 
“Termos e Condições da Oferta – Demonstrativo dos Custos da Oferta” na página 44 deste Prospecto  
Cenário 2: Considera a distribuição do Montante Total da Oferta, descontados os custos previstos na tabela de custos da 
Oferta na Seção “Termos e Condições da Oferta – Demonstrativo dos Custos da Oferta” na página 44 deste Prospecto. 

 
É importante destacar que as potenciais diluições ora apresentadas são meramente 

ilustrativas, considerando-se o valor patrimonial das Cotas de emissão do Fundo em 15 de 

agosto de 2019, sendo que, caso haja a redução do valor patrimonial das Cotas, quando da 

liquidação financeira da Oferta, o impacto no valor patrimonial das Cotas poderá ser superior 

ao apontada na tabela acima. PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DO RISCO DE DILUIÇÃO 

NOS INVESTIMENTOS, VEJA A SEÇÃO DE FATORES DE RISCO, EM ESPECIAL, O FATOR DE 

RISCO “RISCO DE DILUIÇÃO” NA PÁGINA 69 DESTE PROSPECTO.  
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PERFIL DO ADMINISTRADOR E DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

Administrador, Gestora, Coordenador Líder e Custodiante 

 

O Administrador foi constituído em setembro de 1995, quando foi autorizada pelo BACEN a atuar 

como corretora. Membro da Bolsa de Valores de São Paulo, o Administrador atua na prestação de 

serviços financeiros. Foi a primeira corretora brasileira certificada segundo os padrões da Norma 

ISO 9002, em 1996 para a área de “Operações com Títulos e Valores Mobiliários em Bolsa de Valores” 

e em, 1997 para “Serviços de Agente Fiduciário”. Em termos históricos de certificação de qualidade 

acima mencionado, o Administrador é uma empresa que possui Certificado de Sistema de Qualidade 

(NBR ISO 9001:2000 - Sistemas de Gestão de Qualidade – Requisitos), conforme certificação da 

Fundação Carlos Alberto Vanzolini, com o escopo de Operações com títulos e valore mobiliário em 

bolsas (Bovespa e BM&F). O Administrador possui dois certificados de qualidade ISSO 9002, nos 

seguintes escopos: “Operações com Títulos e Valores Mobiliários Em Bolsa de Valores”, desde 

fevereiro de 1996, e “Serviços de Agente Fiduciário”, desde março de 1997. O Administrador foi a 

primeira corretora a obter esses certificados no mercado de capitais brasileiro, posteriormente a 

BM&F, e a BOVESPA, foram também certificadas. A certificação do Administrsador foi realizada, 

de forma conjunta, pela Fundação Vanzolini e DQS (Alemã) até o final do terceiro ano. A partir de 

1999, a Fundação Vanzolini adquiriu o direito de representar a IQNET no Brasil, de forma que não 

mais foi preciso utilizar os serviços da DQS. No ano de 2010, obteve aprovação da CVM para atuar 

como custodiante e escriturador de cotas de fundos. Por fim, no último trimestre do exercício de 

2011, identificando uma oportunidade de mercado, o Administrador realizou a criação de segmento 

independente para administração de recursos para investidores institucionais. O Administrador vem 

desenvolvendo iniciativas consistentes para que seu crescimento ocorra de forma sustentável. Estas 

iniciativas resultam na implantação de práticas de gestão focadas no desenvolvimento de pessoas 

e aprimoramento contínuo dos processos. 

Consultor Especializado 

 

A VERUM Produtos Estruturados Ltda. – ME, acima qualificada, foi fundada em 2015 por profissionais 

de mercado, tendo como seu sócio principal Luís Guilherme Isola Fonseca - especialista do Mercado 

Financeiro e de Capitais, com mais de 20 anos de experiência em diversas empresas financeiras, 

dentre elas o Bancos BTG Pactual S.A., Banco Fator S.A., Banco Pine S.A. e TAG Investimentos Ltda. 

 

O Consultor Especializado é especializado em assessorar clientes da economia real para acessarem 

o mercado financeiro e de capitais através da utilização das ferramentas financeiras; da 

profissionalização, implementação de governança e transparência nas empresas, de acordo com a 

regulação e os padrões exigidos pelo mercado, possibilitando uma esteira de fomento e 

financiamento do desenvolvimento econômico, relação de parcerias e produtos estruturados para 

o cliente, parceiros, investidores e a própria economia. 

 

Como assessor financeiro, o Consultor Especializado atua nos segmentos de infraestrutura com foco 

no setor imobiliário e de crédito, através de técnicas e expertises para modelagem e constituição 

de fundos e veículos de investimento. 

 



61 

Em 2016 o Consultor Especializado prestou assessoria financeira para a Unimed Sul Capixaba, 

auxiliando na constituição do primeiro fundo de investimento imobiliário dentro do Sistema 

UNIMED. 

 

Desde 2017 o Consultor Especializado trabalha em conjunto com a Unimed no desenvolvimento do 

projeto para constituição de um ativo hospitalar com recurso de terceiros que resultou na abertura 

do Fundo. 

 

Resolução de conflitos 

 

O Fundo, seus Cotistas e o Administrador elegeram o Foro da Comarca de São Paulo, Estado de São 

Paulo, para qualquer ação ou procedimento para dirimir qualquer dúvida ou controvérsia 

relacionada ou oriunda do Regulamento.  
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6. FATORES DE RISCO  
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FATORES DE RISCO  

 

Antes de tomar uma decisão de investimento no Fundo, os potenciais investidores devem, 

considerando sua própria situação financeira, seus objetivos de investimento e seu perfil de risco, 

avaliar cuidadosamente todas as informações disponíveis neste Prospecto e no Regulamento, 

inclusive, mas não se limitando a, aquelas relativas à Política de Investimento, à composição da 

Carteira e aos Fatores de Risco descritos nesta seção, aos quais o Fundo e os Investidores estão 

sujeitos. 

 

Tendo em vista a natureza dos investimentos a serem realizados pelo Fundo, os Cotistas devem 

estar cientes dos riscos a que estarão sujeitos os investimentos e aplicações do Fundo, conforme 

descritos abaixo, não havendo, garantias, portanto, de que o capital efetivamente integralizado 

será remunerado conforme expectativa dos Cotistas. 

 

Não obstante a diligência do Administrador e do Consultor Especializado em colocar em prática a 

Política de Investimento delineada, os investimentos do Fundo estão, por sua natureza, sujeitos a 

flutuações típicas do mercado, risco de crédito, risco sistêmico, condições adversas de liquidez e 

negociação atípica nos mercados de atuação e, mesmo que o Administrador e o Consultor 

Especializado mantenham rotinas e procedimentos de gerenciamento de riscos, não há garantia de 

completa eliminação da possibilidade de perdas para o Fundo e para os Cotistas. 

 

A seguir encontram-se descritos os principais riscos inerentes ao Fundo, os quais não são os únicos 

aos quais estão sujeitos os investimentos no Fundo e no Brasil em geral. Os negócios, situação 

financeira ou resultados do Fundo podem ser adversa e materialmente afetados por quaisquer 

desses riscos, sem prejuízo de riscos adicionais que não seja atualmente de conhecimento do 

Administrador e do Consultor Especializado ou que sejam julgados de pequena relevância neste 

momento. 

 

I. Risco de Não Implementação da Política de Investimento: o Fundo tem como principal 

objetivo o recebimento dos rendimentos decorrentes do Contrato de Locação. A efetiva celebração 

do Contrato de Locação depende de diversos fatores que incluem, sem limitação, a concordância 

das partes em relação ao preço de aquisição e valor de locação, respectivamente, e aos demais 

termos e condições dos referidos instrumentos. Adicionalmente, os recursos captados no contexto 

da Primeira Emissão foram dimensionados para o pagamento do preço de aquisição do Imóvel-Alvo 

e realização dos projetos de construção do Empreendimento, sendo certo que a efetiva construção 

do Empreendimento pelo Fundo dependerá do sucesso de uma nova captação de recursos pelo 

Fundo. Desta forma, poderá não ser possível a implementação da Política de Investimento, o que 

poderá frustrar a expectativa de rendimento dos Cotistas, bem como causar a perda total ou parcial 

dos valores investidos no Fundo; 

 

II. Riscos de construção do Empreendimento e relacionados ao setor imobiliário: o prazo 

estimado de obra de construção do Empreendimento poderá sofrer alteração, seja por fatores 

climáticos, ambientais, geológicos, arqueológicos ou quaisquer outros que possam afetar direta ou 

indiretamente os prazos pré-estabelecidos no contrato de construção. O setor imobiliário brasileiro 

está sujeito a uma extensa regulamentação expedida por diversas autoridades federais, estaduais 

e municipais, que afetam, dentre outras, as atividades de locação, reforma e ampliação de imóveis. 

Dessa forma, a realização da construção do Empreendimento pode estar condicionada à obtenção 

de licenças específicas, aprovação de autoridades governamentais, limitações relacionadas a 
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edificações, regras de zoneamento e a leis e regulamentos para proteção ao consumidor. Neste 

contexto, referidas leis e regulamentos atualmente existentes, ou que venham a ser criados a partir 

desta data, poderão impactar adversamente os resultados do Fundo e a rentabilidade das Cotas. 

Além disso, o setor imobiliário está sujeito a leis e regulamentos ambientais federais, estaduais e 

municipais. Essas leis e regulamentos ambientais podem exigir a realização e/ou acarretar atrasos 

na realização da Construção do Empreendimento, fazendo com que o Fundo incorra em custos 

significativos para cumpri-las. O eventual descumprimento de leis e regulamentos ambientais 

também pode acarretar a imposição de sanções administrativas, cíveis e criminais, tais como, mas 

não se limitando, multas e indenizações. As leis e regulamentos que regem o setor imobiliário 

brasileiro, assim como as leis e regulamentos ambientais, podem se tornar mais restritivas, sendo 

que qualquer aumento de restrições pode afetar adversamente os negócios do Fundo e a sua 

rentabilidade. Os fatores descritos acima poderão afetar adversamente as atividades do Fundo a 

rentabilidade dos Cotistas; 

 

III. Riscos Relacionados ao Construtor: o construtor eventualmente contratado pelo Fundo para 

construção do Empreendimento pode ter problemas financeiros, corporativos, de alto 

endividamento e performance comercial deficiente de outros empreendimentos integrantes de seu 

portfólio comercial e de obras. Essas dificuldades podem causar a interrupção e/ou atraso das obras 

do projeto do Empreendimento, causando alongamento de prazos e aumento dos custos do projeto; 

 

IV. Risco de discussão judicial do Contrato de Locação: a edição da Lei n.º 12.744/12 convalida 

a existência de contratos de locação na modalidade Built to Suit e estabelece que as condições 

livremente pactuadas pelas partes nesses contratos deverão prevalecer. Não obstante, em razão 

da inexistência de jurisprudência no que tange à interpretação de contratos de locação na 

modalidade Built to Suit à luz da Lei n.º 12.744/12, o Fundo poderá enfrentar dificuldades caso 

ocorra a eventual discussão judicial do Contrato de Locação, que podem incluir, sem limitação, a 

legalidade da multa devida ao Fundo no caso de rescisão antecipada por inciativa do Locatário, e 

a possibilidade de revisão do valor locatício tendo como base o valor de mercado. Esse fator poderá 

impactar adversamente os resultados do Fundo; 

 

V. Risco de vacância do Imóvel-Alvo: embora o Contrato de Locação estabeleça prazo de 

locação do Imóvel-Alvo de 20 (vinte) anos, existe o risco de desocupação ou qualquer outra espécie 

de vacância do Imóvel-Alvo o que pode gerar impacto significativo na rentabilidade do Fundo e 

impactar adversamente os resultados do investimento feito pelos Cotistas; 

 

VI. Riscos decorrentes de eventos da natureza: eventos da natureza como exemplo vendavais, 

inundações ou os decorrentes de vazamento de esgoto sanitário provocado pelo excesso de uso da 

rede pública, podem atingir o Imóvel-Alvo, acarretando assim na perda de sua substância 

econômica e, consequentemente, em prejuízos para o Fundo e os Cotistas; 

 

VII. Risco de sinistro: no caso de sinistro envolvendo a integridade física do Imóvel-Alvo e/ou do 

Empreendimento, os recursos obtidos pela cobertura do seguro eventualmente contratado 

dependerão da capacidade de pagamento da companhia seguradora contratada, nos termos da 

apólice exigida, bem como as indenizações que eventualmente serão pagas pelas seguradoras 

poderão ser insuficientes para a reparação do dano sofrido, observadas as condições gerais das 

apólices. Na hipótese de os valores eventualmente pagos pela seguradora virem a não ser 

suficientes para reparar o dano sofrido, deverá ser convocada a Assembleia Geral de Cotistas para 

que os Cotistas deliberem o procedimento a ser adotado. A ocorrência de um sinistro significativo 

não segurado ou indenizável, parcial ou integralmente, pode ter um efeito adverso nos resultados 

operacionais e na condição financeira do Fundo; 
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VIII. Risco de crédito: a rentabilidade do Fundo dependerá primordialmente do recebimento dos 

valores devidos pelo Locatário nos termos do Contrato de Locação. Caso ocorra o atraso ou 

inadimplemento dos valores devidos a título de aluguel, por quaisquer motivos, os resultados do 

Fundo serão materialmente afetados. Em garantia das obrigações pecuniárias assumidas pelo 

Locatário no âmbito do Contrato de Locação, o Locatário deverá constituir garantia de (a) cessão 

fiduciária de direitos creditórios decorrentes (i) de contratos de operação de planos privados de 

assistência à saúde e prestação de serviços de saúde e atividades análogas, nos termos do artigo 

66-B da Lei 4.728, de 14 de julho de 1954, conforme alterada e dos Artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, 

de 20 de novembro de 1997, conforme alterada e (ii) dos recursos depositados e/ou mantidos em 

conta corrente a ser aberta e mantida pelo Locatário em uma instituição financeira autorizada ou 

outra que seja aprovada pelo Fundo, a qual será movimentável exclusivamente nos termos descritos 

no Contrato de Locação, e (b) carta de fiança bancária emitida por uma instituição financeira 

autorizada, no valor equivalente a 12 (doze) vezes o valor mensal da locação vigente na data da 

contratação. Maiores informações sobre as garantias podem ser encontradas no Contrato de 

Locação, disponível na sede do Administrador; 

 

IX. Riscos relacionados às garantias: não há garantia de que as garantias constituídas pelo 

Locatário em benefício do Fundo, nos termos do Contrato de Locação, sejam aperfeiçoadas ou que 

serão suficientes em caso de excussão. Caso, por qualquer razão, as referidas garantias não sejam 

aperfeiçoadas ou não sejam suficientes, os resultados do Fundo serão materialmente afetados. 

 

X. Risco de concentração da carteira do Fundo em um único Imóvel-Alvo: o Fundo destinará 

os recursos captados para a aquisição do Imóvel-Alvo e desenvolvimento do Empreendimento, que 

será locado exclusivamente pelo Locatário. Assim, o Fundo estará exposto aos riscos inerentes à 

concentração da carteira em um único Imóvel-Alvo, um único Empreendimento, e um único 

locatário; 

 

XI. Riscos de mercado relacionados a fatores macroeconômicos, política governamental e 

globalização: o Fundo desenvolverá suas atividades no mercado brasileiro, estando sujeito, 

portanto, aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. Ocasionalmente, o 

governo brasileiro intervém na economia realizando relevantes mudanças em suas políticas. As 

medidas do governo brasileiro para controlar a inflação e implementar as políticas econômica e 

monetária envolveram, no passado recente, alterações nas taxas de juros, desvalorização da 

moeda, controle de câmbio, aumento das tarifas públicas, entre outras medidas. Essas políticas, 

bem como outras condições macroeconômicas, têm impactado significativamente a economia e o 

mercado de capitais nacional. A adoção de medidas que possam resultar na flutuação da moeda, 

indexação da economia, instabilidade de preços, elevação de taxas de juros ou influenciar a política 

fiscal vigente poderão impactar os negócios, as condições financeiras e os resultados operacionais 

do Fundo, e a consequente distribuição de rendimentos aos Cotistas. Impactos negativos na 

economia, tais como recessão, perda do poder aquisitivo da moeda e aumento exagerado das taxas 

de juros resultantes de políticas internas ou fatores externos podem influenciar nos resultados do 

Fundo. Nesse sentido, os Cotistas não estão livres de perdas oriundas da ocorrência, no Brasil ou 

no exterior, de variáveis exógenas decorrentes de fatos extraordinários ou situações especiais de 

mercado ou, ainda, de eventos de natureza política ou econômica que modifiquem a ordem atual 

e influenciem de forma relevante o mercado financeiro e/ou de capitais brasileiro. Em tais 

hipóteses, portanto, não será devido pelo Fundo, pelo Administrador ou pela Gestora qualquer 

indenização, multa ou penalidade de qualquer natureza, caso os Cotistas sofram qualquer dano ou 

prejuízo decorrente destes eventos;  
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XII. Riscos de liquidez das Cotas: a aplicação em cotas de um fundo de investimento imobiliário 
apresenta algumas características particulares quanto à realização do investimento. O investidor 
deve observar o fato de que os fundos de investimento imobiliário encontram pouca liquidez no 
mercado brasileiro, sendo uma modalidade de investimento pouco disseminada em tal mercado. 
Adicionalmente, os fundos de investimento imobiliário são constituídos, sempre, na forma de 
condomínios fechados, não sendo admitida, portanto, a possibilidade de resgate de suas Cotas. 
Sendo assim, os Cotistas poderão enfrentar dificuldades ou mesmo não conseguir realizar a 
negociação de suas Cotas no mercado secundário, mesmo sendo estas admitidas para negociação 
no mercado de bolsa ou de balcão organizado. Desse modo, o investidor que adquirir as Cotas 
deverá estar ciente de que o investimento no Fundo é um investimento de longo prazo e que não 
poderá resgatar suas Cotas, senão quando da liquidação, antecipada ou não, do Fundo; 
 
XIII. Risco de liquidez da carteira do Fundo: tendo em vista o investimento preponderante do 
Fundo no Imóvel-Alvo, cuja natureza é eminentemente de ativo ilíquido, o Fundo poderá não 
conseguir alienar tal ativo quando desejado ou necessário, podendo gerar efeitos adversos na 
capacidade do Fundo de pagar amortizações, rendimentos ou resgate de Cotas, na hipótese de 
liquidação do Fundo. Adicionalmente, a locação do Imóvel-Alvo também está sujeita a períodos de 
dificuldade causados pela negociabilidade do mercado imobiliário. O Fundo poderá encontrar 
dificuldades para negociar o Imóvel-Alvo, nos termos e condições desejados pelo Fundo. Desta 
maneira, o Fundo poderá se ver obrigado a negociar o valor dos alugueis por preços menores, o que 
poderá impactar a rentabilidade das Cotas do Fundo; 
 
XIV. Riscos relativos à rentabilidade do investimento: o investimento em cotas de um fundo de 
investimento imobiliário é uma aplicação em valores mobiliários de renda variável, o que pressupõe 
que a rentabilidade das Cotas dependerá do resultado da administração dos investimentos 
realizados pelo Fundo. No caso em questão, os valores a serem distribuídos aos Cotistas dependerão 
do resultado do Fundo, que por sua vez, dependerá preponderantemente das receitas provenientes 
da locação do Imóvel-Alvo. Os Cotistas do Fundo farão jus ao recebimento de resultados que lhes 
serão pagos a partir da percepção, pelo Fundo, dos valores pagos pelos locatários, assim como pelos 
resultados obtidos pela venda e/ou rentabilidade dos Ativos de Renda de Fixa. Adicionalmente, 
vale ressaltar que poderá haver um lapso de tempo entre a data de captação de recursos pelo 
Fundo e a data de aquisição do Imóvel-Alvo, desta forma, os recursos captados pelo Fundo poderão 
ser aplicados temporariamente em Ativos de Renda Fixa, o que poderá impactar negativamente na 
rentabilidade do Fundo; 

 
XV. Risco relativos às receitas mais relevantes do Fundo: a rentabilidade do Fundo depende, 
preponderantemente, das receitas auferidas com a locação atípica do Imóvel-Alvo de forma que a 
interrupção dos pagamentos devidos nos termos do Contrato de Locação, por qualquer motivo, 
impactará adversamente os resultados do Fundo e os valores a serem distribuídos aos Cotistas; 

 
XVI. Risco de conflito de interesses: o Regulamento prevê determinados atos que caracterizam 
Conflito de Interesses entre o Fundo e o Administrador, entre o Fundo e a Gestora ou entre o Fundo 
e o Consultor Especializado, que dependem de aprovação prévia e informada da Assembleia Geral 
de Cotistas. A Administradora exerce também a função de Gestora do Fundo. A concentração de 
funções no âmbito do Fundo traz riscos, na medida em que todas as principais decisões relacionadas 
ao Fundo são tomadas por uma mesma entidade, sendo certo que não há qualquer outro prestador 
de serviço que supervisione as atividades da Administradora. Adicionalmente, no contexto da 
Oferta, a Administradora exerce também a função de Coordenador Líder, o que aumenta a 
concentração de suas funções e o risco aqui descrito; 

 
XVII. Risco operacional: os Ativos objeto de investimento pelo Fundo dependem diretamente de 
administração e gestão efetivas e adequadas, por parte do Administrador, da Gestora e do 
Consultor Especializado, sujeitando-se à ocorrência de eventuais riscos operacionais destes 
prestadores de serviços com relação aos Ativos. Caso tais riscos de ordem operacional venham a 
ocorrer, poderão afetar a rentabilidade das Cotas do Fundo; 

 



69 

XVIII. Risco relativo à concentração e pulverização: poderá ocorrer a situação em que um único 

Cotista venha a integralizar parcela substancial da emissão de Cotas do Fundo, passando tal Cotista 

a deter uma posição expressivamente concentrada, fragilizando, assim, a posição dos eventuais 

Cotistas minoritários. Nesta hipótese, há possibilidade de: (i) que deliberações sejam tomadas pelo 

Cotista majoritário em função de seus interesses exclusivos em detrimento do Fundo e/ou dos 

Cotistas minoritários; e (ii) alteração do tratamento tributário do Fundo e/ou dos Cotistas; 

 

XIX. Risco de colocação parcial ou não colocação da Oferta: a Oferta poderá ser parcialmente 

colocada, desde que observado o Montante Mínimo da Oferta, o que pode ensejar uma redução nos 

planos de investimento do Fundo e, consequentemente, na expectativa de rentabilidade do Fundo. 

Existe a possibilidade de ocorrer o cancelamento da Oferta caso não seja subscrito o Montante 

Mínimo da Oferta, que será de R$ 80.136.000,00 (oitenta milhões, cento e trinta e seis mil reais), 

sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, e R$ 82.068.000,00 (oitenta e dois milhões, 

sessenta e oito mil reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária, correspondente a 84.000 

(oitenta e quatro mil Cotas da 2ª Emissão. Nesta hipótese, o Administrador deverá imediatamente 

fazer o rateio entre os subscritores dos recursos financeiros recebidos, nas proporções das Cotas 

da 2ª Emissão integralizadas e acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do 

Fundo; 

 

XX. Participação de Pessoas Vinculadas na Oferta: Conforme descrito neste Prospecto, as 

Pessoas Vinculadas poderão adquirir Cotas do Fundo. A participação de Pessoas Vinculadas na 

Oferta poderá: (a) reduzir a quantidade de Cotas para o público em geral, reduzindo a liquidez 

dessas Cotas posteriormente no mercado secundário, uma vez que as Pessoas Vinculadas poderiam 

optar por manter suas Cotas fora de circulação, influenciando a liquidez; e (b) prejudicar a 

rentabilidade do Fundo. O Administrador não tem como garantir que o investimento nas Cotas por 

Pessoas Vinculadas não ocorrerá ou que referidas Pessoas Vinculadas não optarão por manter suas 

Cotas fora de circulação; 

 

XXI. Risco de diluição: na eventualidade de novas emissões de Cotas do Fundo, os Cotistas 

incorrerão no risco de terem a sua participação no capital do Fundo diluída.  

 

XXII. Riscos de governança: algumas matérias estão sujeitas à deliberação por quórum 

qualificado, de forma que pode ser possível o não comparecimento de Cotistas suficientes para a 

tomada de decisão em Assembleia Geral de Cotistas, podendo impactar adversamente nas 

atividades e rentabilidade do Fundo na aprovação de determinadas matérias em razão da ausência 

de quórum; 

 

XXIII. Risco de alteração do Regulamento: o Regulamento poderá sofrer alterações em razão de 

normas legais ou regulamentares, por determinação da CVM ou por deliberação da Assembleia Geral 

de Cotistas. Referidas alterações poderão afetar o modus operandi do Fundo e implicar em perdas 

patrimoniais aos Cotistas; 

 

XXIV. Não existência de garantia de eliminação de riscos: as aplicações realizadas no Fundo não 

contam com garantia do Administrador, da Gestora ou de qualquer instituição pertencente ao 

mesmo conglomerado do Administrador ou da Gestora, ou com qualquer mecanismo de seguro ou, 

ainda do Fundo Garantidor de Créditos – FGC, podendo, portanto, ocorrer perda total do capital 

investido pelos Cotistas; 

 

XXV. Propriedade das Cotas e não dos imóveis: apesar de a carteira do Fundo ser constituída, 

predominantemente, por imóveis, a propriedade das Cotas não confere aos Cotistas propriedade 

direta sobre os imóveis. Os direitos dos Cotistas são exercidos sobre todos os Ativos de modo não 

individualizado, proporcionalmente ao número de Cotas possuídas; 
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XXVI. Risco de desvalorização: o Imóvel-Alvo poderá se desvalorizar por eventos que incluem, sem 

limitação: (i) fatores macroeconômicos que afetem toda a economia, (ii) mudança de zoneamento 

ou regulatórios que impactem diretamente o local do Imóvel-Alvo, seja possibilitando a maior 

oferta de imóveis (e, consequentemente, deprimindo os preços dos alugueis no futuro) ou que 

eventualmente restrinjam os possíveis usos do Imóvel-Alvo limitando sua valorização ou potencial 

de revenda, (iii) mudanças socioeconômicas que impactem exclusivamente a microrregião como, 

por exemplo, o aparecimento de favelas ou locais potencialmente inconvenientes como boates, 

bares, entre outros, que resultem em mudanças na vizinhança piorando a área de influência para 

uso hospitalar, (iv) alterações desfavoráveis do trânsito que limitem, dificultem ou impeçam o 

acesso ao Imóvel-Alvo e (v) restrições de infraestrutura / serviços públicos no futuro como 

capacidade elétrica, telecomunicações, transporte público entre outros; 
 

XXVII. Riscos inerentes à propriedade do Imóvel-Alvo: o Empreendimento poderá apresentar 

riscos decorrentes tanto de sua construção, como de sua operação. O Fundo, na qualidade de 

proprietário do Imóvel-Alvo sobre o qual será construído o Empreendimento, poderá ser chamado 

a responder diretamente por eventuais indenizações ou reclamações relacionadas ao Imóvel-Alvo 

e à operação do Empreendimento, incluindo sem limitação aquelas de natureza cível, trabalhista, 

previdenciária, tributária e/ou ambiental, circunstâncias estas que podem implicar em 

desembolsos de valores relevantes pelo Fundo, e consequentemente, pelos Cotistas; 

 

XXVIII. Risco de desapropriação: em razão de ato unilateral do Poder Público visando o 

atendimento do interesse público, por meio da expedição de Decreto Expropriatório, o Imóvel-Alvo 

poderá eventualmente ser objeto de desapropriação, total ou parcial, implicando na perda da 

propriedade e, assim, afetando a rentabilidade das Cotas do Fundo. Neste contexto, não há 

garantias jurídicas no sentido de que a indenização a ser paga pelo Poder Público por decorrência 

da desapropriação seja suficiente para cobrir o pagamento da rentabilidade pretendida pelo Fundo; 

 

XXIX. Riscos das contingências ambientais: problemas ambientais podem ocorrer, como exemplo, 

vendavais, inundações ou os decorrentes de vazamento de esgoto sanitário provocado pelo excesso 

de uso da rede pública, acarretando, assim, a perda de substância econômica do Imóvel-Alvo e/ou 

de imóveis situados nas proximidades das áreas atingidas por estes. Em adição, eventuais 

contingências ambientais, inclusive decorrentes da operação do Empreendimento, podem culminar 

em responsabilidade pecuniária ao Fundo (indenizações e multas por prejuízo causados ao meio 

ambiente), implicando em alguns casos na rescisão do Contrato de Locação, de tal modo que a 

rentabilidade das Cotas do Fundo poderá ser afetada de forma adversa; 

 

XXX. Riscos de despesas extraordinárias: o Fundo, na qualidade de proprietário, direto ou 

indireto, do Imóvel-Alvo, estará eventualmente sujeito ao pagamento de despesas extraordinárias, 

tais como rateios de obras e reformas, pintura, decoração, conservação, instalação de 

equipamentos de segurança, indenizações trabalhistas, bem como quaisquer outras despesas que 

não sejam rotineiras na manutenção do Imóvel-Alvo. O pagamento de tais despesas pode ensejar 

uma redução na rentabilidade das Cotas do Fundo. Adicionalmente, o Fundo estará sujeito a 

despesas e custos decorrentes de ações judiciais necessárias para a cobrança de alugueres 

inadimplidos, ações judiciais (despejo, renovatória, revisional, entre outras), bem como quaisquer 

outras despesas inadimplidas pelos locatários, tais como tributos, custos para reforma ou 

recuperação de imóveis inaptos após a devolução do Imóvel-Alvo, se for o caso; 
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XXXI. Risco de alteração da legislação e regulação: a legislação e/ou a regulação aplicáveis ao 

Imóvel-Alvo, ao Empreendimento e aos Cotistas, incluindo, mas não se limitando, a legislação 

tributária, legislação imobiliária e regulação da CVM e autorregulação da ANBIMA estão sujeitas a 

alterações. Estes eventos podem impactar adversamente no valor dos investimentos, bem como as 

condições para a distribuição de rendimentos aos Cotistas; 

 

XXXII. Risco de Derivativos: com relação a determinados investimentos, o Fundo poderá utilizar 

técnicas de hedge (mecanismos de proteção) destinados a reduzir os riscos de movimentos 

negativos nas taxas de juros, preços de valores mobiliários e taxas cambiais. Embora possam reduzir 

determinados riscos, essas operações por si só podem gerar outros riscos. Assim sendo, embora o 

Fundo possa se beneficiar do uso desses mecanismos de proteção, mudanças não previstas nas taxas 

de juros, preços dos valores mobiliários ou taxas de câmbio podem resultar em um pior desempenho 

em geral para o Fundo em comparação ao cenário em que tais operações de hedge não tivessem 

sido contratadas; 

 

XXXIII. Risco tributário: a Lei nº 9.779/99 estabelece que os fundos de investimento imobiliário 

sejam isentos de tributação sobre a sua receita operacional, desde que (i) distribuam, pelo menos, 

95% (noventa e cinco por cento) dos lucros auferidos, apurados segundo o regime de caixa, com 

base em balanço ou balancete semestral encerrado em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; 

e (ii) apliquem recursos em empreendimentos imobiliários que não tenham como construtor, 

incorporador ou sócio, cotista que detenha, isoladamente ou em conjunto com pessoas a ele 

ligadas, percentual superior a 25% (vinte e cinco por cento) das Cotas. Ainda de acordo com a Lei 

nº 9.779/99, os dividendos distribuídos aos Cotistas, quando distribuídos, e os ganhos de capital 

auferidos são tributados na fonte pela alíquota de 20% (vinte por cento). Não obstante, caso o 

Fundo venha a ter, no mínimo, 50 (cinquenta) Cotistas, cada Cotista não seja titular de Cotas que 

lhe derem direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de 

rendimentos auferidos pelo Fundo, e, ainda, tenha suas Cotas admitidas à negociação 

exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado, de acordo com o Artigo 

3º, parágrafo único, inciso II, da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada, os 

rendimentos distribuídos pelo Fundo às pessoas físicas ficam isentos do imposto de renda na fonte 

e na declaração de ajuste anual das pessoas físicas. Dessa forma, o Fundo apenas terá referido 

benefício fiscal caso sejam atendidas as seguintes condições: (i) possua, no mínimo, 50 (cinquenta) 

Cotistas; (ii) tenha suas cotas admitidas a negociação no mercado de bolsa ou de balcão 

regulamentados; e desde que (iii) o Cotista pessoa física não seja titular de Cotas que representem 

10% (dez por cento) ou mais da totalidade das Cotas do Fundo ou cujas cotas lhe derem direito ao 

recebimento de rendimento superior a 10% (dez por cento) do total de rendimentos auferidos pelo 

Fundo. Os rendimentos das aplicações de renda fixa e variável realizadas pelo Fundo estarão 

sujeitas à incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte a alíquota de 20% (vinte por cento), nos 

termos da Lei nº 9.779/99, circunstância que poderá afetar a rentabilidade esperada para as Cotas 

do Fundo. Não está sujeita a esta tributação a remuneração produzida por Letras Hipotecárias, 

Certificados de Recebíveis Imobiliários e Letras de Crédito Imobiliário, nos termos da Lei nº 12.024, 

de 27 de agosto de 2009, conforme alterada. Caso não seja atingido o mínimo de 50 (cinquenta) 

investidores na Primeira Emissão, os Cotistas do Fundo não terão as prerrogativas de isenção de 

imposto de renda acima referido; 
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XXXIV. Risco regulatório: A estrutura financeira, econômica e jurídica do Fundo apoia-se em um 

conjunto de obrigações e responsabilidades contratuais e na legislação e regulamentação em vigor 

e, em razão da pouca maturidade e da escassez de precedentes em operações similares e de 

jurisprudência no que tange a este tipo de operação financeira, poderá haver perdas por parte dos 

Cotistas em razão do dispêndio de tempo e recursos para manutenção do arcabouço contratual 

estabelecido; 

 

XXXV. Risco jurídico: o Fundo poderá ser réu em diversas ações, nas esferas cível, tributária e 

trabalhista. Não há garantia de que o Fundo venha a obter resultados favoráveis ou que eventuais 

processos arbitrais, judiciais ou administrativos propostos contra o Fundo venham a ser julgados 

improcedentes, ou, ainda, que ele tenha reservas suficientes. Caso tais reservas não sejam 

suficientes, é possível que um aporte adicional de recursos seja feito mediante a subscrição e 

integralização de novas Cotas pelos Cotistas, que deverão arcar com eventuais perdas. A despeito 

das diligências realizadas, é possível que existam contingências não identificadas ou não 

identificáveis que possam onerar o Fundo e o valor de suas Cotas; 

 

XXXVI. Risco da morosidade da justiça brasileira: o Fundo poderá ser parte em demandas judiciais 

relacionadas ao Imóvel-Alvo, tanto no polo ativo quanto no polo passivo. Em virtude da morosidade 

do sistema judiciário brasileiro, a resolução de tais demandas poderá não ser alcançada em tempo 

razoável. Ademais, não há garantia de que o Fundo obterá resultados favoráveis nas demandas 

judiciais relacionadas ao Imóvel-Alvo e, consequentemente, poderá impactar negativamente no 

patrimônio do Fundo, na rentabilidade dos Cotistas e no valor de negociação das Cotas; 

 

XXXVII. Risco de alterações tributárias e mudanças na legislação e regulamentação: embora as 

regras tributárias dos fundos estejam vigentes desde a edição do mencionado diploma legal, existe 

o risco de tal regra ser modificada no contexto de uma eventual reforma tributária. Assim, o risco 

tributário engloba o risco de perdas decorrente da criação de novos tributos, interpretação diversa 

da legislação vigente sobre a incidência de quaisquer tributos, ou a revogação de isenções vigentes, 

sujeitando o Fundo ou seus Cotistas a novos recolhimentos não previstos inicialmente. Além disso, 

cumpre mencionar que existe a possibilidade da Secretaria da Receita Federal ter interpretação 

diferente do Administrador quanto ao não enquadramento do Fundo como pessoa jurídica para fins 

de tributação ou quanto a incidência de tributos em determinadas operações realizadas pelo Fundo. 

Nessas hipóteses, o Fundo passaria a sofrer a incidência de Imposto de Renda, PIS, COFINS, 

Contribuição Social nas mesmas condições das demais pessoas jurídicas, com reflexos na redução 

do rendimento a ser pago aos Cotistas ou teria que passar a recolher os tributos aplicáveis sobre 

determinadas operações que anteriormente entendia serem isentas, podendo inclusive ser obrigado 

a recolher, com multa e juros, os tributos incidentes em operações já concluídas, ambos os casos 

podem impactar adversamente o rendimento a ser pago aos Cotistas ou mesmo o valor das cotas. 

Um exemplo disto é o entendimento da Receita Federal do Brasil manifestado, em 25 de junho de 

2014, na Solução de Consulta nº 181 – Cosit, publicada em 04 de julho de 2014, no sentido de que 

os fundos de investimento imobiliário passaram a ser obrigados a recolher o Imposto de Renda sobre 

ganhos de capital auferidos na venda de posições de sua carteira de cotas de fundos de investimento 

imobiliário, fato este que aumentou, de certa forma, a carga tributária aplicável aos fundos de 

investimento imobiliário; 
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XXXVIII. Risco do Estudo de Viabilidade. A Gestora e o Consultor Especializado foram 

responsáveis pela elaboração do Estudo de Viabilidade do Fundo, o qual é embasado em dados e 

levantamentos de diversas fontes, bem como em premissas e projeções realizadas pela Gestora e 

pelo Consultor Especializado, estes dados podem não retratar fielmente a realidade do mercado 

no qual o Fundo atua; e 

 

XXXVIII. Demais riscos: o Fundo também poderá estar sujeito a outros riscos advindos de motivos 

alheios ou exógenos, tais como moratória, guerras, revoluções, mudanças nas regras aplicáveis aos 

ativos financeiros, mudanças impostas aos ativos financeiros integrantes da carteira, alteração na 

política econômica e decisões judiciais. 

 

Informações contidas neste Prospecto 

 

Este Prospecto contém informações acerca do Fundo, bem como perspectivas de desempenho do 

Fundo que envolvem riscos e incertezas. Não há garantia de que o desempenho futuro do Fundo 

seja consistente com essas perspectivas. Os eventos futuros poderão diferir sensivelmente das 

tendências aqui indicadas. 

 

Adicionalmente, as informações contidas neste Prospecto em relação ao Brasil e à economia 

brasileira são baseadas em dados publicados pelo BACEN, pelos órgãos públicos e por outras fontes 

independentes, tais como a Fundação Getúlio Vargas. As informações sobre o mercado imobiliário, 

apresentadas ao longo deste Prospecto foram obtidas por meio de pesquisas internas, pesquisas de 

mercado, informações públicas e publicações do setor. Tais declarações têm como base 

informações obtidas de fontes consideradas confiáveis, tais como SECOVI - Sindicato das Empresas 

de Compra, Venda, Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comerciais de São Paulo e 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, dentre outras. 
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 REGRAS DE TRIBUTAÇÃO DO FUNDO  

 

A presente Seção destina-se a traçar breves considerações a respeito do tratamento tributário a 

que estão sujeitos o Fundo e seus Cotistas. As informações abaixo baseiam-se na legislação pátria 

vigente à época da elaboração deste Prospecto, sendo recomendável que os Cotistas do Fundo 

consultem seus próprios assessores jurídicos a respeito das regras vigentes à época de cada 

investimento e dos impactos tributários vinculados às peculiaridades de cada operação.  

 

1. Tributação aplicável aos Cotistas do Fundo 

 

A) IOF/Títulos 

 

O IOF/Títulos é calculado à alíquota de 1% ao dia sobre o valor do resgate, liquidação, cessão ou 

repactuação das Cotas, mas a cobrança do imposto fica limitada a percentuais do rendimento 

previstos em tabela regressiva anexa ao Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, a depender 

do prazo do investimento. 

 

Regra geral, os investimentos realizados pelos Cotistas do Fundo ficarão sujeitos à alíquota zero do 

IOF/Títulos, tendo em vista que: (i) dificilmente o prazo para resgate ou liquidação será inferior a 

30 (trinta) dias (prazo a partir do qual é aplicável à alíquota zero); e (ii) a cessão das Cotas é 

regularmente realizada em bolsa de valores, o que também atrai a aplicação da alíquota zero. 

 

Em qualquer caso, o Poder Executivo está autorizado a majorar a alíquota do IOF/Títulos até o 

percentual de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, cuja aplicabilidade 

poderá ser imediata. 

 

B) IOF/Câmbio 

 

As operações de câmbio realizadas por investidores estrangeiros para fins de investimento no Fundo 

e/ou retorno ao exterior dos recursos aplicados estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Câmbio. As 

operações de câmbio realizadas para remessa de juros sobre o capital próprio e dividendos ao 

exterior também estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Câmbio. 

 

Em qualquer caso, Poder Executivo está autorizado a majorar a alíquota do IOF/Câmbio até o 

percentual de 25% (vinte e cinco por cento), cuja aplicabilidade poderá ser imediata. 

 

C) IR 

 

O IR devido pelos Cotistas do Fundo tomará por base: (i) a residência dos Cotistas do Fundo, isto é, 

Brasil ou Exterior; e (ii) alguns eventos financeiros que caracterizam a obtenção de rendimento, 

quais sejam, a cessão ou alienação, o resgate e a amortização de Cotas do Fundo, e a distribuição 

de lucros pelo Fundo.  

 

(i) Cotistas residentes no Brasil 

 

Os ganhos auferidos na cessão ou alienação, amortização e resgate das Cotas, bem como os 

rendimentos distribuídos pelo Fundo sujeitam-se ao IR à alíquota de 20% (vinte por cento), 

independentemente de tratar-se de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica. 
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Todavia, a apuração do ganho poderá variar em função da característica do beneficiário (física ou 

jurídica) e/ou em função da alienação realizar-se ou não em bolsa de valores. Além disso, o IR 

devido por investidores pessoas físicas ou pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional será 

considerado definitivo (não sujeito a tributação adicional ou ajuste em declaração), enquanto o IR 

devido pelos investidores pessoas jurídicas tributadas com base no lucro real, presumido ou 

arbitrado será considerado antecipação (sujeito à inclusão na base de cálculo do IR sobre Pessoa 

Jurídica – “IRPJ” e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – “CSLL”). Ademais, a depender do 

caso, os rendimentos e ganhos auferidos por pessoa jurídica em razão do investimento no Fundo 

poderão, ainda, estar sujeitos à incidência da Contribuição ao Programa de Integração Social 

(“PIS”) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (“COFINS”). 

 

Sem prejuízo da tributação acima, haverá a retenção do IR à alíquota de 0,005% (cinco milésimos 

por cento) sobre os ganhos decorrentes de negociações em ambiente de bolsa, mercado de balcão 

organizado ou mercado de balcão não organizado com intermediação. 

 

O Cotista pessoa física gozará de tratamento tributário especial em que os rendimentos distribuídos 

pelo Fundo ficarão isentos do IR, desde que sejam cumpridas as seguintes condições: (i) esse Cotista 

seja titular de cotas que representem menos de 10% (dez por cento) da totalidade das cotas do 

Fundo e lhe confiram direito ao recebimento de rendimento inferior a 10% (dez por cento) do total 

de rendimentos auferidos pelo Fundo; (ii) a negociação de cotas do Fundo seja admitida 

exclusivamente em bolsas de valores ou no mercado de balcão organizado; e (iii) as cotas do Fundo 

sejam distribuídas, no mínimo, entre 50 (cinquenta) cotistas. 

 

(ii) Cotistas residentes no Exterior 

 

Regra geral, os Cotistas Residentes no Exterior estão sujeitos ao mesmo tratamento tributário 

aplicável aos Cotistas Residentes no Brasil. 

 

Todavia, a legislação prevê tratamento tributário privilegiado, para os investidores estrangeiros 

que (i) não residirem em país ou jurisdição com tributação favorecida; e (ii) aplicarem seus recursos 

no Brasil por intermédio dos mecanismos previstos na Resolução CMN nº 4.373/14. Os ganhos 

auferidos pelos investidores na cessão ou alienação das Cotas em bolsa de valores ou no mercado 

de balcão organizado que atendam aos requisitos acima podem estar sujeitos a um tratamento 

específico. Para maiores informações sobre o assunto, aconselhamos que os investidores consultem 

seus assessores legais.  

 

Considera-se jurisdição com tributação favorecida para fins da legislação brasileira aplicável a 

investimentos estrangeiros nos mercados financeiro e de capitais brasileiros, os países e jurisdições 

que não tributem a renda ou capital, ou que o fazem à alíquota máxima inferior a 20% (vinte por 

cento), assim como o país ou dependência com tributação favorecida aquele cuja legislação não 

permita o acesso a informações relativas à composição societária de pessoas jurídicas, à sua 

titularidade ou à identificação do beneficiário efetivo de rendimentos atribuídos a não residentes.  

 

A lista de países e jurisdições cuja tributação é classificada como favorecida consta da Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.037/10. 
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A Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008 acrescentou o conceito de “regime fiscal privilegiado” para 

fins de aplicação das regras de preços de transferência e das regras de subcapitalização, assim 

entendido o regime legal de um país que (i) não tribute a renda ou a tribute à alíquota máxima 

inferior a 20% (vinte por cento); (ii) conceda vantagem de natureza fiscal a pessoa física ou jurídica 

não residente sem exigência de realização de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência ou condicionada ao não exercício de atividade econômica substantiva no país ou 

dependência; (iii) não tribute, ou o faça em alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento) os 

rendimentos auferidos fora de seu território; e (iv) não permita o acesso a informações relativas à 

composição societária, titularidade de bens ou direitos ou às operações econômicas realizadas. 

 

2. Tributação aplicável ao Fundo 

 

A) IOF/Títulos 

 

Atualmente, as aplicações realizadas pelo Fundo estão sujeitas à alíquota zero do IOF/Títulos, mas 

o Poder Executivo está autorizado a majorar essa alíquota até o percentual de 1,5% ao dia, cuja 

aplicabilidade poderá ser imediata. 

 

B) IR 

 

Regra geral, os rendimentos e ganhos decorrentes das operações realizadas pela carteira do Fundo 

não estarão sujeitos ao IR.  

 

No caso de rendimentos e ganhos auferidos pelo Fundo em aplicações financeiras, não estão 

sujeitos ao IR os rendimentos auferidos em decorrência de aplicações nos seguintes ativos 

imobiliários: letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários, letras de crédito 

imobiliário e cotas de Fundos de Investimento Imobiliário, quando negociadas exclusivamente em 

bolsa de valores ou no mercado de balcão organizado. 

 

Por outro lado, caso o Fundo venha a investir em ativos financeiros de renda fixa ou de renda 

variável distintos daqueles listados acima, os rendimentos e ganhos líquidos auferidos estarão 

sujeitos à incidência do IR de acordo com as mesmas normas aplicáveis às pessoas jurídicas em 

geral. Neste caso, o imposto pago pela carteira do Fundo poderá ser compensado com o IR a ser 

retido na fonte pelo Fundo quando da distribuição de rendimentos aos seus Cotistas. 

 

São isentos do IR os dividendos recebidos pela carteira do Fundo em razão da participação em 

Sociedades Empresárias e em SCP, na qualidade de sócia participante. As atividades e operações 

realizadas por essas Sociedades são tributadas de acordo com as regras detalhadas no tópico 

seguinte. 

 

Ademais, cabe esclarecer que, a fim de mitigar o risco de questionamentos pela RFB, os ganhos de 

capital auferidos pelo Fundo na alienação de cotas de outros Fundos de Investimento Imobiliário 

serão tributados pelo IR à alíquota de 20%, conforme posicionamento manifestado por intermédio 

da Solução de Consulta Cosit nº 181, de 04.07.2014.  

 

O recolhimento do IR sobre as operações acima não prejudica o direito do Administrador e/ou da 

Gestora de tomar as medidas cabíveis para questionar tal entendimento e, em caso de êxito, 

suspender tal recolhimento, bem como solicitar a devolução ou a compensação de valores 

indevidamente recolhidos. 
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C) Outras considerações 

 

Caso os recursos do Fundo sejam aplicados em empreendimento imobiliário que tenha como 

incorporador, construtor ou sócio, Cotista que possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a 

ele ligada, mais de 25% das Cotas do Fundo, o Fundo ficará sujeito à tributação aplicável às pessoas 

jurídicas (IRPJ, CSLL, PIS e COFINS).  

 

Considera-se pessoa ligada ao cotista pessoa física: (i) os seus parentes até o 2º (segundo) grau; e 

(ii) a empresa sob seu controle ou de qualquer de seus parentes até o 2º (segundo) grau. Considera-

se pessoa ligada ao cotista pessoa jurídica, a pessoa que seja sua controladora, controlada ou 

coligada, conforme definido nos §§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404/76. 

 

A carga tributária incidente sobre as operações das Sociedades Empresárias e SCP objeto de 

investimento pelo Fundo, que fizeram a opção pela tributação com base no lucro presumido, será 

de aproximadamente 6,73% sobre a receita operacional, composta da seguinte forma: (i) IRPJ e 

CSLL à alíquota integrada de aproximadamente 3,08%; e (ii) PIS e COFINS à alíquota integrada de 

3,65%. 
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8. RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS COM O FUNDO E COM A OFERTA 
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RELACIONAMENTO ENTRE AS PARTES ENVOLVIDAS COM O FUNDO E COM A OFERTA 

 

Além do relacionamento decorrente da Oferta, as instituições envolvidas na 2ª Emissão mantêm 

relacionamento comercial, de acordo com as práticas usuais do mercado financeiro, com o 

Administrador, inclusive na qualidade de Coordenador Líder ou com sociedades de seu 

conglomerado econômico, podendo, no futuro, ser contratadas pelo Administrador, inclusive na 

qualidade de Coordenador Líder ou sociedades de seu conglomerado econômico, para assessorá-

las, inclusive na realização de investimentos ou em quaisquer outras operações necessárias para a 

condução de suas atividades. 

 

Relacionamento do Administrador com o Coordenador Líder 

 

Na data deste Prospecto, a Planner Corretora de Valores exerce as funções de Coordenador Líder 

da Oferta e Administrador do Fundo. 

 

Relacionamento do Administrador com a Gestora  

 

Na data deste Prospecto, a Planner Corretora de Valores exerce as funções de Administrador e 

Gestora do Fundo. 

 

Relacionamento do Coordenador Líder com a Gestora  

 

Na data deste Prospecto, a Planner Corretora de Valores exerce as funções de Coordenador Líder 

da Oferta e Gestora do Fundo. 

 

Relacionamento do Administrador com o Auditor Independente 

 

Na data deste prospecto, o Administrador e o Auditor Independente não possuem qualquer relação 

societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de 

mercado. 

 

O Administrador e o Auditor Independente não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos 

relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

Relacionamento do Administrador com o Consultor Especializado 

 

Na data deste prospecto, o Administrador e o Consultor Especializado não possuem qualquer 

relação societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes 

de mercado. 

 

O Administrador e o Consultor Especializado não identificaram conflitos de interesse decorrentes 

dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

Relacionamento do Consultor Especializado com o Coordenador Líder 

 

Na data deste prospecto, o Consultor Especializado e o Coordenador Líder não possuem qualquer 

relação societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes 

de mercado. 



84 

 

O Consultor Especializado e o Coordenador Líder não identificaram conflitos de interesse 

decorrentes dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com 

relação ao Fundo. 

 

Relacionamento do Consultor Especializado com a Gestora 

 

Na data deste prospecto, o Consultor Especializado e a Gestora não possuem qualquer relação 

societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes de 

mercado. 

 

O Consultor Especializado e a Gestora não identificaram conflitos de interesse decorrentes dos 

relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com relação ao Fundo. 

 

Relacionamento do Consultor Especializado com o Auditor Independente 

 

Na data deste prospecto, o Consultor Especializado e o Auditor Independente não possuem qualquer 

relação societária entre si, e o relacionamento entre eles se restringe à atuação como contrapartes 

de mercado. 

 

O Consultor Especializado e o Auditor Independente não identificaram conflitos de interesse 

decorrentes dos relacionamentos acima descritos e as respectivas atuações de cada parte com 

relação ao Fundo. 

 

Relação entre os prestadores de serviço do Fundo e da Oferta com o Imóvel-Alvo 

 

Não há nenhum vínculo ou relação relevante entre os prestadores de serviço do Fundo e da Oferta 

com o Imóvel-Alvo que poderia de alguma forma resultar em um conflito de interesses.  
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BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE COTAS DA 2ª EMISSÃO DO HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO 

IMOBILIÁRIO  
 

CNPJ/ME nº 30.017.492/0001-99 
administrado pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 

CNPJ/ME sob o nº  00.806.535/0001-54 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132, São Paulo, SP 

Código ISIN nº BRHUSICTF006 
Código de Negociação na B3 nº HUSI11 

Tipo ANBIMA: “Desenvolvimento para Renda Gestão Passiva”  
Registro da Oferta na CVM sob o nº CVM/SER/RFI/2019/[●] em [●] de [●] de 2019 

 

Nº  
 

Boletim de subscrição (“Boletim de Subscrição”) para Investidores, nos termos do Prospecto, 
relativo à distribuição pública da 2ª (segunda) emissão de cotas do HUSI FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, fundo de investimento imobiliário inscrito no CNPJ/ME sob o nº 
30.017.492/0001-99 (“Fundo”), a ser realizada no mercado brasileiro, nos termos da Instrução 
da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 400, de 29 de dezembro de 2003, conforme 
alterada (“Instrução CVM 400”), e da Instrução CVM nº 472, de 31 de outubro de 2008, conforme 
alterada (“Instrução CVM 472” e “Oferta”, respectivamente), tendo como instituição 
intermediária líder a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., sociedade com sede na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, 
Condomínio Edifício Pedro Mariz – B31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº  00.806.535/0001-54 (“Coordenador Líder”).  
 
O Fundo foi constituído pelo PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A, acima qualificada, 
devidamente credenciada pela CVM para o exercício da atividade de administração de carteiras 
de títulos e valores mobiliários, nos termos do Ato Declaratório nº 3.585, de 2 de outubro de 
1995, na qualidade de instituição administradora do Fundo (“Administrador”), por meio do 
“Instrumento Particular de Constituição do Fundo de Investimento Imobiliário – HUSI Fundo de 
Investimento Imobiliário”, celebrado em 12 de março de 2018 e registrado na mesma data, sob 
o nº 1.452.849, perante o 8º  Ofício de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, o qual aprovou o regulamento do Fundo, tendo o regulamento do Fundo 
sido posteriormente alterado por meio do “Instrumento Particular de Primeira Alteração do 
Regulamento do Fundo de Investimento Imobiliário – HUSI Fundo de Investimento Imobiliário”, 
celebrado em 2 de julho de 2018 e registrado em 4 de julho de 2018, sob o nº 1.460.944, perante 
o 8º Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
sendo que a versão vigente do regulamento do Fundo foi aprovada em 25 de setembro de 2019 
por meio de ato unilateral da Administradora, em atendimento das exigências formuladas pela 
B3, nos termos do artigo 17-A da Instrução CVM 472, o qual foi registrado em sob o nº 1.492.518 
em 26 de setembro de 2019 junto ao 8º Ofício de Registro de Títulos e Documentos eda Cidade 
de São Paulo. (“Regulamento”).  
 
Em 26 de julho de 2019, a Assembleia Geral de Cotistas aprovou a realização da presente Oferta 
de Cotas e a 2ª Emissão do Fundo e seus principais termos e condições, cujos termos e 
condições foram re-ratificados em Assembleia Geral de Cotistas realizada em 16 de agosto 
de 2019, cuja ata foi registrada no 8º Cartório de Registro de Títulos e Documentos da 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sob o nº 1.490.041, em 27de agosto de 2019 
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(“AGC 2ª Emissão”), conforme o disposto na Instrução CVM 400 e na Instrução CVM 472, conforme 
ata registrada junto ao 8º Cartório de Registro de Títulos e Documentos da Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, sob o nº 1.488.408, em 02 de agosto de 2019.  
 
O Fundo é gerido pela PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima qualificada. 
 
Exceto quando definidos diferentemente neste Boletim de Subscrição, os termos iniciados em 
letra maiúscula e aqui não definidos têm o significado a eles atribuído no Regulamento ou no 
“Prospecto de Distribuição Pública de Cotas da 2ª Emissão de Cotas do HUSI Fundo de 
Investimento Imobiliário” (“Prospecto”). 
 
Montante Total da Oferta: 
 
O Montante Total da Oferta é de, incialmente, até R$ 100.170.000,00 (cem milhões cento e 
setenta mil reais) considerando a subscrição e integralização da totalidade das Cotas pelo preço 
unitário de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais) por Cota da 2ª Emissão, sem 
considerar a Taxa de Distribuição Primária, podendo o Montante Total da Oferta ser (i) 
aumentado em virtude do Lote Adicional, ou (ii) diminuído em virtude da Distribuição Parcial, 
desde que observado o Montante Mínimo da Oferta. 
 
Preço por Cota: 
 
O preço por cota no valor de R$ 954,00 (novecentos e cinquenta e quatro reais), sem considerar 
a Taxa de Distribuição Primária, foi aprovado por meio da AGC 2ª Emissão realizada em 26 de 
julho de 2019, e será fixo até a data de encerramento da Oferta, que se dará com a divulgação 
do Anúncio de Encerramento (“Preço por Cota”). O Preço por Cota corresponde ao preço por 
cota da 1ª (primeira) emissão do Fundo.  
 
Taxa de Distribuição Primária: 
 
Adicionalmente ao Preço por cota, observados os termos e condições estabelecidos na ata da 
AGC  2ª Emissão, será cobrada dos Investidores da Oferta quando da subscrição e integralização 
das Cotas da 2ª Emissão, a taxa de distribuição primária equivalente a um percentual fixo de 
2,41% (dois inteiros e quarenta e um centésimos por cento) sobre o Preço por Cota, equivalente 
ao valor de R$ 23,00 (vinte e três reais) por Cota, correspondente ao quociente entre (i) o valor 
equivalente à soma dos custos da distribuição primária das Cotas da 2ª Emissão, que inclui, (a) 
comissão de coordenação e distribuição, a ser paga ao Coordenador Líder e demais Instituições 
Participantes da Oferta; e (b) Comissão de Estruturação a ser paga ao Consultor Especializado e 
(ii) o Preço por Cota (“Taxa de Distribuição Primária”).  
 
Taxa de Saída: 
 
Não será cobrada taxa de saída dos subscritores das Cotas objeto da Oferta. 
 
Limites de Aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo:  
 
O valor mínimo para aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo é de R$4.770,00 (quatro mil 
setecentos e setenta reais), equivalente a 5 (cinco) Cotas da 2ª Emissão, totalizando a 
importância de R$ 4.770,00 (quatro mil setecentos e setenta reais) por Investidor, não 
considerando a Taxa de Distribuição Primária, e de R$4.885,00 (quatro mil oitocentos e oitenta 
e cinco reais), considerando a Taxa de Distribuição Primária,observado que a quantidade de 
Cotas da 2ª Emissão atribuídas ao Investidor poderá ser inferior ao mínimo acima referido nas 



181 

  

3 

hipóteses previstas na Seção “4. Termos e Condições da Oferta – Alocação, Rateio e Liquidação 
da Oferta – Distribuição Parcial e Subscrição Condicionada”, na página 40 do Prospecto. 
 
Não há limite máximo de aplicação em Cotas da 2ª Emissão do Fundo, respeitado o Montante 
Total da Oferta, ficando desde já ressalvado que, se o Fundo aplicar recursos em 
empreendimento imobiliário que tenha como incorporador, construtor ou sócio, Cotista que 
possua, isoladamente ou em conjunto com pessoa a ele ligada, mais de 25% (vinte e cinco por 
cento) das Cotas emitidas, o Fundo passará a sujeitar-se à tributação aplicável às pessoas 
jurídicas. 
 
Quantidade de Cotas da 2ª Emissão:  
 
O Coordenador Líder, em conjunto com as Instituições Consorciadas, realizará a distribuição 
pública de, incialmente, até 105.000 (cento e cinco mil) Cotas da 2ª Emissão, observado que a 
quantidade de Cotas da 2ª Emissão inicialmente ofertada poderá ser (i) aumentada em caso do 
exercício da opção de emissão das Cotas do Lote Adicional ou (ii) diminuída, caso não haja a 
subscrição e integralização da totalidade de tais Cotas no âmbito da Oferta, desde que seja 
atingido o Montante Mínimo da Oferta. 
 
Cotas do Lote Adicional: 
 
A quantidade de Cotas da 2ª Emissão objeto da Oferta poderá ser aumentada em função do 
exercício da opção de emissão das Cotas do Lote Adicional, nos termos do parágrafo 2º do artigo 
14 da Instrução CVM 400. Nesse sentido, o Administrador poderá optar por emitir um lote 
adicional de até 21.000 (vinte e um mil) Cotas, aumentando em até 20% (vinte por cento) a 
quantidade das Cotas originalmente ofertada, totalizando o montante da Oferta de até R$ 
120.204.000,00 (cento e vinte milhões duzentos e quatro mil reais), sem considerar a Taxa de 
Distribuição Primária, correspondentes a 126.000 (cento e vinte e seis mil) Cotas da 2ª Emissão. 
As Cotas da 2ª Emissão do Lote Adicional serão destinadas a atender um eventual excesso de 
demanda que venha a ser constatado no decorrer da Oferta.  
 
Distribuição Parcial e Subscrição Condicionada: 
 
A manutenção da Oferta está condicionada à subscrição e integralização de, no mínimo, 
R$ 80.136.000,00 (oitenta milhões cento e trinta e seis mil reais), sem considerar a Taxa de 
Distribuição Primária, e R$82.068.000,00 (oitenta e dois milhões sessenta e oito mil reais), 
considerando a Taxa de Distribuição Primária, correspondente a 84.000 (oitenta e quatro mil) 
Cotas da 2ª Emissão. 
 
Em razão da possibilidade de distribuição parcial, nos termos dos artigos 30 e 31 da Instrução 
CVM 400, os Investidores que desejarem subscrever Cotas no âmbito da Oferta, durante o 
Período de Subscrição, poderão optar por condicionar sua adesão à Oferta (i) à distribuição da 
totalidade de Cotas; ou (ii) à distribuição de uma proporção entre a quantidade de Cotas 
efetivamente distribuídas até o encerramento da Oferta, e quantidade total de Cotas 
originalmente objeto da Oferta, que não poderá ser inferior ao Montante Mínimo da Oferta. 
Adicionalmente, o Investidor que optar pelo cumprimento da condição constante no item “ii” 
anterior; deverá indicar o desejo de adquirir: (a) as Cotas indicadas em sua ordem de 
investimento; ou (b) a proporção entre a quantidade de Cotas efetivamente distribuídas até o 
encerramento da Oferta, e a quantidade total de Cotas originalmente objeto da Oferta. Para o 
Investidor que fizer a indicação do item “ii” acima, mas deixar de optar entre os itens (a) ou 
(b) acima, presumir-se-á o seu interesse em optar pela hipótese prevista no item “a” acima. 
Caso a respectiva condição não seja implementada, o respectivo Investidor terá direito à 
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restituição integral dos valores eventualmente depositados em contrapartida ao investimento 
nas Cotas, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de Distribuição Primária 
aplicável, acrescidos de eventuais rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo 
e com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, no prazo de até 5 
(cinco) Dias Úteis da data em que tenha sido verificado o não implemento da condição, de 
acordo com os procedimentos do Escriturador.   
 
Na hipótese de o Investidor indicar o item (b) acima, o valor mínimo a ser subscrito por Investidor 
no contexto da Oferta poderá ser inferior ao Investimento Mínimo por Investidor. 
 
Adicionalmente, caso seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, não haverá abertura de prazo 
para desistência, nem para modificação do exercício das ordens de investimento dos 
Investidores da Oferta. 
 
Caso não seja atingido o Montante Mínimo da Oferta, esta será cancelada.  
 
Alocação e Rateio: 
 
As Cotas da 2ª Emissão serão alocadas aos Investidores de acordo com a quantidade de Cotas da 
2ª Emissão indicada no respectivo Boletim de Subscrição, limitado ao Montante Total da Oferta, 
e observado, ainda, que, havendo excesso de demanda durante período de alocação de Cotas, 
o Administrador poderá optar (a) pelo rateio das Cotas na proporção e na quantidade de Cotas 
da 2ª Emissão constante do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação 
preferencial do um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das Cotas da 2ª Emissão 
exclusivamente para Investidores Não Institucionais; ou (b) pela emissão do Lote Adicional. 
 
Caso mesmo após a emissão de todas as Cotas do Lote Adicional seja verificado excesso de 
demanda, as Cotas da 2ª Emissão serão rateadas na proporção da quantidade de Cotas da 2ª 
Emissão constante do Boletim de Subscrição de cada Investidor, observada a alocação 
preferencial de um percentual mínimo de 20% (vinte por cento) das Cotas da 2ª Emissão 
exclusivamente para Investidores Não Institucionais. 
 
PARA MAIS INFORMAÇÕES ACERCA DA DISTRIBUIÇÃO PARCIAL E A EVENTUAL DEVOLUÇÃO DE 
VALORES AOS INVESTIDORES QUE CONDICIONAREM SUA ADESÃO À OFERTA NOS TERMOS DO 
ARTIGO 31 DA INSTRUÇÃO CVM 400, VEJA A SEÇÃO “4. TERMOS E CONDIÇÕES DA OFERTA – 
CARACTERÍSTICAS DA OFERTA – DISTRIBUIÇÃO PARCIAL E SUBSCRIÇÃO CONDICIONADA”, NA 
PÁGINA 35 DO PROSPECTO E SEÇÃO “FATORES DE RISCO” NA PÁGINA 71 DO PROSPECTO 
Procedimentos para subscrição e integralização de Cotas da 2ª Emissão:  
 
A integralização de cada uma das Cotas da 2ª Emissão será realizada à vista, em moeda corrente 
nacional, quando da sua liquidação, pelo Preço por Cota, acrescido da Taxa de Distribuição 
Primária, não sendo permitida a aquisição de Cotas da 2ª Emissão fracionadas, observado que 
eventuais arredondamentos serão realizados pela exclusão da fração, mantendo-se o número 
inteiro (arredondamento para baixo). Cada um dos Investidores deverá efetuar o pagamento do 
valor correspondente ao montante de Cotas da 2ª Emissão que subscrever, observados os 
critérios de rateio, à Instituição Participante da Oferta com a qual tenha celebrado o seu Boletim 
de Subscrição.  
 
As liquidações dos pedidos de aquisição das Cotas da 2ª Emissão se darão na Data de Liquidação, 
de acordo com o Preço por Cota, acrescido da Taxa de Distribuição Primária, em consonância 
com os procedimentos operacionais da B3 e com aqueles descritos no Boletim de Subscrição. 
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Será cobrada dos Investidores que subscreveram Cotas de 2ª Emissão uma Taxa de Distribuição 
Primária correspondente a 2,41% (dois inteiros e quarenta e um centésimos por cento) sobre o 
Preço por Cota da 2ª Emissão. Os recursos oriundos da Taxa de Distribuição Primária serão 
utilizados exclusivamente para cobrir as despesas do Fundo com a realização da Oferta. A Taxa 
de Distribuição Primária não integra o preço de integralização da Cota da 2ª Emissão.  
 
Na hipótese de ter sido subscrita e integralizada a totalidade das Cotas da 2ª Emissão (incluindo, 
se for o caso, as Cotas do Lote Adicional), a Oferta será encerrada pelo Coordenador Líder, com 
a correspondente divulgação do Anúncio de Encerramento. 
 
Não havendo a subscrição da totalidade das Cotas da 2ª Emissão objeto da Oferta (sem 
considerar as Cotas do Lote Adicional), a Oferta poderá ser concluída pelo Coordenador Líder 
desde que o Montante Mínimo da Oferta tenha sido colocado. 
 
Caso não seja colocado o Montante Mínimo da Oferta até o final do Período de Subscrição, a 
Oferta será cancelada. Nesta hipótese, o Administrador deverá devolver aos Investidores os 
valores até então por eles integralizados, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa 
de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 
aplicações do Fundo, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, 
se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação 
do cancelamento da Oferta. Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, 
estes deverão fornecer recibo de quitação relativo aos valores restituídos. 
 
Público Alvo:  
 
A Oferta é destinada aos Investidores, isto é, pessoas físicas ou jurídicas, residentes, 
domiciliadas ou com sede no Brasil, bem como fundos de investimento que tenham por objetivo 
investimento de longo prazo, fundos de pensão, entidades autorizadas a funcionar pelo BACEN, 
companhias seguradoras, entidades de previdência complementar e de capitalização, em 
qualquer caso, com sede no Brasil, e investidores não residentes que invistam no Brasil segundo 
as normas aplicáveis e que aceitem os riscos inerentes a tal investimento, que formalizem seus 
respectivos Boletins de Subscrição, observado o Investimento Mínimo, inexistindo valores 
máximos, sendo garantido aos Investidores o tratamento igualitário e equitativo. 
  
No âmbito da Oferta não será admitida a aquisição de Cotas por clubes de investimento 
constituídos nos termos do artigo 1º da Instrução CVM 494 e, tampouco, por regimes próprios de 
previdência social de que trata a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, conforme alterada. 
 
 
Distribuição e Negociação das Cotas:  
 
As Cotas da 2ª Emissão ofertadas serão depositadas para: (i) distribuição e liquidação no 
mercado primário, por meio do DDA; e (ii) negociação e liquidação no mercado secundário por 
meio do mercado de bolsa; ambos administrados e operacionalizados pela B3, sendo a custódia 
das Cotas realizadas pela B3. 
 
Período de Subscrição:  
 
Período que se inicia em 15 de outubro de 2019 (inclusive) e encerra em 4 de dezembro de 2019 
(inclusive) (“Período de Subscrição”). 
 
Plano de Distribuição:  
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Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder realizará a 
distribuição das cotas da 2ª Emissão de acordo com o Plano de Distribuição, de forma a 
assegurar:  (i) que o tratamento conferido aos Investidores seja justo e equitativo; (ii) a 
adequação do investimento ao perfil de risco dos Investidores; e (iii) que os representantes das 
Instituições Participantes da Oferta  tenha acesso previamente ao Regulamento e ao Prospecto 
para a leitura obrigatória e que suas dúvidas possam ser esclarecidas por pessoa designada pelo 
Coordenador Líder. 
 
Observadas as disposições da regulamentação aplicável, o Coordenador Líder deverá realizar e 
fazer com que as Instituições Consorciadas assumam a obrigação de realizar a distribuição 
pública das Cotas da 2ª Emissão, conforme Plano de Distribuição fixado nos seguintes termos: 
 
(i) após a concessão do registro da Oferta pela CVM, a disponibilização do Prospecto e a 
divulgação do Anúncio de Início, poderão ser realizadas apresentações para potenciais 
Investidores, conforme determinado pelo Coordenador Líder e observada a alínea (ii) abaixo; 
 
(ii) materiais publicitários ou documentos de suporte às apresentações para potenciais 
Investidores eventualmente poderão ser utilizados no âmbito das Ofertas, sem a necessidade de 
aprovação prévia pela CVM, dispensando o cumprimento da obrigação prevista nos artigos 50, 
caput, e 51, parágrafo único, da Instrução CVM 400, de se apresentar antecipadamente os 
referidos materiais para provação prévia da CVM, nos termos da Deliberação CVM nº 818, de 30 
de abril de 2019; 
 
(iii) observado o Artigo 54 da Instrução CVM 400, a Oferta somente terá início após (a) a 
concessão do registro da Oferta pela CVM; (b) a divulgação do Anúncio de Início, a qual deverá 
ser feita em até 90 (noventa) dias contados da concessão do registro da Oferta pela CVM; e (c) 
a disponibilização do Prospecto aos Investidores;  
 
(iv) durante o Período de Subscrição, conforme previsto no cronograma tentativo da Oferta, 
previsto na seção “4. Termo e Condições da Oferta – Cronograma indicativo da Oferta”, na 
página 44do Prospecto, o Investidor que esteja interessado em investir em Cotas da 2ª Emissão 
poderá formalizar a sua ordem de investimento nas Cotas da 2ª Emissão junto ao Coordenador 
Líder ou às Instituições Consorciadas, observado o Investimento Mínimo;  
 
(v) ainda durante o Período de Subscrição, o Administrador poderá optar pela emissão do 
Lote Adicional com objetivo de atender um eventual excesso de demanda que venha a ser 
constatado no decorrer da Oferta, ocasião em que o Montante Total da Oferta poderá ser 
acrescido em até 20% (vinte por cento), totalizando até R$ 120.204.000,00 (cento e vinte 
milhões duzentos e quatro mil reais), sem considerar a Taxa de Distribuição Primária, 
equivalente a 126.000 (cento e vinte e seismil) Cotas; e   
 
(vi) uma vez encerrada a Oferta, o Coordenador Líder divulgará o resultado da Oferta 
mediante divulgação do Anúncio de Encerramento, nos termos dos Artigos 29 e 54-A da Instrução 
CVM 400. 
 
Sem prejuízo das divulgações relativas à Oferta através dos websites do Administrador, das 
Instituições Participantes da Oferta e da CVM, as divulgações relativas à Oferta poderão ser 
disseminadas, também, por meio de aviso resumido publicado no jornal Valor Econômico, no 
qual serão indicados os websites onde os Investidores poderão obter as informações detalhadas 
e completas, por meio de hyperlink, nos termos do Artigo 54-A da Instrução CVM 400.  
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Não haverá opção de distribuição de lote suplementar de Cotas, nos termos do Artigo 24 da 
Instrução CVM 400. 
 
Não será concedido qualquer tipo de desconto pelas Instituições Participantes da Oferta aos 
Investidores interessados em adquirir as Cotas da 2ª Emissão. 
 
Alterações das Circunstâncias, Revogação ou Modificação, Suspensão e Cancelamento da Oferta: 
 
O Coordenador Líder poderá requerer à CVM que autorize a modificação ou revogação da Oferta, 
caso ocorram alterações substanciais e imprevisíveis nas circunstâncias de fato existentes 
quando da apresentação do pedido de registro de distribuição, ou que o fundamente, 
acarretando aumento relevante dos riscos assumidos pelo Fundo e inerentes à própria Oferta. 
Adicionalmente, o Coordenador Líder poderá modificar a qualquer tempo a Oferta a fim de 
melhorar seus termos e condições para os Investidores ou a fim de renunciar a condição da 
Oferta estabelecida pelo Fundo, conforme disposto no Artigo 25, § 3º, da Instrução CVM 400. 
Caso o requerimento de modificação das condições da Oferta seja aceito pela CVM, o prazo para 
distribuição da Oferta poderá ser estendido em até 90 (noventa) dias contados da aprovação do 
pleito.  
 
Na hipótese de modificação das condições da Oferta, nos termos dos Artigos 25 e 27 da Instrução 
CVM 400, a modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios ao menos iguais 
aos utilizados para a divulgação da Oferta, e as Instituições Participantes da Oferta deverão 
certificar-se de que os Investidores que manifestaram sua adesão à Oferta, por meio da 
assinatura dos respectivos Boletins de Subscrição, (i) estão cientes de que as condições da Oferta 
originalmente informadas foram modificadas, e (ii) têm conhecimento das novas condições.  
 
Nos termos do Artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender ou cancelar, a 
qualquer tempo, uma oferta que: (a) esteja se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro; ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária à 
regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que depois de obtido o respectivo registro; e (ii) 
deverá suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de regulamento 
sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 (trinta) dias, durante 
o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo sem que tenham sido 
sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá ordenar a retirada da referida 
oferta e cancelar o respectivo registro. 
 
Cada Instituição Participante da Oferta deverá comunicar diretamente os Investidores que já 
tiverem aderido à Oferta sobre a modificação, a suspensão, ou o cancelamento da Oferta. No 
caso de modificação, tais Investidores terão o prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do recebimento da 
comunicação para que confirmem o interesse em manter a declaração de aceitação, presumida 
a manutenção em caso de silêncio. Caso a Oferta seja suspensa ou cancelada, nos termos dos 
Artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, o Investidor poderá revogar sua aceitação à Oferta, 
devendo, para tanto, informar sua decisão à respectiva Instituição Participante da Oferta até 
às 16 horas do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi comunicada a suspensão ou 
cancelamento da Oferta, presumindo-se, na falta da manifestação, o interesse do Investidor em 
não revogar sua aceitação. Se o Investidor revogar sua aceitação, os valores até então 
integralizados serão devolvidos, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de 
Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações 
do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir da 
respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos 
incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 03 (três) Dias Úteis contados da 
data da respectiva revogação. 
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Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos Artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, (ii) a 
Oferta seja revogada, nos termos dos Artigos 25 a 27 da Instrução CVM 400, ou (iii) o Contrato 
de Distribuição seja resilido, todos os atos de aceitação serão cancelados e a Instituição 
Participante da Oferta com a qual o Investidor tenha celebrado o seu Boletim de Subscrição 
comunicará ao investidor o cancelamento da Oferta. Nesses casos, os valores até então 
integralizados pelos Investidores serão devolvidos, compreendendo inclusive a parcela cabível 
da Taxa de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 
aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir 
da respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis 
contados da data da comunicação do cancelamento, da revogação da Oferta ou da resilição do 
Contrato de Distribuição. 
 
Em qualquer hipótese, o cancelamento da Oferta torna ineficaz a Oferta e os atos de aceitação 
anteriores ou posteriores, devendo ser restituídos integralmente aos Investidores aceitantes os 
valores depositados, compreendendo inclusive a parcela cabível da Taxa de Distribuição 
Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo e 
dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir da respectiva data de 
integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, se a 
alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis contados da comunicação do 
cancelamento da Oferta, conforme disposto no Artigo 26 da Instrução CVM 400. 
 
Na hipótese de restituição de quaisquer valores aos Investidores, estes deverão fornecer recibo 
de quitação relativo aos valores restituídos, bem como efetuar a devolução dos Boletins de 
Subscrição, conforme o caso, das Cotas da 2ª Emissão cujos valores tenham sido restituídos. 
 
As Cotas da 2ª Emissão subscritas e integralizadas na Oferta farão jus a rendimentos calculados 
pro rata temporis, a partir da respectiva data de integralização 
 
Taxa de Administração:  
 
Pelos serviços de administração, gestão, controladoria, custódia, tesouraria e escrituração 
do Fundo e de suas Cotas, o Administrador receberá a Taxa de Administração que é 
equivalente a 0,30% (trinta centésimos por cento) ao ano, incidente sobre (i) o Patrimônio 
Líquido ou (ii) o valor de mercado das costas do Fundo, calculado com base na média diária 
da cotação de fechamento das cotas de emissão do Fundo no mês anterior ao pagamento 
da Taxa de Administração, caso as Cotas do Fundo tenham integrado ou passado a integrar, 
no período, o Índice de Fundos de Investimento Imobiliário da B3 - IFIX. A Taxa de 
Administração será calculada diariamente, na base 1/252 (um duzentos e cinquenta e dois 
avos), provisionada por Dia Útil e paga até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente ao 
vencido, a partir do mês em que ocorrer a primeira integralização de Cotas assegurado um 
valor mínimo de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), o qual será corrigido anualmente pela 
variação positiva do IGP-M, ou outro índice que venha a substituí-lo. Não será devida ao 
Administrador qualquer remuneração adicional. A forma de cálculo da Taxa de 
Administração permanecerá a mesma, ainda que o Fundo venha a integrar índice de 
mercado, nos termos do Artigo 36, Parágrafo 4º da Instrução CVM 472.  Para mais 
informações sobre a remuneração do Administrador, veja o Capítulo 6 do Regulamento. 
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Remuneração do Consultor Especializado: 
 

Pelos serviços de consultoria especializada, o Fundo pagará ao Consultor Especializado, 

mensalmente, o valor fixo de R$ 10.000,00 (dez mil reais) (“Remuneração Fixa”); e (b) o 

valor equivalente a 1,8% (um inteiro e oito décimos por cento) do montante total de Cotas 

objeto da 2ª Emissão que forem efetivamente colocadas por meio do Oferta (“Remuneração 

Variável”).  

 

A Remuneração Fixa será paga mensalmente, por período vencido, até o 5º (quinto) Dia Útil 

do mês subsequente ao dos serviços prestados, a partir do pagamento do primeiro aluguel 

nos termos do Contrato de Locação. O valor da Remuneração Fixa será corrigido desde a 

data da celebração do Contrato de Consultoria Técnica Especializada, na forma do item 6.1 

do Regulamento. A Remuneração Variável será devida em uma única parcela, até 10 (dez) 

dias contados da conclusão da Oferta. 

 
Taxa de Performance: 
 
Não são cobradas taxas de performance. 
 
Escriturador e Custodiante:  
 
o escriturador e custodiante das Cotas é a PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., acima 
qualificada, devidamente autorizada pela CVM para prestar os serviços de escrituração e custódia 
das Cotas do Fundo (“ Escriturador” e “Custodiante”).  
 
O registro da presente Oferta foi concedido pela CVM, nos termos da Instrução CVM 400, sob o 
nº CVM/SER/RFI/2019/[●] em [●] de [●] de 2019.  

O Prospecto e o Regulamento contêm informações adicionais e complementares a este Boletim 
de Subscrição, incluindo, em especial, mas não somente, informações sobre (i) o Fundo; (ii) as 
características das Cotas; e (iii) os termos e condições da Oferta e os riscos a ela inerentes. 
RECOMENDA-SE AOS INVESTIDORES INTERESSADOS NA SUBSCRIÇÃO DAS COTAS QUE (I) LEIAM 
CUIDADOSAMENTE OS TERMOS E CONDIÇÕES ESTIPULADOS NESTE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO, 
ESPECIALMENTE NO QUE SE REFERE AOS PROCEDIMENTOS RELATIVOS À LIQUIDAÇÃO DA 
OFERTA E AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO PROSPECTO, EM ESPECIAL A SEÇÃO “FATORES 
DE RISCO” DO PROSPECTO PARA AVALIAÇÃO DOS RISCOS A QUE O FUNDO ESTÁ EXPOSTO, 
BEM COMO AQUELES RELACIONADOS À OFERTA E ÀS COTAS, OS QUAIS DEVEM SER 
CONSIDERADOS PARA O INVESTIMENTO NAS COTAS, BEM COMO O REGULAMENTO; (II) 
VERIFIQUEM COM A INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE 
REALIZAR A SUBSCRIÇÃO DAS COTAS, SE ESSA, A SEU EXCLUSIVO CRITÉRIO, EXIGIRÁ (A) A 
ABERTURA OU ATUALIZAÇÃO DE CONTA E/OU CADASTRO, E/OU (B) A MANUTENÇÃO DE 
RECURSOS EM CONTA CORRENTE NELA ABERTA E/OU MANTIDA, PARA FINS DE GARANTIA DO 
BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO; (III) VERIFIQUEM COM A INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA DE 
SUA PREFERÊNCIA, ANTES DE CELEBRAR O SEU BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO, A POSSIBILIDADE 
DE DÉBITO ANTECIPADO DA SUBSCRIÇÃO POR PARTE DA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA 
OFERTA; E (IV) ENTREM EM CONTATO COM A INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA DE SUA 
PREFERÊNCIA PARA OBTER INFORMAÇÕES MAIS DETALHADAS SOBRE A SUBSCRIÇÃO DAS 
COTAS OU, SE FOR O CASO, PARA A REALIZAÇÃO DO CADASTRO NA INSTITUIÇÃO 
PARTICIPANTE DA OFERTA, TENDO EM VISTA OS PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS ADOTADOS 
POR CADA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA. 
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O INVESTIDOR CONSIDERADO PESSOA VINCULADA DEVERÁ REALIZAR A SUA INTENÇÃO DE 
INVESTIMENTO NAS COTAS, MEDIANTE O PREENCHIMENTO DO PEDIDO DE SUBSCRIÇÃO, 
JUNTO A UMA ÚNICA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA. 

O REGISTRO DA OFERTA NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, GARANTIA DE VERACIDADE DAS 
INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO, DE SUA 
ADMINISTRADORA, DE SUA POLÍTICA DE INVESTIMENTOS, DOS ATIVOS IMOBILIÁRIOS QUE 
CONSTITUÍREM SEU OBJETO OU, AINDA, DAS COTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS. 

LEIA O PROSPECTO, ESPECIALMENTE AS RESPECTIVAS SEÇÕES DE FATORES DE RISCO, E O 
REGULAMENTO ANTES DE ACEITAR A OFERTA. 

 

Dados de contato com os prestadores de serviços do Fundo e da Oferta: 

 

Administrador/ Coordenador Líder / Gestor / Escriturador 
PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.900, 10º andar, Itaim Bibi 
CEP 04538-132, São Paulo – SP 
At.:  Artur Martins de Figueiredo 
Telefone:  (11) 2172-2600 
Fax:  (11) 3078-7264 
E-mail:  afigueiredo@planner.com.br 
Website:  https://www.planner.com.br 
 

Assessor Legal  
FREITASLEITE ADVOGADOS 
Rua Elvira Ferraz, nº 250, 11º andar, Vila Olímpia 
CEP 04552-040 - São Paulo – SP  
At.:   Leonardo Di Cola Nunes / Lucas Rafael Peres/ Gianluca Moser 
Telefone:  (11) 3728-8100 
E-mail: ldicola@freitasleite.com.br / lperes@freitasleite.com.br/ 
gmoser@freitasleite.com.br 
Website:  www.fladv.com.br  
 
 

Auditor Independente 
BDO RCS AUDITORES INDEPENDENTES - SOCIEDADE SIMPLES 
Rua Major Quedinho,90 
CEP 01050-030, São Paulo – SP 
Telefone:  (11) 3848-5880 
Fax:   (11) 3045 7363 
Website:  www.bdo.com.br 

 

 
 

QUALIFICAÇÃO DO INVESTIDOR 
1. Nome Completo/Razão 
Social 
 
 

2. Nome do Cônjuge 3. CPF/CNPJ 
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4. Estado Civil 
 

5. Sexo 6. Data de 
Nascimento/Constituição 
 
 

7. Profissão 8. Nacionalidade 9. Documento de 
Identidade 

10. Órgão Emissor 
 
 

11. Endereço 
(Rua/Avenida) 
 
 

12. Número 13. Complemento 
 

14. Bairro 
 

15. Cidade 
 
 

16. Estado 
 

17. CEP 18. E-mail 19. Telefone/Fax 
 

20. Nome do representante legal (se houver) 
 
 
21. Documento de 
Identidade 
 
 

22. Órgão Emissor 23. CPF 24. Telefone/Fax 
 

 
25. DECLARAÇÃO DO INVESTIDOR  

Declaro estar enquadrado na condição de pessoa vinculada, que significam os investidores que sejam, 
nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400 e do artigo 1º, inciso VI, da Instrução da CVM nº 505, de 27 de 
setembro de 2011, conforme alterada: (i) controladores e/ou administradores do Fundo, do 
Administrador, do Gestor, do Consultor Especializado e/ou outras pessoas vinculadas à emissão e 
distribuição, bem como seus cônjuges ou companheiros, seus ascendentes, descendentes e colaterais 
até o 2º grau; (ii) controladores e/ou administradores das Instituições Participantes da Oferta; (iii) 
empregados, operadores e demais prepostos das Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, 
do Gestor, do Consultor Especializado diretamente envolvidos na estruturação da Oferta; (iv) agentes 
autônomos que prestem serviços às Instituições Participantes da Oferta; (v) demais profissionais que 
mantenham, com as Instituições Participantes da Oferta contrato de prestação de serviços diretamente 
relacionados à atividade de intermediação ou de suporte operacional no âmbito da Oferta; (vi) 
sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelas Instituições Participantes da Oferta, do 
Administrador, do Gestor, do Consultor Especializado; (vii) sociedades controladas, direta ou 
indiretamente por pessoas vinculadas as Instituições Participantes da Oferta, do Administrador, do 
Gestor, do Consultor Especializado, desde que diretamente envolvidos na Oferta; (viii) cônjuge ou 
companheiro e filhos menores das pessoas mencionadas nos itens (ii) a (v) acima; e (ix) fundos de 
investimento cuja maioria das cotas pertença a pessoas mencionadas nos itens acima, salvo se geridos 
discricionariamente por terceiros não vinculados. (“Pessoas Vinculadas”). 
[     ] SIM 
[     ] NÃO 

 
 
 
 

FORMAS DE PAGAMENTO 
26. [   ] Débito em conta 
corrente 
 

N.º Banco N.º Agência N.º Conta corrente 
 
 

27. [   ] TED em conta corrente N.º Banco N.º Agência N.º Conta corrente  
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28. [   ] Cheque 
 
 

N.º Cheque N.º Banco N.º Agência 

 
DADOS RELATIVOS À DEVOLUÇÃO DO PAGAMENTO 

29. [   ] Crédito em conta 
corrente 
 

N.º Banco N.º Agência N.º Conta corrente 
 
 

 
COTAS SUBSCRITAS 

30. Quantidade de 
Cotas 
[•] 
 

31. Preço por Cota (R$) 
954,00 (novecentos e 
cinquenta e quatro 
reais) 

32. Taxa de 
Distribuição 
Primária (R$) 
23,00 (vinte e três 
reais) 

33. Valor a Pagar (R$) 
[•] 

 
DISTRIBUIÇÃO PARCIAL 

34. DECLARO QUE, NA HIPÓTESE DE DISTRIBUIÇÃO PARCIAL, MINHA ADESÃO À OFERTA DAS COTAS 
ESTÁ CONDICIONADA À DISTRIBUIÇÃO: 
 
(I) [    ] DA INTEGRALIDADE DO MONTANTE DA OFERTA; OU 
 
(II) [  ] DO MONTANTE MÍNIMO DA OFERTA  
 
34.1. PARA O INVESTIDOR QUE NÃO FEZ A INDICAÇÃO ACIMA MENCIONADA, DEIXANDO DE OPTAR 
PELO ITEM “I” OU PELO ITEM “II” ACIMA, PRESUMIR-SE-Á O INTERESSE EM RECEBER A TOTALIDADE 
DAS COTAS POR ELE SUBSCRITAS. 
 
34.2. NA HIPÓTESE DO ITEM “II” ACIMA, DECLARO QUE PRETENDO RECEBER: 
 
(I)    [    ] A TOTALIDADE DAS COTAS INDICADAS POR MIM NESTE BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO; OU 

 
(II) [   ] A PROPORÇÃO ENTRE A QUANTIDADE DE COTAS EFETIVAMENTE DISTRIBUÍDAS ATÉ O 

ENCERRAMENTO DA OFERTA, E A QUANTIDADE TOTAL DE COTAS ORIGINALMENTE OBJETO DA 
OFERTA. 

 
34.3. DEIXO DE OPTAR ENTRE OS ITENS (I) OU (II) ACIMA, E DECLARO TER CIÊNCIA QUE PRESUMIR-
SE-Á O MEU INTERESSE EM OPTAR PELA HIPÓTESE PREVISTA NO ITEM “I” ACIMA. 
 

 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

1.   Nos termos deste Boletim de Subscrição, o Fundo, devidamente representado pela 
Instituição Participante da Oferta identificada no campo 21 abaixo, entrega ao Investidor a 
quantidade de Cotas indicada no campo 30 acima. O valor a pagar indicado no campo 33 acima 
foi obtido por meio da multiplicação da quantidade de Cotas descrita no campo 30 acima pelo 
respectivo Preço por Cota indicado no campo 31 acima, acrescido da Taxa de Distribuição 
Primária.  
2.    A integralização das Cotas será realizada à vista, em moeda corrente nacional, em 
recursos imediatamente disponíveis, na Data de Liquidação. 
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3.   Este Boletim de Subscrição é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, salvo o 
disposto nas Cláusulas 4, 5 e 6 abaixo, obrigando as partes por si e por seus sucessores a qualquer 
título. O presente Boletim de Subscrição serve como título executivo extrajudicial para os fins 
e efeitos de direito. 
4.   Na hipótese de modificação das condições da Oferta, nos termos dos Artigos 25 e 27 
da Instrução CVM 400, a modificação deverá ser divulgada imediatamente através de meios 
ao menos iguais aos utilizados para a divulgação da Oferta, e as Instituições Participantes da 
Oferta deverão certificar-se de que os Investidores que manifestaram sua adesão à Oferta, 
por meio da assinatura dos respectivos Boletins de Subscrição, (i) estão cientes de que as 
condições da Oferta originalmente informadas foram modificadas, e (ii) têm conhecimento 
das novas condições. 
5.   Nos termos do Artigo 19 da Instrução CVM 400, a CVM (i) poderá suspender ou cancelar, 
a qualquer tempo, uma oferta que: (a) esteja se processando em condições diversas das 
constantes da Instrução CVM 400 ou do registro; ou (b) tenha sido havida por ilegal, contrária 
à regulamentação da CVM ou fraudulenta, ainda que depois de obtido o respectivo registro; 
e (ii) deverá suspender qualquer oferta quando verificar ilegalidade ou violação de 
regulamento sanáveis. O prazo de suspensão de uma oferta não poderá ser superior a 30 
(trinta) dias, durante o qual a irregularidade apontada deverá ser sanada. Findo tal prazo 
sem que tenham sido sanados os vícios que determinaram a suspensão, a CVM deverá 
ordenar a retirada da referida oferta e cancelar o respectivo registro. 
6.   Cada Instituição Participante da Oferta deverá comunicar diretamente os Investidores 
que já tiverem aderido à Oferta sobre a modificação, a suspensão, ou o cancelamento da 
Oferta. No caso de modificação, tais Investidores terão o prazo de 5 (cinco) Dias Úteis do 
recebimento da comunicação para que confirmem o interesse em manter a declaração de 
aceitação, presumida a manutenção em caso de silêncio. Caso a Oferta seja suspensa ou 
cancelada, nos termos dos Artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, o Investidor poderá revogar 
sua aceitação à Oferta, devendo, para tanto, informar sua decisão à respectiva Instituição 
Participante da Oferta até às 16 horas do 5º (quinto) Dia Útil subsequente à data em que foi 
comunicada a suspensão ou cancelamento da Oferta, presumindo-se, na falta da 
manifestação, o interesse do Investidor em não revogar sua aceitação. Se o Investidor 
revogar sua aceitação, os valores até então integralizados serão devolvidos, compreendendo 
inclusive a parcela cabível da Taxa de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos 
rendimentos líquidos auferidos pelas aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo 
Fundo, calculados pro rata temporis, a partir da respectiva data de integralização, com 
dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, se a alíquota for 
superior a zero, no prazo de até 03 (três) Dias Úteis contados da data da respectiva 
revogação. 
7.   Caso (i) a Oferta seja cancelada, nos termos dos Artigos 19 e 20 da Instrução CVM 400, (ii) 
a Oferta seja revogada, nos termos dos Artigos 25 a 27 da Instrução CVM 400, ou (iii) o Contrato 
de Distribuição seja resilido, todos os atos de aceitação serão cancelados e a Instituição 
Participante da Oferta com a qual o Investidor tenha celebrado o seu Boletim de Subscrição 
comunicará ao investidor o cancelamento da Oferta. Nesses casos, os valores até então 
integralizados pelos Investidores serão devolvidos, compreendendo inclusive a parcela cabível 
da Taxa de Distribuição Primária aplicável, acrescidos dos rendimentos líquidos auferidos pelas 
aplicações do Fundo e dos rendimentos pagos pelo Fundo, calculados pro rata temporis, a partir 
da respectiva data de integralização, com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos 
tributos incidentes, se a alíquota for superior a zero, no prazo de até 05 (cinco) Dias Úteis 
contados da data da comunicação do cancelamento, da revogação da Oferta ou da resilição do 
Contrato de Distribuição. 
8.   Na hipótese de haver descumprimento, por quaisquer das Instituições Consorciadas, 
de quaisquer das obrigações previstas no Contrato de Distribuição, no termo de adesão ao 
Contrato de Distribuição, ou em qualquer contrato celebrado no âmbito da Oferta, ou ainda, 
de quaisquer das normas de conduta previstas na regulamentação aplicável à Oferta, 
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incluindo, sem limitação, aquelas previstas na Instrução CVM 400 e na Instrução CVM 472 e, 
especificamente, na hipótese de manifestação indevida na mídia durante o período de 
silêncio, conforme previsto no artigo 48 da Instrução CVM 400, tal  Instituição Consorciada 
deixará de integrar o grupo de instituições financeiras responsáveis pela colocação das Cotas 
no âmbito da Oferta, a critério exclusivo do Coordenador Líder, devendo cancelar todas as 
intenções que tenha recebido e informar imediatamente os Investidores, que com ele 
tenham realizado ordens, sobre o referido cancelamento. Caso o Investidor já tenha 
efetuado o pagamento da ordem, os valores depositados serão devolvidos acrescido de 
eventuais rendimentos auferidos pelas aplicações realizadas pelo Fundo, e com dedução, se 
for o caso, , com dedução, se for o caso, dos valores relativos aos tributos incidentes, se a 
alíquota for superior a zero,, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis da data de comunicação 
do cancelamento da respectiva ordem, na conta corrente de sua titularidade por ele 
indicada no Boletim de Subscrição. Todas as ordens recebidas de Investidor que seja Pessoa 
Vinculada serão canceladas em caso de excesso de demanda superior em 1/3 (um terço) à 
quantidade de Cotas inicialmente ofertadas, nos termos do artigo 55 da Instrução CVM 400. As 
Pessoas Vinculadas às Instituições Participantes da Oferta puderam realizar seus respectivos 
Pedidos de Subscrição somente por meio da entidade a que estivessem vinculadas. 
9.   A PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA SUBSCRIÇÃO E INTEGRALIZAÇÃO DAS 
COTAS PODE AFETAR NEGATIVAMENTE A LIQUIDEZ DAS COTAS NO MERCADO SECUNDÁRIO. 
PARA MAIS INFORMAÇÕES A RESPEITO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOAS VINCULADAS NA 
OFERTA, VEJA A SEÇÃO “FATORES DE RISCO” EM ESPECIAL O FATOR DE RISCO “RISCO 
REFERENTE À PARTICIPAÇÃO DAS PESSOAS VINCULADAS NA OFERTA” DO PROSPECTO. 
10.   O Investidor declara ter conhecimento de que os recibos das Cotas lhe serão entregues 
após as 16:00 horas da Data de Liquidação. 
11.   Tendo recebido, neste ato, a totalidade do valor indicado no campo 33 acima, na forma 
indicada nos campos 26 a 28 acima, o Fundo dá ao Investidor plena, geral e irrevogável quitação 
do respectivo valor. Da mesma forma, tendo recebido a quantidade de recibo de Cotas indicada 
no campo 30 acima, conforme o caso, o Subscritor dá ao Fundo plena, geral e irrevogável 
quitação da respectiva entrega das Cotas.  
12.   A liquidação física e financeira dos pedidos de subscrição se dará na data prevista no 
Cronograma Estimado da Oferta, do Prospecto (“Data de Liquidação”), observados os 
procedimentos operacionais da B3. As Instituições Participantes da Oferta farão sua liquidação 
exclusivamente na forma do Contrato de Distribuição e no termo de adesão ao Contrato de 
Distribuição, conforme o caso. 
13.   Caso, na Data de Liquidação, as Cotas subscritas não sejam totalmente integralizadas, a 
integralização das Cotas objeto da falha poderá ser realizada junto ao Escriturador em até 5 
(cinco) Dias Úteis após a Data de Liquidação pelo Preço por Cota, acrescido da Taxa de 
Distribuição Primária. Expirado o referido prazo, e caso as Cotas subscritas pelo Investir da 
Oferta não sejam integralizadas, os respectivos Boletins de Subscrição do Investidor da Oferta 
serão cancelados. 
14.   O Investidor declara estar ciente de que, caso não realize a integralização das Cotas na 
forma do item 9 acima, sua ordem poderá ser cancelada pela respectiva Instituição Participante 
da Oferta. 
15.   O Investidor declara ter conhecimento do Prospecto e do Regulamento anexo a ele, bem 
como de seu inteiro teor e da forma de obtê-lo, inclusive por meio eletrônico, nos seguintes 
endereços:  
(i)   Administrador / Coordenador Líder: www.planner.com.br/oferta-publica. Em seguida, 

acessar o link “HUSI FII” e, na sequência, “Prospecto”);  
(ii)   CVM: www.cvm.gov.br (neste website, na parte esquerda da tela, clicar em 

“Informações de Regulados”; clicar em “Fundos de Investimento”; clicar em “Consulta a 
Informações de Fundos”; clicar em “Fundos de Investimento Registrados”; digitar o nome 
do Fundo no primeiro campo disponível “Fundo de Investimento Imobiliário – HUSI Fundo 
de Investimento Imobiliário”; clicar no link do nome do Fundo; acessar o sistema 
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Fundos.Net, selecionar, no campo “Categoria”, na linha do “Prospecto”, a opção de 
download do documento no campo “Ações”); e 
B3: www.b3.com.br (Para acessar os documentos da oferta: 
http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/solucoes-para-emissores/ofertas-
publicas/ofertas-em-andamento/( ou acessar > Produtos e Serviços > Confira a relação 
completa dos produtos e serviços e clicar em Saiba Mais > em Soluções para Emissores > 
Ofertas Públicas, clique em saiba mais > Ofertas em andamento > Fundos) clique em 
Fundo de Investimento Imobiliário – HUSI Fundo de Investimento Imobiliário e, então, 
clicar em “Prospecto”).  

16.   Na hipótese de haver sido divulgado anúncio de retificação, o Investidor declara ter plena 
ciência de seus termos e condições. 
17.   Fica o Escriturador, desde já, autorizado a registrar em nome do Investidor a quantidade 
de Cotas identificada no campo 30 acima. As Cotas são escriturais e mantidas em nome de seus 
titulares em conta de depósito no Escriturador. Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Cotas o extrato expedido pela B3 em nome do Investidor, 
enquanto as Cotas estiverem depositadas eletronicamente na B3. 
18.   Este Boletim de Subscrição constitui o único e integral negócio entre as partes abaixo, com 
relação ao objeto nele previsto.  
19.   Fica eleito o Foro da Comarca da Cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, para dirimir 
as questões oriundas deste Boletim de Subscrição, com a renúncia expressa a qualquer foro, por 
mais privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por assim estarem justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento, em 2 (duas) 
vias de igual teor e para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 

20. Declaro para todos os fins que (i) estou de 
acordo com as cláusulas contratuais e demais 
condições expressas neste instrumento; e (ii) 
obtive uma cópia do Prospecto e do 
Regulamento, estando ciente de seu inteiro 
teor, especialmente a seção “Fatores de 
Risco”. 

 

 

__________________________________ 

Local e Data 

 

 

_____________________________________ 

INVESTIDOR OU REPRESENTANTE LEGAL 
 

21. Carimbo e assinatura da Instituição 
Participante da Oferta. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

Local e Data 

 

 

_____________________________________ 

INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE DA OFERTA 

19. Testemunhas 

 

 

_____________________________________ 

 

 

 

_____________________________________ 
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Nome: 

CPF: 

Nome: 

CPF: 
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ANEXO I 
TERMO DE ADESÃO AO REGULAMENTO E CIÊNCIA DE RISCO 

HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  
CNPJ nº 30.017.492/0001-99 
Código ISIN nº BRHUSICTF006 

Código B3 nº HUSI11 
Identificação do Investidor: 
Nome completo / Razão | Denominação Social:  
[●]  

Telefone/Fax:  
[●]  

Endereço:  
[●]  

Complemento:  
[●]  

CEP:  
[●]  

Cidade/UF/País:  
[●]  

 
Informações Adicionais para Pessoas Físicas  
Nacionalidade:  
[●]  

Data de nascimento:  
[●]  

Estado 
civil:  
[●]  

Profissão:  
[●]  

Cédula de identidade:  
[●]  

Órgão Emissor:  
[●]  

CPF / CNPJ:  
[●]  

E-mail:  
[●]  

  
Informações Adicionais para Pessoas Jurídicas  
Representantes legais:  
[●]  

Telefone/Fax do representante legal:  
[●]  

Cédula de identidade do 
representante legal:  
[●]  

Órgão Emissor:  
[●]  

CPF do representante 
legal:  
[●]  

E-mail do representante 
legal:  
[●]  

Procurador (conforme aplicável):  
[●]  

Telefone/Fax:  
[●]  

Nacionalidade do 
procurador:  
[●]  

Data de nascimento 
do procurador:  
[●]  

Estado civil do procurador:  
[●]  

Profissão do 
procurador:  
[●]  

Cédula de identidade do 
procurador:  
[●]  

Órgão emissor:  
[●]  

CPF do 
procurador:  
[●]  

E-mail do procurador:  
[●]  

 
Na qualidade de subscritor de cotas (“Cotas”) da 2ª (segunda) emissão do HUSI FUNDO DE 
INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, fundo de investimento imobiliário inscrito no CNPJ/ME sob o 
nº 30.017.492/0001-99 (“Fundo”), administrado pelo PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A, 
sociedade com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 3.900, 10º andar, Condomínio Edifício Pedro Mariz – B31, Itaim Bibi, CEP 04538-132, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº  00.806.535/0001-54, devidamente autorizada pela CVM a exercer a 
atividade de administração de carteira de títulos e valores mobiliários, conforme Ato Declaratório 
CVM nº 3.585, de 2 de outubro de 1995 (“Administrador”), venho, por meio deste “Termo de 
Adesão ao Regulamento e Ciência de Risco” (“Termo de Adesão”), declarar o quanto segue: 
 
(i)   recebi, no ato da minha primeira subscrição de Cotas, um exemplar devidamente 

atualizado do regulamento do Fundo e do prospecto da Oferta (“Regulamento” e 
“Prospecto”, respectivamente), tendo lido e entendido o inteiro teor desses documentos, 
sendo que, por meio deste Termo de Adesão, concordo e manifesto, expressamente, 
minha adesão, irrevogável e irretratável, sem quaisquer restrições, a todos os seus 
termos, cláusulas e condições; 
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(ii)   tenho ciência e bom entendimento dos objetivos do Fundo, de sua política de 

investimento, da Taxa Total de Administração do Fundo, da forma de integralização das 
Cotas do Fundo, dos riscos aos quais o Fundo e, consequentemente, os meus investimentos 
estão sujeitos, bem como da possibilidade de ocorrência de variações no patrimônio 
líquido do Fundo e da perda total do capital por mim investido e/ou possibilidade de 
necessidade de dispor de patrimônio adicional para cobrir despesas do Fundo; 

 
(iii)   fiz minha própria pesquisa, avaliação e investigação independentes sobre o Fundo e, 

considerando minha situação financeira e meus objetivos de investimento, tomei a decisão 
de prosseguir com a subscrição e integralização das Cotas; 

 
(iv)   a política de investimento do Fundo e os riscos aos quais o Fundo está sujeito estão de 

acordo com a minha situação financeira, meu perfil de risco e minha estratégia de 
investimento; 

 
(v)   tenho ciência de que o Administrador e/ou a Gestora, em hipótese alguma, excetuadas as 

ocorrências resultantes de comprovado dolo ou má-fé, será responsável por qualquer 
depreciação dos ativos do Fundo, ou por eventuais prejuízos em caso de liquidação do 
Fundo e/ou resgate de Cotas, ou quaisquer outras perdas que o Fundo venha a apresentar 
em decorrência de sua política de investimento, bem como em razão dos riscos inerentes 
à natureza do Fundo; 

 
(vi)   tenho ciência de que as aplicações realizadas no Fundo não contam com garantia do 

Administrador, dos demais prestadores de serviços do Fundo, de qualquer mecanismo de 
seguro e/ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC, estando ciente da possibilidade de 
perda de parte ou da totalidade do capital investido e ocorrência de patrimônio líquido 
negativo do Fundo, não havendo qualquer garantia contra eventuais perdas patrimoniais 
que possam ser incorridas pelo Fundo; 

 
(vii)   obrigo-me a prestar ao Administrador quaisquer informações adicionais consideradas 

relevantes para justificar as movimentações financeiras por mim solicitadas; 
 
(viii)   os recursos que serão utilizados na integralização das minhas Cotas não são ou serão 

oriundos de quaisquer práticas que possam ser consideradas como crimes previstos na 
legislação relativa à política de prevenção e combate à lavagem de dinheiro; 

 
(ix)   tenho ciência de que a existência de rentabilidade do Fundo e/ou de outros fundos de 

investimento imobiliário não representa garantia de resultados futuros;  
 
(x)   o envio de informações por meio de correio eletrônico depende da anuência do cotista, 

cabendo ao Administrador a responsabilidade da guarda da referida autorização;  
 
(xi)   responsabilizo-me pela veracidade das minhas declarações aqui prestadas, bem como por 

ressarcir o Fundo, a instituição intermediária líder e o Administrador por quaisquer 
prejuízos (incluindo perdas e danos) decorrentes de falsidade, inexatidão ou imprecisão 
destas mesmas;  

 
(xii)   tenho pleno conhecimento das disposições da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, 

conforme alterada, e legislação complementar, estando ciente de que as aplicações em 
cotas de fundos de investimento estão sujeitas a controle do Banco Central do Brasil e da 
CVM, que podem solicitar informações sobre as movimentações de recursos realizadas 
pelos cotistas de fundos de investimento;  
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(xiii)   tenho ciência de que a concessão de registro para a venda das Cotas do Fundo não implica, 

por parte da CVM, garantia de veracidade das informações prestadas ou de adequação do 
Regulamento do Fundo à legislação vigente ou julgamento sobre a qualidade do Fundo ou 
do Administrador, da Gestora e demais prestadores de serviços do Fundo; 

 
(xiv)   tenho ciência de que as estratégias de investimento do Fundo podem resultar em perdas 

superiores ao capital aplicado e a consequente obrigação do cotista de aportar recursos 
adicionais para cobrir o prejuízo do Fundo; 

 
(xv)   tenho ciência dos riscos envolvidos no investimento em cotas do Fundo, conforme 

descritos na Seção de Fatores de Risco no Prospecto, em especial, os seguintes 5 (cinco) 
fatores de risco relacionados ao Fundo: (i) Risco de Não Implementação da Política de 
Investimento; (ii) Riscos de construção do Empreendimento e Relacionados ao Setor 
Imobiliário; (iii) Riscos Relacionados ao Construtor; (iv) Risco de Discussão Judicial do 
Contrato de Locação; e (v) Risco de concentração da carteira do Fundo em um único 
Imóvel-Alvo.  

 
Os termos iniciados em letras maiúsculas não expressamente definidos neste documento têm os 
significados a eles atribuídos no Regulamento ou no Boletim de Subscrição ou Prospecto. 
 

Sendo o que cumpria para o momento, subscrevo-me. 
 

Local, [dia] de [mês] de [ano] 
 

___________________________ 
Denominação do Cotista 
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ANEXO E

CÓPIA CONTRATO DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA
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ANEXO F

CÓPIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO ATÍPICA
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ANEXO G

CÓPIA DO CONTRATO DE GERENCIAMENTO OBRA
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ANEXO H

CÓPIA DO ESTUDO DE VIABILIDADE



482

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



483 

ESTUDO DE VIABILIDADE DO HUSI FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO  
 
A análise de viabilidade do “HUSI Fundo de Investimento Imobiliário” foi elaborada com base 
no fluxo de caixa proveniente do “Instrumento Particular de Contrato de Locação de Imóvel 
não Residencial sob a modalidade Built to Suit e Outras Avenças”, celebrado em 26 de julho 
de 2019 (“Contrato de Locação”) entre o Fundo e a Unimed Salto/Itu – Cooperativa Médica, 
sociedade cooperativa em responsabilidade limitada de seus sócios, com sede na Cidade de 
Itu, Estado de São Paulo, na Rua Santa Rita, nº 1.440, Centro, CEP 13.300-065, inscrita no 
CNPJ/ME sob o nº 58.837.188/0001-07 (“Unimed Salto Itu”), na modalidade de “Built-to-
Suit”, além dos custos de constituição e manutenção do Fundo durante o período analisado. 
 
O contrato de locação possui prazo de 20 anos (renováveis por mais 20 anos), período no qual 
a Unimed Salto Itú deverá ocupar o Imóvel-Alvo ou, caso rescinda o contrato, deverá pagar 
ao Fundo o valor correspondente aos aluguéis remanescentes até o término do prazo do 
Contrato de Locação. 
 
Os valores decorrentes dos aluguéis serão devidos ao Fundo a partir da entrega e recebimento 
da obra, no prazo estimado de 24 meses contado do início da construção, que por sua vez, 
está prevista para início do mês de novembro de 2019. 
 
O modelo financeiro do presente Estudo de Viabilidade considerou a alienação a venda do 
Empreendimento após o período de vigência de 12 anos do Contrato de Locação, com data 
base de 31 de outubro de 2019, e foi realizado moeda forte, desconsiderando projeções 
inflacionárias. 
 
O Anexo I a este documento contém informações sobre o mercado de hospitais e o 
Empreendimento (conforme abaixo definido) que foram utilizados como base para este 
Estudo de Viabilidade. 
 
O Anexo II a este documento contém informações sobre sistema Unimed e a Unimed Salto Itu. 

 
PREMISSAS, ESTIMATIVAS E EXPECTATIVAS DA MODELAGEM 

 
CONSTITUIÇAO DO FUNDO 
 
O Fundo iniciou as suas operações em 19 de abril de 2018,  com recursos captados por meio 
da distribuição pública de 20.000 cotas do Fundo, no valor nominal de R$1.000,00 (um mil 
reais) cada, totalizando R$20.000.000,00, as quais foram distribuídas  com esforços restritos, 
nos termos da Instrução CVM 476, sendo que a totalidade das cotas foi subscrita e 
integralizada pela Unimed Salto/Itú, única cotista do Fundo. (“1ª Emissão”).  
 
Do valor total captado pelo Fundo no âmbito da 1ª Emissão, o montante equivalente a 
R$7.050.000,00 foi destinado à aquisição do terreno no qual será desenvolvido o complexo 
hospitalar, nos termos do Contrato de Locação (“Empreendimento”) e R$ 3.100.000,00 foram 
destinados à cobertura dos custos do Fundo e ao desenvolvimento do ativo.  
  
As 9.850 cotas subscritas e não integralizadas são objeto de compromisso de integralização 
assumido pela Unimed Salto/Itú com o Fundo e, caso necessário, serão integralizados 
previamente à emissão do Habite-se da obra. 
 
O patrimônio líquido do Fundo, em 14 de agosto de 2019, é de R$ 9.683.264,83, observado o 
disposto na tabela a seguir:   
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Carteira Imobiliaria  R$        9.024.800,44  

Títulos de Renda Fixa  R$           359.191,07  

Provissoes a Receber  R$           299.375,99  

Caixa    R$              7.302,15  

Deducoes    R$            (7.422,82) 

      
TOTAL   R$ 9.683.246,83  

 
 
Os custos referentes à 2ª Emissão, incidentes a partir da liquidação da Oferta, estão listados 
abaixo.  
 

 
 
DESPESAS OPERACIONAIS E RECORRENTES 
 
O Fundo terá as seguintes despesas operacionais recorrentes, todas pagas mensalmente, à 
razão de 1/12 avos. 
  

Custos para o Fundo Montante 
(R$) 

Custo 
Unitário por 

cota 

% sobre o 
total da 
Oferta(2) 

Comissão de Coordenação e Distribuição 
(Variavel) 500.000,00 4,76 0,50% 

Comissão de Coordenação e Distribuição 
(Fixa) 70.000,00 0,67 0,07% 

Comissão de Estruturação do Consultor 
Especializado 1.800.000,00 17,14 1,80% 

Taxa de registro da Oferta na CVM 300.000,00 2,86 0,30% 

Taxa de Registro Anbima 16.849,00 0,16 0,02% 

Taxa de Analise e anuidade Listagem B3  9.812,43 0,09 0,01% 

Publicações e Prospecto  69.300,00 0,66 0,07% 

Assessoria legal  100.000,00 0,95 0,10% 
Tarifa Oferta pública de distribuição B3 – 
Analise 63.714,13 0,61 0,06% 

Tarifa Oferta pública de distribuição B3 - 
Distribuição 57.342,39 0,55 0,06% 

Outras despesas   0,00 0,00% 

Total dos custos 2.987.017,95 28,45 2,98% 
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    Durante a Construção   Apos a entrega do Empreendimento 
    mensal anual   mensal anual 
Gestão, Administracão, 
Custódia e Controladoria(*)   

            
R$27.750,00  

         
R$333.000,00    

         
R$27.750,00           R$ 333.000,00  

Consultoria Tecnica    - -    
         

R$10.000,00            R$120.000,00  
Honorário Auditoria - 
Anual    - -     R$20.000,00 
Laudo anual    - -      R$15.000,00 
Taxa ANBIMA - Bimestral   -  R$3.966,00     R$3.966,00 
Taxa CVM - Trimestral   -  R$24.059,12     R$24.059,12 

TOTAL     
         

R$361.025,12                R$516.025,12  
 
 
RECEITAS OPERACIONAIS 
 
O Fundo possuirá apenas uma fonte de receita operacional não financeira proveniente do 
Contrato de Locação. 
 
Será devido ao Fundo, pela Unimed Salto/Itu, o montante anual equivalente a 8,50% (oito 
inteiros e cinquenta centésimos por cento) do montante total gasto com a aquisição do 
Imóvel-Alvo, custos de construção e demais custos incorridos,  
 
Para estimar o valor do aluguel devido pela Unimed Salto/Itú no âmbito do Contrato de 
Locação, no montante de R$ 9.437.108,00 ao mês, foram considerados (i) o valor de aquisição 
do Imóvel-Alvo, acrescido dos montantes gastos com benfeitorias e elaboração dos projeto 
referente ao Empreendimento que, nesta data, somam o valor R$ 9.024.800,00; (ii) o custo 
total de construção do Empreendimento, estimado em R$ 100.000.000,00; e o valor da 
reserva de caixa do Fundo, durante o período de construção do Empreendimento, o qual será 
destinado à equalização do fluxo de caixa e ao pagamento das demais despesas do Fundo, no 
montante de R$ 2.000.000,00, totalizando o montante de R$ 111.024.800,00.   
 
Os recursos atualmente disponíveis em caixa do Fundo, que correspondem a, 
aproximadamente, R$ 700.000,00, acrescido de eventuais recursos que sobejarem no âmbito 
da 2ª emissão, no montante estimado de, aproximadamente, R$ 170 .000,000, e pelos 
potenciais ganhos gerados na negociação dos honorários da construtora a ser contratada.  
 
Caso o montante de R$2.000.000,00 não seja não seja alcançado pela somatória dos valores 
indicados, no parágrafo acima, a diferença será coberta pela integralização do número de 
cotas correspondentes, advindas das cotas ainda não integralizadas da primeira emissão, que 
totalizam 9.850 cotas. 
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Vale ressaltar que a projeção não considera a inflação incidente no período acima indicado, 
estando os valores acima indicados em bases reais, uma vez que o valor do aluguel será 
corrigido anualmente pelo IPCA, o valor final recebido pelo Fundo, quando ocorrer, deverá 
ser ajustado pelo IPCA observado no período. 
 
RECEITAS FINANCEIRAS 
 
Os recursos captados pelo Fundo no âmbito da 2ª Emissão que não sejam destinados ao 
desenvolvimento do Empreendimento ou à formação de reserva de caixa,  serão mantidos em 
aplicações financeiras atreladas ao CDI, sendo que a projeção acima baseou-se em aplicação 
em Letras Financeiras do Tesouro,  com rendimento médio equivalente a 100% do CDI.  
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Receitas de Locações 
  

                         
-    

                         
-    

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

Receita U
N

IM
ED

 Salto Itu 
  

                         
-    

                         
-    

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

       
9.437.108,04  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

D
ESPESA

S O
PERA

CIO
N

A
IS 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

D
espesas A

dm
inistrativas 

  
          

361.025,12  
          

361.025,12  
          

516.025,12  
          

516.025,12  
          

516.025,12  
          
516.025,12  

          
516.025,12  

          
516.025,12  

          
516.025,12  

          
516.025,12  

          
516.025,12  

          
516.025,12  

G
estão, Adm

inistracão, 
Custódia e 
Controladoria(*) 

  
          

333.000,00  
          

333.000,00  
          

333.000,00  
          

333.000,00  
          

333.000,00  
          
333.000,00  

          
333.000,00  

          
333.000,00  

          
333.000,00  

          
333.000,00  

          
333.000,00  

          
333.000,00  

Consultoria Tecnica 
  

  
  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

          
120.000,00  

H
onorário Auditoria - 

Anual 
  

  
  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

            
20.000,00  

Laudo anual 
  

  
  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

            
15.000,00  

Taxa AN
BIM

A - Bim
estral 

  
              

3.966,00  
              

3.966,00  
              

3.966,00  
              

3.966,00  
              

3.966,00  
              
3.966,00  

              
3.966,00  

              
3.966,00  

              
3.966,00  

              
3.966,00  

              
3.966,00  

              
3.966,00  

Taxa CVM
 - Trim

estral 
  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

            
24.059,12  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

RESU
LTA

D
O

S N
Ã

O
 

O
PERA

CIO
N

A
IS 

  
       

4.819.023,56  
       

1.785.770,14  
                         

-    
                         

-    
                         

-                             
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Receitas Financeiras* 
  

       
4.819.023,56  

       
1.785.770,14  
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IN
V

ESTIM
EN

TO
IS 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

O
bras  

  
     

43.400.000,00  
     

56.600.000,00  
          

100.000,00  
          

100.000,00  
          

100.000,00  
          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

O
bras de Construcao 

   100.000.000,00  
     

43.400.000,00  
     

56.600.000,00  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

O
bras de Baenfeitorias 

0,100%
 

  
  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

          
100.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

FIN
A

N
CIA

M
EN

TO
 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

V
alor Liquido da em

issao 
de cotas  

   100.170.000,00  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Custos de Em
issão de 

Cotas 
       2.987.017,95  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Com
issão de Coordenação 

e D
istribuição (Variavel) 

          500.000,00  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
Com

issão de Coordenação 
e D

istribuição (Fixa) 
            70.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Com
issão de Estruturação 

do Consultor 
Especializado 

       1.800.000,00  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
Taxa de registro da O

ferta 
na CVM

 
          300.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Taxa de Registro Anbim
a 

(*) 
            16.849,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Taxa de Analise e 
anuidade Listagem

 B3  
              9.812,43  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Publicações e Prospecto  
            69.300,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Assessoria legal  
          100.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Tarifa O
derta publica de 

distribuiçao B3 - Analise 
            63.714,13  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Tarifa O
derta publica de 

distribuiçao B3 - 
D

istribuição 
            57.342,39  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

RESU
LTA

D
O

 Fundo 
  

       
4.457.998,44  

       
1.424.745,02  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  
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V
A

RIA
ÇÃ

O
 D

O
 CA

IXA
 D

O
 

PERÍO
D

O
 

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

SA
LD

O
 IN

ICIA
L D

E CA
IXA

 
   102.170.000,00  

   
102.170.000,00  

     
58.770.000,00  

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

Aplicacoes 
          299.375,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Provisoes a Receber 
          359.191,07  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

 Integralizacao (1a 
enissao) 

       1.341.433,93  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  

Integralização 
   100.170.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

V
A

RIA
ÇÃ

O
 D

O
 CA

IXA
 D

O
 

PERÍO
D

O
 

  
    
(38.942.001,56) 

    
(55.175.254,98) 

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

Rem
uneração do Capital 

Próprio 
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

D
istribuição de 

Rendim
entos 

  
       
4.457.998,44  

       
1.424.745,02  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

       
8.821.082,92  

Am
ortização do 

Patrim
ônio Líquido 

  
  

       
2.170.000,00  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
    (43.400.000,00) 

    
(56.600.000,00) 

                         
-                             

-                             
-    

                         
-    

                         
-    

                         -                             
-    

                         
-    

                         
-    

                         -    

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

  
  

SA
LD

O
 FIN

A
L D

O
 CA

IXA
 

  
     
58.770.000,00  

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    

                         
-    
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CÁLCULO DE RETORNO 
 
O cálculo de retorno foi calculado considerando a venda do Empreendimento pelo Fundo ao 
final do 12º ano de vigência do Contrato de Locação, utilizando-se, para tanto, a taxa de 
capitalização de saída (“Terminal Cap Rate”) utilizada para o cálculo da perpetuidade foi de 
7% aplicada sobre a receita anual projetada para o 12º ano do fluxo de caixa do Fundo. 
Também foi considerada uma comissão de venda de 2,5% sobre o valor total da transação. 
 
Uma cota adquirida na 2ª emissão do Fundo, teria, para o cotista, uma taxa interna de retorno 
(TIR) estimada em 7,66 % ao ano (em termos reais), ao longo do período analisado. Vale 
ressaltar que, a TIR projetada, deveria se somar à inflação do período para se chegar à TIR 
nominal da emissão. A estimativa de rendimento das cotas do Fundo aqui mencionada não 
representa garantia de rentabilidade futura. A informação sobre rentabilidade aqui contida, 
não representa, nem deve ser considerada, em qualquer hipótese, como promessa, garantia 
ou sugestão de rentabilidade futura aos cotistas do Fundo.  
 
DIVIDEND YIELD e TIR (em termos reais) estimados: 
 

 
 
Como o modelo está projetado em termos reais, a remuneração líquida da aplicação do 
Fundo, seria de 4,01% no primeiro ano, que considera a remuneração do caixa captado para 
a obra e os custos operacionais do Fundo. 
 
Estimamos que, durante o primeiro ano contato do encerramento da oferta das cotas da 2ª 
Emissão, não haverá amortização das cotas do Fundo.  
 
A partir do segundo ano contato do encerramento da oferta das cotas da 2ª Emissão, a 
remuneração líquida do Fundo, deverá corresponder a 1,25%, por conta da diminuição dos 
recursos mantidos em caixa para construção do Empreendimento. Uma vez que haverá um 
excedente na captação em relação ao custo de obra, estimamos que esse excedente, caso se 
configure, será amortizado aos cotistas no final do ano 2. 

4,01%

1,25%

7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98% 7,98%
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5,000%

6,000%

7,000%

8,000%
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ano 1 ano 2 ano 3 ano 4 ano 5 ano 6 ano 7 ano 8 ano 9 ano 10 ano 11 ano 12

DY

DY

TIR REAL 
(estimada) 
7,66%
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No terceiro ano, inicia-se os fluxos de aluguéis, normalmente durante todo o ano, e se espera 
Yeild médio de 7,98% em termos reais e líquidos de Imposto de Renda (para os cotistas que 
se enquadrarem na lei nº 11.196/05. 
 
 
PREMISSAS DO ESTUDO 
 
 

Conclusão da Captação out/19   Data de simulaçao de Venda do Ativo 

Início das Obras nov/19   Cap Rate de Venda 

Valor do terreno integralizado  R$ 7.050.000,00    Taxa de Corretagem 

Custo de Construção  R$ 100.000.000,00    Aumento real nas receitas de locação 

Custos já desembolsados  R$ 1.974.800,44    Aumento  real nos custos operacionais 

Demais Custos (reserva de caixa)  R$ 2.000.000,00    Calculo de TIR 

Custo Total do Empreendimento  R$ 111.024.800,44        

Remuneração Anual do contrato de locação 8,50%   
Considerado o Fluxo Mensal em termos reais, ou seja, näo foi considerada a inflação na projeção no 
cáculo da TIR 

Receita Anual de Locação (a partir da entrega da obra)  R$ 9.437.108,04    TIR baseada nos rendimentos para bo cotista pessoa física, com isençäo de IR nos rendimentos 

Custo Médio Anual do Fundo (Pré-Obra)  R$ 361.025,12    Método utilizado (TIR) em que os fluxos são ajustados pelas datas específicas que são realizados 

Custo Médio Anual do Fundo   R$ 516.025,12        

Prazo estimado de Entrega da Obra 24 meses       

Data estimado para Entrega do empreendimento nov/21       
 
 
 
 
 

Estudo de Viabilidade do Fundo elaborado em 16 de outubro de 2019 
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Anexo I 
 

VISÃO GERAL DO MERCADO DE HOSPITAIS 
 
Após forte retração econômica nos anos de 2015 e 2016, seguidos de lenta recuperação nos 
anos de 2017 e 2018, conforme o disposto no gráfico referente ao Produto Interno Bruto abaixo, 
em 2019, o segmento de saúde começa a apresentar sinais de estabilização e melhora para os 
próximos anos. Os atuais percentuais da taxa básica de juros combinados com o controle da 
inflação, conforme demonstrado abaixo, devem contribuir para o fortalecimento da economia 
neste novo ciclo que se inicia, permitindo a ampliação de investimentos no setor. 
 

  
 
Atualmente, os planos privados de assistência à saúde no Brasil contam com mais de 47 milhões 
de beneficiários, conforme dados da Agência Nacional de Saúde.   
 

 
Fonte: ANS Tabnet. 

 
A promulgação da Lei 13.097, de 19 de janeiro de 2015, autorizou o investimento estrangeiro 
em ativos de saúde, contribuindo para a mudança da dinâmica do mercado local a partir do ano 
2016.  Com a entrada de investidores estrangeiros no setor e, consequentemente, aumento da 
concorrência, o processo de verticalização de diversas operações foi acelerado e a quantidade 
de recursos disponíveis para investimentos em construção de hospitais aumentou. O número de 
fusões e aquisições de hospitais e laboratórios aumentou aproximadamente 28,9% entre os anos 
de 2015 e 2018, sendo que só no ano passado foram realizadas 52 operações no setor.  
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             Fonte: Relatório KPMG: Fusões e Aquisições 2018 

 
Observa-se um quadro inédito na economia brasileira, confirmando uma tendência e apetite 
financeiro do mercado para a área de saúde, concentrando 36% do total de fusões e aquisições 
realizadas em 2018, ultrapassando os setores que historicamente lideram essas transações, tais 
como companhias energéticas e tecnologia da informação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Também no ano de 2018, a receita de contraprestações dos planos privados de assistência de 
saúde atingiu o montante de, aproximadamente, R$192 bilhões, apontando um crescimento de 
12,9% ao ano desde 2009.   
 
 

 
        Fonte: ANS Tabnet. 

 
 
De acordo com as informações divulgadas pela Agência Nacional de Saúde, o número de 
operadores de planos privados de assistência de saúde reduziu 32% nos últimos 10 anos, 
conforme demonstrado no gráfico abaixo, evidenciando a tendência de consolidação dos 

Fonte: Fusões e Aquisições 2018 
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operadores impulsionadas por dinâmicas de mercado. Atualmente, menos de 200 operadoras 
possuem mais de 50 mil beneficiários, sendo que 74 dessas empresas são do Sistema Unimed. 
 

 
                             Fonte: ANS Tabnet. 
 
 
Em janeiro de 2019, o Brasil contava com 4.267 hospitais privados, sendo 41,9% localizados na 
região Sudeste do País. Quando comparamos a quantidade de hospitais privados do País com o 
percentual de beneficiários dos planos de saúde privados por região, a distribuição dos hospitais 
privados nas diversas regiões, em geral, aparenta diferenças. Na região Sudeste, por exemplo, 
a proporção de beneficiários de planos de saúde é consideravelmente superior à de hospitais 
privados, enquanto nas demais regiões, a proporção de hospitais privados é superior à 
proporção de beneficiários. 
 
 

 
 
Fonte: Cenário dos Hospitais no Brasil – 2019 (Relatório da Situação dos Hospitais Privados no 
Brasil: FBH e CNSaúde) 
 
Visão Regional do Mercado de Hospitais  
 
No Estado de São Paulo, observa-se uma grande concentração de hospitais no interior (79%) e 
em municípios com mais de 100.000 habitantes (66,8%). Qualitativamente, 49% dos hospitais 
existentes  são de pequeno porte, possuindo até 50 leitos, e 37,8%  são de médio porte, com 
até 150 leitos. Em sua maioria, são Hospitais do Tipo Geral, totalizando 68,1%, sendo que 
apenas 14% de todos os hospitais do Estado são considerados Hospitais Especializados. Também 
é possível notar um equilíbrio entre o atendimento realizado pelo Sistema Único de Saúde, que 
consiste no sistema púbico de saúde do Brasil, que totaliza 48% de todos os pacientes do Estado 
de São Paulo e aquele realizado pela rede privada, que totaliza 52%. 
 
 

1.095 1.045 1.015 962 920 874 828 790 766 749 740

20
09

20
10

20
11

20
12

20
13

20
14

20
15

20
16

20
17

20
18

ab
r/1

9

Operadoras com beneficiários 

Operadoras médico-hospitalares



495 



496



497 



498



499 



500



501 



502



503 



504



505 



506



507 



508



509 

ANEXO I

INFORME ANUAL - ANEXO 39 V DA INSTRUÇÃO CVM 472



510

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)



511 



512

(Esta página foi intencionalmente deixada em branco)


	00 CAPA HUSI
	01 ADVOGADOS
	02 ANEXO HUSI

